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RESUMO

A presente  dissertação,  intitulada  “Salas  de  Apoio  Pedagógico  e  Coordenação  Pedagógica:
Implicações no Trabalho Docente”, insere-se na linha de pesquisa Trabalho e Formação Docente
do Mestrado em Educação da Universidade da Região de Joinville – Univille. Esta pesquisa teve
como objetivo conhecer as concepções dos coordenadores pedagógicos sobre a Sala de Apoio
Pedagógico e a relação da função desse profissional com o trabalho e a formação docente na
SAP. A coleta de dados se deu por meio de entrevista semiestruturada com cinco coordenadores
pedagógicos da rede municipal de Joinville que abrigavam Sala de Apoio Pedagógico em suas
escolas. Os dados obtidos foram analisados à luz da análise de conteúdo, de acordo com Franco
(2008) e Bardin (2011).  Para embasar esta pesquisa, foram utilizados referenciais teóricos que
tomam como objeto de estudo o Coordenador Pedagógico, questões referentes à formação e ao
trabalho  docente  e  processo  de  escolarização,  tais  como Perrenoud (2000),  Charlot  (2000),
Ferreira  e  Aguiar  (2002),  Contreras  (2002),  Ferreira  (2006),  Oliveira  (2009),  Alves  (2011),
Luckesi  (2011),  Libâneo  et  al (2012)  e principalmente Placco e Almeida,  abarcando toda a
coleção “Os Coordenadores” (1998, 2000, 2001, 2003, 2006, 2008, 2010, 2012, 2013). Contudo,
duas referências são destacadas: Schulze (2012) e Rosskamp (2013), pelo fato de auxiliarem a
compreender a Sala de Apoio Pedagógico neste Município e sua relação com os demais sujeitos
que fazem parte desse espaço. Os resultados apontam que o coordenador pedagógico reconhece
as suas funções; contudo, diante da falta de professores, imprevistos, emergências e urgências, ele
se vê obrigado a avançar  em outras funções  que não lhe competem, a fim de que haja um
equilíbrio na escola. Embora o coordenador, de acordo com o Regimento Único do Município,
deva  acompanhar  em  toda  a  sua  complexidade  as  atividades  pertinentes  à  Sala  de  Apoio
Pedagógico,  como  o  encaminhamento,  permanência  e  desligamento  do  aluno,  bem  como
planejamento de atividades, devido à demanda de trabalho e insuficiente formação que discuta
criticamente as dificuldades no processo de escolarização, este acaba delegando ao Professor da
SAP essas atribuições.  A concepção dos coordenadores de que as dificuldades no processo de
escolarização decorrem de questões biologizantes ou sociais implica a descaracterização do fazer
pedagógico,  o que acaba muitas vezes endossando o discurso culpabilizante do aluno. Dessa
forma, ele perde a oportunidade de, junto com a equipe escolar, repensar as práticas pedagógicas
e seus determinantes.

Palavras-chaves:  Coordenador  Pedagógico;  Sala  de  Apoio  Pedagógico;  Trabalho  Docente;
Educação Inclusiva.



                                                                                                                                                                     

ABSTRACT

This dissertation, entitled "Pedagogical Support Rooms and Teaching Coordination: Implications
for Teaching Work", is part of the research line Teachers’ Work and Education from the Master
of Education at the University of Joinville Region - Univille. This research aimed to understand
the conceptions of the coordinators of the Pedagogical Support Room and the relation between
the job of these professionals with the teachers’ work and education in SAP. The data collection
was  through  semi-structured  interviews  with  five  pedagogical  coordinators  of  municipal
education in Joinville that housed the Pedagogical Support Room in their schools. The data were
analyzed based on content analysis, according to Franco (2008) and Bardin (2011). To support
this  research,  it  were  used  theoretical  referential  that  takes  as  study  object  the  Pedagogical
Coordinator, issues related to education and teaching work and the process of schooling, such as
Perrenoud (2000), Charlot (2000), Aguiar and Ferreira (2002), Contreras (2002), Ferreira (2006),
Oliveira (2009), Alves (2011), Luckesi (2011), Libâneo et al (2012) and especially Placco and
Almeida, using the entire "The Coordinators" collection (1998, 2000, 2001, 2003, 2006, 2008,
2010, 2012, 2013).  However,  two references are highlighted:  Schulze (2012) and Rosskamp
(2013), because they assisted in understanding the Pedagogical Support Room in this town and its
relation to the other subjects that are part of that space. The results indicate that the pedagogical
coordinator  recognizes  his  functions;  however,  because  of  the  lack  of  teachers,  unforeseen
emergencies and urgencies, he is forced to move in other functions that do not belong to him, so
that there is a balance in school. Although the coordinator, according to the Unified Rules of the
City,  should  follow  the Pedagogical  Support  Room activities  in  all  its  complexity,  such  as
routing,  retention and termination of the student,  as well  as activities planning, due to labor
demand and insufficient training to critically discuss the difficulties in the schooling process, he
ends up delegating to SAP Professor these assignments. The conception of the coordinators that
difficulties  in  the schooling process happen because of  biological  or social  issues  implies a
distortion of pedagogical  actions,  which often ends up endorsing the student's  guilt-inducing
speech. Thus, he loses the opportunity of, together with school team, rethink teaching practices
and their determinants.

Keywords: Pedagogical  Coordinator;  Pedagogical  Support  Room; Teaching  Work;  Inclusive
Education.
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1 OS PORQUÊS DE ESTAR AQUI

 

Nenhuma palavra basta, ou seja, nenhuma palavra é bastante
para dizer tudo aquilo (na extensão e na intensidade) que ela
pretende dizer.
Marcos Villela Pereira

Foi na graduação em Ciências Econômicas na Universidade Federal de Santa Catarina

(UFSC), numa das primeiras apresentações de Economia Marxista com o Professor Dr. Idaleto

Malvezzi, que passei a aspirar à carreira docente. A forma como se deu a apresentação agradou a

todos, rendendo o comentário do professor de que eu deveria ser professora. Após concluir a

graduação, enquanto a maioria dos colegas já estava ingressando em empresas, bancos e mercado

de  capitais,  iniciei  o  Mestrado  em  Economia  Industrial  como  aluna  em  regime  especial.

Infelizmente, não pude prosseguir por questões financeiras. 

Entre os anos de 2003 e 2007, dediquei-me ao trabalho e à família. Retomando os estudos

somente em 2008, fiz duas disciplinas, também em regime especial, no Mestrado em Ciência

Política  na  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS), participando

concomitantemente de grupos de estudos. Contudo, o vazio profissional ainda não havia sido

preenchido. 

Posteriormente, fiz a graduação em Pedagogia, uma vez que esta tem estreita relação com

a educação. A partir de então, identifiquei-me, e uma mudança começou a acontecer em mim

como pessoa e profissional.

Além  dos  estágios  obrigatórios,  outros  foram  realizados,  sendo  que  um  deles  se

configurou de forma marcante. Foram momentos de muito aprendizado num Abrigo Institucional

em que eu queria entender como se dava o desenvolvimento das crianças, tanto cognitivo como

afetivo, moral, enfim, na sua totalidade. Contudo, para cada resposta, muitas outras perguntas

surgiam. Foi nesta busca, ainda durante a graduação, que fiz mais uma disciplina como aluna em

regime  especial,  desta  vez,  acertadamente,  no  Mestrado  em  Educação,  na  disciplina  de

Epistemologia Genética na UFGRS. Encontrei-me e me apaixonei pela educação. Desde então,



                                                                                                                                                                     
não  parei  mais  de  pesquisar,  e  após  uma  semana  formada  em  Pedagogia,  já  estava

fazendoEspecialização em Psicopedagogia Clínica e Institucional. 

Em decorrência das transferências profissionais, enquanto atuei na área de minha primeira

formação,  acabei  voltando para a cidade de Joinville,  e um novo horizonte se abriu quando

descobri o Mestrado em Educação na UNIVILLE. Fiz a seleção e fui aprovada, passando a me

dedicar exclusivamente ao Mestrado.

O tema da dissertação surgiu em uma orientação. Havia ficado uma lacuna na pesquisa de

uma colega do grupo de pesquisa. Assim, pesquisar sobre a Coordenação Pedagógica e suas

concepções sobre a Sala de Apoio Pedagógico (SAP) configurou-se numa oportunidade de fazer

parte de uma pesquisa maior sob a coordenação da nossa orientadora,  o projeto de pesquisa

SAPIM. 

Concomitantemente  ao  Mestrado,  eu  fiz  Especialização  em Psicopedagogia  Clínica  e

Institucional. Os estágios Clínico e Institucional e o Trabalho de Conclusão de Curso tiveram

como objeto de estudo a Sala de Apoio Pedagógico  (SAP).  Foi  neste espaço de tempo que

aproveitei, também, para conhecer as concepções do coordenador pedagógico sobre a Sala de

Apoio Pedagógico e a relação da função deste profissional com o trabalho e a formação docente.

1.1 Apresentação do problema de pesquisa: O Coordenador pedagógico e o Trabalho Docente

na Sala de Apoio Pedagógico

É  fundamental,  portanto,  que  se  procure  investigar  os
significados  atribuídos  pelo  sujeito  às  ações,  práticas  e
relações que são forjadas na vida cotidiana. 
(ANDRÉ, 2010)

A terminologia coordenador pedagógico é designada de forma diferente, dependendo da

localização nacional e da rede de ensino, seja municipal ou estadual. Os profissionais atuam na

mesma função,  porém com variações nas nomenclaturas.  O balanço de produções,  realizado

previamente nos sítios SCIELO (Scientific Electronic Library Online), CAPES (Coordenação de



                                                                                                                                                                     
Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior),  CLACSO  (Consejo  Latino  Americano  de

Ciencias Sociais), REDE ESTRADO (Red Latinoamericana de Estudios sobre Trabajo Docente),

ANPED (Associação Nacional  de Pós-Graduação e  Pesquisa em Educação),  INEP (Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), ANFOPE (Associação Nacional pela Formação

dos Profissionais da Educação), GESTRADO (Grupo de Estudos sobre Política Educacional e

Trabalho  Docente),  EDUCERE  (Congresso  Nacional  de  Educação)  e  ENDIPE  (Encontro

Nacional de Didática e Práticas de Ensino), mostrou diversas nomenclaturas para o coordenador

pedagógico,  como  coordenador,  coordenação,  supervisor  educacional,  supervisor  escolar,

professor-coordenador, gestor escolar, supervisão educacional e orientador pedagógico. 

A  Rede  Municipal  de  Joinville  apresenta  este  profissional  com  a  nomenclatura

coordenador  pedagógico  nos Centros  de Educação  Infantil  (CEIs)  e  no Ensino de Jovens  e

Adultos (EJAs). Nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, é o Supervisor Escolar que

exerce essas mesmas funções, de acordo com o Regimento Único das Unidades Escolares da

Rede Pública Municipal de Ensino de Joinville (2011, p. 16), a saber:

X - articular, planejar e acompanhar, juntamente com a Orientação Educacional e com os
profissionais  que  atuam  no  Apoio  Pedagógico  e  no  Atendimento  Educacional
Especializado, intervenções necessárias à aprendizagem dos alunos com dificuldade de
aprendizagem, deficiência,  transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades
(superdotação). 

Outra função deste profissional, que também é citada no Regimento Único, é acompanhar

o trabalho das Salas de Apoio Pedagógico. 

Horta (2007, p. 68-69) salienta que, no final dos anos 1980, observaram-se as seguintes

denominações:  coordenador,  coordenador  pedagógico,  coordenador  de aluno,  coordenador  de

área ou de disciplinas. Estas vêm em conjunto com outros termos utilizados para designar a ação

supervisora nas escolas. Coadunando com Horta (2007), Rangel (2006, p. 75), da mesma forma,

destaca que “pensar a ação supervisora é também pensar como se intitula”, e o que no final dos

anos 1980 persiste não é um nome, mas uma nomenclatura, um vocábulo, um conjunto de nomes

que visam designar  a  ação supervisora.  Por  isso,  nesta  pesquisa, optou-se em usar  o  termo

“coordenador  pedagógico”,  por  ser  o  mais  convencionalmente  utilizado  na literatura



                                                                                                                                                                     
especializada. Assim, o termo supervisor só será utilizado quando forem feitas citações diretas ou

partes dos documentos da Secretaria Municipal de Educação de Joinville. 

A massificação da educação na segunda metade do século XX, trouxe consigo o confronto

da escola com a heterogeneidade,  uma vez que o período anterior  caracterizava-se por  uma

educação  elitista  e  homogênea.  Segundo  Canário  (2005),  mesmo  com  a massificação  da

educação,  persistiu  o  mesmo  modo  generalizado  de  ensinar,  todos  aprendiam  os  mesmos

conteúdos, nas mesmas condições, não se observando as singularidades de cada um. Segundo o

autor,  a  escola  apenas  criou  novas  formas  de  homogeneização,  tendendo  a juntar  “grupos

homogêneos” de estudantes. Esses grupos são representados pelos alunos repetentes, os alunos do

apoio, das classes de recuperação, entre outras denominações. 

Para atender aos estudantes com dificuldade no processo de escolarização, em especial

nos  primeiros  anos,  uma  das  estratégias  que  vem  sendo  utilizada  são  as  Salas  de  Apoio

Pedagógico (SAP), as quais têm como proposição “um atendimento pedagógico, diferenciado,

destinado às crianças com dificuldades no processo de aprendizagem, desenvolvido no ensino

regular, com objetivo de melhorar a qualidade de ensino e favorecer a inclusão” (ESCABORA,

2006, p. 64). 

Em Joinville, as SAP foram criadas em 2001 e estão regulamentadas por meio da Portaria

nº 111-GAB-2009, de 21/05/2009 (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2009), documento este que

normatiza  sua implementação  e  o  funcionamento  das  SAP nas  unidades  escolares  da  Rede

Municipal de Joinville. Schulze (2012, p. 31) descreve que “essa estratégia baseia-se nas Linhas

Programáticas  para  o  Atendimento  especializado  na  Sala  de  Apoio  Pedagógico  Específico,

publicadas em 1994, pela Secretaria de Educação Especial,  vinculada ao então Ministério da

Educação e Desporto”, constituindo-se como mais uma alternativa para enfrentar um dos óbices

do processo de escolarização – o fracasso escolar. 

Conforme a  Portaria  nº  111-GAB-2009,  de  21/05/2009,  essas  salas  são destinadas  a

alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem com foco em dois aspectos: alfabetização e

letramento dos alunos matriculados no 2º ano e alunos de 3º, 4º e 5º anos vindos de outras

unidades, que não estão alfabetizados. Com relação ao coordenador pedagógico de cada unidade

escolar,  a  portaria  nº  111-GAB,  de  21/05/2009,  no  seu artigo  8º,  estabelece  que este  deve

acompanhar sistematicamente a sala, 



                                                                                                                                                                     

I – observando o desempenho do professor e orientando-o em suas dificuldades;
II – diagnosticando as necessidades de aprendizagem e a evolução da escrita dos alunos;
III  –  auxiliando  o  professor  no  planejamento  de  situações  de  aprendizagem  que
correspondem  às  reais  dificuldades  apresentadas  pelos  alunos  no  processo  de
aprendizagem;
IV – estabelecendo metas junto ao professor para o sucesso de cada grupo e de cada
aluno;
V – analisando os resultados e propondo medidas corretivas se necessário;
VI – consolidando os resultados;
VII  – contatando com os pais,  ou responsáveis,  para o repasse do quadro evolutivo.
(SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2009, p. 16).

Em 2013, a nova gestão emitiu um documento intitulado “Orientações para organização e

funcionamento da Sala de Apoio em 2013”, destinado aos diretores, supervisores e professores da

sala  de  apoio.  Este documento,  além de contemplar  orientações  da Portaria  anterior,  trouxe

também algumas modificações.  Uma delas é que não há um tópico específico destinado aos

coordenadores,  como  há  na  Portaria  anterior.  Contudo,  o  tópico  referente  à  organização  e

funcionamento da Sala de Apoio menciona que estas devem seguir, rigorosamente, as diretrizes

estabelecidas na Portaria nº 111-GAB-2009, de 21/05/2009, e as orientações da Secretaria da

Educação. 

O tópico “9” chama a atenção, pois orienta que, em relação à formação continuada, os

profissionais  envolvidos  devem  “em  2013  continuar  participando  de  encontros  e  oficinas

propostas pela Secretaria da Educação” (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 2013, p. 2). Como

esse documento destina-se também ao coordenador pedagógico, a formação continuada à qual o

texto se refere estende-se igualmente a este profissional.

Com relação ao encaminhamento do aluno à SAP, conforme as Linhas Programáticas para

o Atendimento Especializado na Sala de Apoio Pedagógico Específico (BRASIL, 1994), sugere-

se que ele ocorra o mais cedo possível. Recomenda-se inclusive que os professores dos anos

iniciais do ensino regular usem, como rotina, procedimentos de avaliação do desenvolvimento

global dos seus alunos. A decisão, então, quanto ao encaminhar ou não o aluno deve ser tomada

em  conjunto  com  a  equipe  pedagógica,  incluindo  o  coordenador  pedagógico,  conforme

recomendação do MEC.

Nas Linhas Programáticas do MEC referentes às SAP, em sua conclusão, consta-se: “[...]

por  se  tratar  de  Proposta  Experimental,  o  Atendimento  Pedagógico Especializado  deve  ser



                                                                                                                                                                     
rigorosamente  planejado,  preferencialmente  em  parceria  com  Universidades,  constituindo-

-se em projeto de pesquisa da maior importância [...]” (BRASIL, 1994, p. 54). 

Praticamente duas décadas se passaram após a edição deste documento do MEC, e foram

encontradas 17 pesquisas na área entre o período de 1994 a 2012.

Justifica-se,  então,  a  necessidade  em pesquisar  a  SAP em toda  a  sua  complexidade,

principalmente porque algumas pesquisas, como a de Escabora (2006, p. 14), apontam que as

SAP “[...] nem sempre atendem aos objetivos para os quais foram criados”, destacando que a

falta de conhecimento acerca das características do programa, dos seus objetivos, bem como a

falta de formação dos profissionais transforma a SAP em reforço escolar, perdendo o seu real

sentido, que é facilitar a aprendizagem por meio de ações diferenciadas daquelas praticadas na

sala de aula.

Investigar como o coordenador pedagógico transita na seara do apoio pedagógico coaduna

com a ideia de Ezpeleta e Rockwell  (2007, p.  132),  que defendem ser relevante estudarmos

“realidades concretas imersas em histórias nacionais e regionais”, explorando novos objetos de

estudo. Da mesma forma, Batista (2001, p. 112) também salienta que “[...]  necessário se faz

discutir os sentidos da coordenação para que tenhamos instrumentos teóricos para problematizar

o lugar do coordenador na trama pedagógica”. Portanto, conhecer as concepções do coordenador

pedagógico sobre a Sala de Apoio Pedagógico e a relação da função deste profissional com o

trabalho e a formação docente implica compreendermos como se dá a sua função e seu papel no

processo de escolarização do estudante.

Diversos autores têm aprofundado suas pesquisas e produções a respeito da coordenação

pedagógica, como Placco e Almeida (2000); (2001); (2003); (2010); (2011) e (2012), por meio de

uma coleção que compreende diversos temas ligados a este profissional, Aguiar (1991), Ferreira

(2006),  Ferreira  e Aguiar  (2002),  Geglio  (2010),  entre  outros.  Esses estudos  revelam que o

interesse pela temática vem aumentando lentamente. Os assuntos abordados são os mais variados,

desde a questão da identidade profissional, a formação dos professores, discussões referentes à

história da profissão, até aspectos mais subjetivos do coordenador pedagógico. 

Geglio (2010), em um balanço de produção sobre o Coordenador pedagógico, que teve

como análise  os  títulos  e resumos de Dissertações  e  Teses, artigos  de periódicos,  trabalhos

apresentados na ANPED e livros, entre os anos de 1988 e 2009, concluiu que é baixo o volume



                                                                                                                                                                     
de trabalhos sobre o coordenador pedagógico, tendo maior concentração nas Dissertações de

Mestrado. 

O levantamento realizado para esta pesquisa utilizando “Sala de Apoio Pedagógico” como

descritor, mostrou que são várias as temáticas abordadas, totalizando 17 trabalhos1.  Contudo,

ressalta-se que nos períodos  pesquisados,  as Salas de Recursos  Multifuncionais  e as classes

hospitalares  também  eram  assim  denominadas,  ou  seja,  muitas  pesquisas  utilizavam  a

nomenclatura  Sala  de  Apoio  Pedagógico,  contudo  os  objetos  de  estudo  diferenciavam  dos

abordados nesta investigação.  

Destacam-se  alguns  estudos,  como  o  de  Silveira  (2000)  e  Menezes  (2002),  que

pesquisaram as contribuições da Sala de Apoio Pedagógico no processo de inclusão dos alunos

com deficiências e dificuldades de aprendizagem. As autoras concluíram que o principal fator

limitador  no  processo  de  inclusão  é  a  formação  acadêmica  dos  profissionais  envolvidos,

apontando também que quase não há articulação entre o trabalho docente da sala de aula regular e

da SAP. Tanto Silveira (2000) como Menezes (2002), veem a SAP como um serviço positivo,

que visa auxiliar o estudante de modo que este tenha sucesso no processo de escolarização.   

Ropelato (2002) com a sua dissertação intitulada “A Fabricação da Anormalidade no

Cotidiano Escolar”, compreende a SAP como um dispositivo de normalização, minimizando os

efeitos da repetência e corrigindo o fluxo escolar. A pesquisa aponta que o sistema escolar por

meio inclusive da SAP, imputa ao estudante a culpa pelo “não aprender”. 

Watanabe (2011) pesquisou como se dá a Aprendizagem na SAP, tendo esta como uma

experiência  baseada em pressupostos construtivistas,  Graciano (2007) por sua vez discutiu a

aprendizagem à luz da perspectiva histórico-cultural, também fazendo uso desta abordagem.

Escabora  (2006),  Bertolini  (2011),  Shulze  (2012)  pesquisaram  a  percepção  dos

professores  sobre  a  Sala  de  Apoio  Pedagógico.  Entretanto,  com  relação  à  influência  ou  à

afinidade do trabalho do coordenador pedagógico com o trabalho do professor da Sala de Apoio

Pedagógico, nenhuma pesquisa foi encontrada. 

Compreende-se que são muitas as funções do coordenador  pedagógico.  Dentre todas,

destaca-se a formação docente, a intervenção e a articulação com a prática pedagógica. É um

papel complexo e fundamental que traz consigo a diversidade e a inclusão/exclusão em seu bojo,

1 Vide APÊNDICE A.



                                                                                                                                                                     
como temáticas inerentes ao processo de escolarização. Como afirmam Placco e Souza (2010, p.

51) com relação ao coordenador pedagógico, 

Ele é o profissional que deve ter acesso ao domínio das produções culturais gerais e
específicas  da  educação,  sobretudo  as  relativas  ao  ensino  e  à  aprendizagem,
apresentando-as  aos  professores,  debatendo-as,  questionando-as,  com  o  intuito  de
transformar o modo como os professores pensam e agem sobre e com elas. [grifos meus]

Sendo a  sala  de  apoio  pedagógico  um serviço  que  tem como propósito  promover  a

inclusão de crianças com dificuldades no processo de escolarização, denominado pelo sistema

educacional  como  dificuldades  de  aprendizagem,  isso  implica  a  mediação  do  coordenador

pedagógico neste processo, auxiliando os professores da SAP na transformação da realidade.

1.1.1 Objetivo Geral

Conhecer as concepções do coordenador pedagógico sobre a Sala de Apoio Pedagógico e

a relação da função deste profissional com o trabalho e a formação docente na SAP.

1.1.2 Objetivos Específicos

a)  Investigar  como  ocorre  o  processo  relacional  do  coordenador  pedagógico  com  o

professor da Sala de Apoio Pedagógico;

b)  Identificar  as  contribuições  do  coordenador  pedagógico  com  relação  às  práticas

realizadas na Sala de Apoio Pedagógico;

c)  Pesquisar  as  concepções  dos  coordenadores  pedagógicos  acerca  dos

encaminhamentos/desligamentos dos estudantes à/da Sala de Apoio Pedagógico;

d)  Investigar  as  concepções  dos  coordenadores  pedagógicos  sobre  os  processos  de

escolarização.



                                                                                                                                                                     

2 CARACTERÍSTICAS E SIGNIFICADOS EM RELAÇÃO AO COORD ENADOR

PEDAGÓGICO

A palavra desprovida de significado não é palavra, é um som vazio. Logo
o  significado  é  um  traço  constitutivo  indispensável da  palavra.
(VIGOTSKI, 2001, p. 398)

Dada  a  importância  em  discutir  o  papel  do  coordenador  pedagógico  na  escola,  são

apresentadas algumas características e significados a seu respeito para, posteriormente, observá-

los  à  luz  das  dificuldades  no  processo  de  escolarização.  Por  significado,  entende-se  uma

generalização  ou  conceito.  Vygotsky  (2001)  considera  o  significado da  palavra  como  um

fenômeno do pensamento, sendo que a palavra lembra a sua definição. Resgata-se esse conceito

em  Vygotsky  por  entender  que  mesmo  o  significado  de  uma  palavra  (ou  termo)  sendo

estabelecido, como, por exemplo, coordenador pedagógico, este não deixa de desenvolver-se e

sofrer modificações ao longo do tempo. Aguiar (2001, p. 129) explica que “assim, falamos de um

homem que se constitui numa relação dialética com o social e a história, um homem que ao

mesmo tempo, é único, singular e histórico”.

Concorda-se com Garrido (2009, p. 11) quando afirma que o coordenador pedagógico,

“enquanto  figura  nova  e  sem  tradição  na  estrutura  institucional,  tem  suas  funções  ainda

malcompreendidas  e  mal-delimitadas”.  Portanto,  explorar  as  características  e  os  significados

atribuídos ao coordenador nos permite refletir sobre as convergências e divergências referentes à

sua função; descrevê-los nos dá ideia de movimento. 

Batista (2001, p. 112) defende que sejam discutidos os significados da coordenação, pois

só assim teremos instrumentos teóricos para problematizar o lugar do Coordenador na trama2

pedagógica. Ezpeleta e Rockwell (2007, p. 133) também trazem o conceito de trama aplicado ao

sistema escolar, e podemos utilizá-lo também em favor desta pesquisa pelo fato de o coordenador

pedagógico fazer parte desta trama, “uma trama que precisa ser conhecida, porque faz e constitui

o ponto de partida e o conteúdo real de novas alternativas pedagógicas e políticas”.
2 Segundo Bueno (2000, p. 763), trama [do latim trama] é o conjunto dos fios passados no sentido transversal do tear,
entre os fios da urdidura. O sistema escolar pode ser comparado a um tear e os seus sujeitos os fios;  logo, o
coordenador pedagógico faz parte desse conjunto de fios. Compreender esse profissional nas suas especificidades
nos dá possibilidades de uma melhor compreensão da trama pedagógica,  qual a função deste fio entendido por
coordenador pedagógico no sistema escolar.



                                                                                                                                                                     
O Regimento Único da Rede Municipal de Joinville (2011, p.15) apresenta o coordenador

pedagógico  como  um  dos  agentes  que  compõem  a  gestão  escolar,  atuando “na  formação,

articulação  e  transformação  das  ações  pedagógicas”  da  unidade  escolar.  Diante  dessas

atribuições e das próprias mudanças pelas quais a escola passou, Oliveira (2006) descreve o

coordenador pedagógico como o elemento mais próximo a quem o professor recorre para buscar

suporte  para  resolver  as  questões  do  cotidiano  (ou,  pelo  menos,  deveria).  Outros  autores

coadunam com estes apontamentos, defendendo as funções de formar, articular e transformar a

atuação pedagógica como precípuas do coordenador (ALMEIDA, 2011; ALMEIDA e PLACCO,

2011; LIBÂNEO et al, 2012).

Como formador cabe-lhe oferecer orientação pedagógica pela via de seus conhecimentos
e pela procura de interlocutores qualificados para os seus professores, dentro ou fora da
escola,  articulando os  participantes  da  equipe  escolar,  cuidando  tanto das  relações
interpessoais  como  das  relações  com  o  conhecimento. Para  que  a  formação  seja
transformadora em conhecimentos,  sentimentos e ações é preciso que a proposta de
formação tenha referência na atividade cotidiana do professor, que faça sentido para ele.
(ALMEIDA, 2011, p. 44) [grifos meus]

O coordenador pedagógico, além dessas funções, tem outras, mas há uma palavra que

abarca todas essas, a mediação3. Corrobora-se com Rivas (2009) quando afirma que a mediação

deve ser o foco do seu trabalho. Da mesma forma, concorda-se com Aguiar e Ozzela (2005, p.

225) que “o homem, ser social e singular, síntese de múltiplas determinações, nas relações com o

social  (universal4),  constitui  sua  singularidade  através  das  mediações  sociais

(particularidades/circunstâncias específicas)”. É por meio dessa mediação que o outro se constitui

e, da mesma forma, é constitutivo de mim. A mediação aqui é compreendida como um elo entre a

singularidade  e  a  universalidade,  e  o  coordenador  pedagógico  é  o  centro organizador  desta

relação.

3 De acordo com Bueno (2000, p. 502), mediação é o “1. Ato ou efeito de mediar. 2. Intervenção, intercessão,
intermédio”.
4 Aguiar e Ozzela (2006), quando se referem aos conceitos de universal, particularidades e condições específicas,
buscam  ancorar-se  em  Lukács.  Inclusive  sugerem  que, para  saber  mais  sobre  tais  questões,  deve-se  buscar
aprofundamento em “Categorias Básicas de lo Estético” (1967), do referido autor.



                                                                                                                                                                     
Para tanto, estabelece-se um elo entre mediação e as funções descritas pelo Regimento

Único do Município  de Joinville,  que são:  formação,  articulação e transformação das  ações

pedagógicas. 

A terminologia “mediação”,  de acordo com Placco e Souza (2012, p. 49),  começou a

aparecer nas escolas na década de 80, associada ao construtivismo5. Esse contexto também era

caracterizado pelo autoritarismo e pela figura do professor como o centro do saber na sala de

aula, aquele que transferia conhecimentos, e os alunos eram os que o recebiam6. Para negar esse

conceito de professor autoritário, fonte do conhecimento e de “educação bancária”, surge, então,

a terminologia “mediação”, no sentido de ter o professor como intermediário na relação do aluno

com o conhecimento. 

O trabalho de coordenar já traz consigo a mediação; contudo, esta não se dá de forma

isolada. Muitos autores (PLACCO e SOUZA, 2008, 2011; ALARCÃO, 2001; MALDONADO,

2003; entre outros) trazem o coordenador como parte integrante do coletivo dos professores,

constituindo a mediação e o trabalho coletivo como uma prática diária de toda a escola, ou seja,

como salientam Placco e Silva (2001, p. 27), “[...] ficam cada dia mais evidentes a dificuldade e a

ineficácia do trabalho isolado”.

Mediar  não  se  constitui  numa  tarefa  simples;  é  imprescindível  que o  coordenador

pedagógico conheça o grupo com o qual trabalha, desde os professores até os alunos, pais e

funcionários,  cada  um  com  as  suas  singularidades  e  intencionalidades,  que  nem  sempre

caminham na mesma direção,  o que torna o seu trabalho um grande desafio.  Franco (2005)

esclarece que toda prática tem alguma intencionalidade, pois carrega consigo uma “concepção de

homem, de sociedade,  de fins,  e estes  precisam estar  claros  para  os  que exercem a prática

educativo-pedagógica”.  Logo,  diante  dessa pluralidade de intenções,  é importante que sejam

estabelecidos, no coletivo, os objetivos comuns. 

Franco (2011) destaca que as situações de conflito são uma realidade em todas as escolas,

principalmente  em  escolas  democráticas,  que  abrigam  toda  uma  gama  de  pluralidades.  Na

resolução desses conflitos, retoma-se a função do coordenador pedagógico dentro da perspectiva

5 Placco e Souza (2012) descrevem que o construtivismo é uma teoria que começou a aparecer nas escolas na década
de 80.  Segundo ela o sujeito constrói o conhecimento pela sua ação. O processo de aprendizagem depende da
assimilação  e acomodação das informações obtidas pelo  sujeito,  bem como  dos seus processos e esquemas de
elaboração mental. O conhecimento é construído por meio de estímulos e desafios.
6 Este também pode ser chamado de “Educação Bancária”, cujo termo foi cunhado por Paulo Freire. 



                                                                                                                                                                     
da  coletividade,  em  que  todos  podem  (e  devem)  expor  suas  opiniões  e  juntos buscar

possibilidades que agreguem valor a toda a comunidade escolar.  Como mencionam Placco e

Souza (2012, p. 28), “contemplar o individual no coletivo e fazer com que o coletivo reflita o

conjunto de pontos de vista individuais  é o que confere  ao trabalho coletivo seu caráter  de

coletividade,  visto  que  só  assim  há  uma participação  efetiva”.  O  trabalho  de  mediação  do

coordenador no coletivo significa contemplar as características de cada um e que o todo seja

reflexo da escola. Isso se realiza quando ele analisa a realidade, discute e propõe possibilidades,

promovendo a  interação e  interlocução.  Placco  e  Souza (2012,  p.  3)  defendem que é  nesse

processo de trabalho que “o coordenador poderá ler o grupo, identificando os conteúdos latentes

que atuam no modo de ser e fazer de cada um”. 

A mediação também traz consigo o trabalho de prevenção. O cotidiano do coordenador,

quando isento de prevenção, torna a rotina pesada, fazendo com que a sua função se resuma a

apagar incêndios, resolvendo emergências, desgastando-se, ao invés de promover a aprendizagem

de todos. Muitos problemas que acontecem na escola e que não são da esfera da competência do

coordenador acabam afetando o seu desempenho, como, por exemplo, as faltas dos professores,

os quais ele acaba se encarregando de substituir. Contudo, dentro dessa perspectiva da mediação,

abrem-se caminhos para a prevenção desses problemas; inclusive ele pode buscar unir o grupo no

sentido de que todos se sintam responsabilizados pelo ato educativo, pela escola e uns pelos

outros, desenvolvendo o sentimento de pertencimento ao grupo e de parceria.

A proximidade do coordenador com o grupo do qual ele faz parte possibilita a prevenção

de muitos problemas e o planejamento de suas ações, como, por exemplo, uma boa formação

para os professores,  pois,  conhecendo as necessidades formativas destes,  ele poderá fazer as

intervenções pertinentes,  de modo que venham a agregar  e nortear o cotidiano do professor.

Quando não há prevenção, os problemas vão aparecendo e o coordenador rapidamente tem que

dar conta de resolvê-los. É o que Placco e Souza (2012, p. 35) chamam de “círculo vicioso [...]

mais intervenção, menos prevenção; menos prevenção, mais intervenção”.

Entende-se  que  a  função  do  coordenador  pedagógico  é  de  mediação  e  também  de

articulação.  Conforme  Bueno  (2000,  p.  90),  compreende-se  articulação  como  “unir  pelas

articulações”, e mediar como “estar entre dois pontos”. Assim, não basta ao coordenador unir a



                                                                                                                                                                     
comunidade escolar (BUENO, 2000); ele deve mediar no sentido de articular os interesses em

uma única direção: o Projeto Político Pedagógico (PPP).

O PPP permite ao coordenador ter consciência das suas ações no âmbito escolar, e é junto

com os professores que a qualidade das práticas educativas são buscadas, trazendo na esteira

desse processo o crescimento intelectual, afetivo e ético dos educadores e alunos. O PPP deve ser

elaborado a partir de experiências da própria escola, aquelas mais significativas e que deram

certo. A sua construção subentende que há uma projeção da escola que todos querem, tendo como

premissa a participação de todos na sua constituição e reflexão. Almeida (2000), ao referir-se ao

projeto  político  pedagógico,  enfatiza  que  este  não  precisa  ter  grandes  metas,  mas  planos

condizentes com a realidade da escola e do entorno. “Não se pode esquecer que sua proposta faz

parte de uma mais ampla, que é o projeto político da escola, e quanto mais conhecer a realidade

sobre a qual vai operar e os limites de sua ação, maior probabilidade terá de escolher a alternativa

mais adequada” (ALMEIDA, 2010, p. 45).

Entende-se que as três funções descritas pelo Regimento Único do Município de Joinville

–  formação,  articulação  e  transformações  das  ações  pedagógicas –  estão  ancoradas  pela

mediação, e que este é o significado de coordenar nesse contexto permeado por tanta diversidade.

A boa articulação do coordenador no coletivo da escola se reflete em transformação das ações

pedagógicas. Logo, os sujeitos, quando envolvidos inclusive afetivamente no mesmo processo e

sentindo-se responsabilizados pelo coletivo, caminham em direção a uma melhor qualidade da

educação. 

2.1 Itinerários do Coordenador Pedagógico na história da educação brasileira

Revisitar a construção da história profissional do coordenador pedagógico é importante

pelo fato  de podermos compreender,  a  partir  desta,  questões  relacionais  que se dão no  seu

cotidiano, bem como suas concepções e funções. Embora inicialmente esta função se limitava a

controlar e inspecionar, com o passar do tempo passou por diversas mudanças, ganhando mais

peso e complexidade. 



                                                                                                                                                                     
Sua origem perpassa  pela  legislação  brasileira;  contudo,  quando falamos em origens,

como esclarecem Lima et al (2012, p. 3), é preciso ter consciência sobre qual período estamos

falando e de qual legislação estamos depreendendo tal análise, a fim de estabelecer uma “gênese”

da profissão.

O recorte utilizado como marco cronológico para relatar o histórico da profissão são os

períodos da ditadura e pós Constituição de 1988, os quais são destacados como os mais influentes

na trajetória do coordenador  pedagógico  (LIMA  et  al,  2012; OLIVEIRA,  2009;  AHMAD e

TOMAZZETTI, 2009; LIMA e SANTOS, 2007). A opção em iniciar pela segunda metade da

década de 60 foi em virtude de ser nesse momento em que começa a surgir a necessidade de um

especialista que atuasse junto aos professores, auxiliando-os nas suas práticas pedagógicas. Em

alguns  momentos,  nesta  seção  principalmente,  aparecerá  o  termo “supervisor”  e  em outros,

“coordenador  pedagógico”.  Essa  variação  é  em  função  de  manter-se fiel  ao  autor,  mas

subentende-se  que  mesmo  com  outra  nomenclatura  estar-se-á  referindo ao  coordenador

pedagógico.

No final da década de 60, tentava-se, por meio de novas reformas de ensino, “ajustar a

educação à nova situação” (SAVIANI, 2006, p. 29)7. A nova situação à qual Saviani refere-se é o

período  da  ditadura  militar,  em que  os  militares  depuseram  o  presidente  João  Goulart  por

questões econômicas e políticas. Esse regime ditatorial cassou diversos direitos políticos; aqueles

que fossem contrários a ele eram presos, torturados, exilados e mortos. Em termos econômicos, o

contexto era de alta inflação (chegando a 100%), recessão,  endividamento e dependência do

capital  estrangeiro.  Grupos que antes manifestavam as suas insatisfações,  como estudantes e

operários,  agora  perdiam suas  forças  devido à  repressão.  Essa sucessão de fatos políticos  e

econômicos inevitavelmente trouxe muitas consequências para a educação, por meio de reformas

e pareceres, fazendo os ajustes necessários. 

Uma das reformas que trouxe consequências para o coordenador pedagógico, aprovada

pelo então Conselho Federal de Educação, foi o Parecer nº 252, de 1969, que reformulou os

cursos  de  Pedagogia8.  Esse  parecer  propôs  a  especialização  do  educador  em  funções,

introduzindo a ideia de “habilitação”, trazendo diversas possibilidades: administração, inspeção,
7 Período caracterizado pela ruptura política consumada com o golpe de 1964. É nesse contexto, por intermédio de
reformas do ensino, que tenta-se ajustar a educação a esta nova situação. [grifos meus]
8 Para compreender o Coordenador pedagógico de hoje, é preciso revisitar algumas mudanças que ocorreram no
curso de Pedagogia, que marcaram profundamente o processo de constituição desse profissional.



                                                                                                                                                                     
supervisão e orientação, e, concomitantemente a essas, a habilitação de magistério das disciplinas

profissionalizantes dos cursos normais. O curso de Pedagogia era organizado em habilitações e

sob um núcleo comum, reunido em disciplinas de fundamentos da educação. Também havia a

Habilitação em Planejamento Educacional, mas esta era em nível de pós-graduação stricto sensu

(Mestrado).

O parecer nº 252/69 profissionaliza a função do supervisor educacional. Contudo, ainda

permanecia indefinida a sua função de inspeção.

Com efeito, embora desde pelo menos a década de 30 a ideia de supervisão tenha se
encaminhado em direção à especificação das atribuições do supervisor sinalizando a sua
profissionalidade,  permanecia,  ainda,  uma  certa  indefinição,  de  modo  especial  em
relação às funções de inspeção. (SAVIANI, 2006, p. 29)

Com este parecer, o curso de Pedagogia passou a formar os especialistas que ocupariam

funções específicas no sistema escolar e educacional. 

Esse período, também conhecido por  tecnicista, é oriundo do  taylorismo9 e tinha como

objetivo garantir eficiência e produtividade no processo educativo por meio da racionalização,

que implicava o planejamento que estava sob o domínio dos técnicos habilitados. Os professores

apenas executavam, ou seja, ficavam encarregados de operacionalizar os meios. Os técnicos eram

aqueles que entendiam do assunto, que possuíam o saber, tinham o conhecimento científico. A

escola,  tal  como a fábrica,  apresentava-se dividida;  havia uma divisão social  do trabalho na

educação,  tendo  como  características  a  racionalidade  do  trabalho, fragmentação  dos  seus

processos e eficiência na execução das tarefas. A atividade do profissional é concebida como um

instrumento, desconsiderando o fato de que qualquer situação que ocorra na escola é complexa e

diversa. Segundo Contreras (1999, p. 36), “as escolas transformaram-se em uma organização

mais ampla onde se começaram a introduzir critérios de sequência e hierarquia”, em que as fases

de concepção e execução foram desagregadas. 

9 Conforme Ferreira (2010), Aranha (2006) e Contreras (1999), o taylorismo foi uma maneira pela qual as indústrias
do  começo  do  século  XX  conseguiram tornar  mais  ágil a  produção  em série.  O processo  taylorista  separa  a
concepção da execução do trabalho, criando o setor de planejamento e submetendo o operário ao parcelamento das
tarefas. Não por acaso, os gestores do projeto da nova educação também se orientavam pelas teorias de Taylor e
Fayol, mestres da Teoria Geral de Administração de Empresas.



                                                                                                                                                                     
André e Vieira (2011, p. 12)10, referindo-se também ao período tecnicista e ao profissional

docente, declaram que a docência “resume-se à aplicação de normas e técnicas derivadas de um

conhecimento especializado [...] e, enquanto técnico, sua ação se reduz à utilização de decisões

tomadas  por  outros  especialistas”.  É  o  que Contreras  (1999,  p.  90)  chama de racionalidade

técnica:

[...]  consiste  na  solução  instrumental  de  problemas mediante  a  aplicação  de  um
conhecimento  teórico  e  técnico,  previamente  disponível,  que  procede  de  pesquisa
científica. É instrumental porque supõe a aplicação de técnicas e procedimentos que se
justificam por sua capacidade para conseguir os efeitos ou resultados desejados.

A racionalidade técnica, à primeira vista, convence o professor à ideia de ter os meios

mais eficientes diante de uma grande demanda de estudantes: ensinar o mesmo conteúdo para

todos, como se fossem iguais,  mas isso só lhe dava uma falsa ideia de autonomia. Fora das

situações estereotipadas, diante do inesperado,  do diferente à técnica ou ao método, não davam

conta de resolver o conflito ou de prover soluções.   

Muitas mudanças estavam ocorrendo na educação em função de exigências do contexto

econômico e político pelo qual o Brasil estava passando, de uma economia agroexportadora para

uma economia urbano-industrial.  Destaca Franco (2006,  p.  35)  que “[...]  todo esse processo

propiciou  um  grande  debate  entre  os  educadores  que  reivindicavam  mudanças  no  sistema

educacional  em  prol  de  uma  rede  pública  de  educação  básica  adequada  às exigências  do

contexto”, discussão que também perpassava pelos cursos que formavam os professores.

Após a divisão do curso de Pedagogia em habilitações, começaram a surgir  críticas e

questionamentos acerca das suas especificidades, principalmente com relação à supervisão. O

mesmo posto educacional, embora agora estivesse dividido em habilitações, poderia ser ocupado

por qualquer profissional formado em Pedagogia,  “quer dizer: se a escola necessitava de um

supervisor,  era  importante  a  sua  formação  em educação  obtida,  via de  regra,  no  curso  de

Pedagogia; quanto à habilitação, isso já não era relevante” (SAVIANI,  2006, p. 33). Ou seja,

independia  de  sua  habilitação  ser  em  administração,  inspeção,  orientação  ou  supervisão,  a

10 André e Vieira,  no capítulo “O coordenador pedagógico e a questão dos saberes”,  que faz parte do livro “O
coordenador pedagógico e questões da contemporaneidade”, organizado por Almeida e Placco (2011, p. 11-24),
neste momento generalizam referindo-se aos docentes, contudo o capítulo tem como foco os coordenadores, como é
possível perceber por meio do título. 



                                                                                                                                                                     
atividade seria a educação e o profissional a desempenhá-lo seria o educador, e as habilitações

faziam parte das atribuições de um mesmo profissional, que era o educador. Esta questão da

identidade,  das funções desse profissional,  está presente em diversas escolas até hoje,  sendo

inclusive objeto de estudos que abordam a questão da identidade desse profissional (FRANCO,

2006; HORTA, 2007; FRANCO, 2008; OLIVEIRA, 2009; LIMA et al, 2012).

Ainda sobre o parecer 252/69, além da indefinição já citada anteriormente com relação à

função  de  inspeção,  ou  seja,  às  atribuições  de  supervisor,  há  ainda  o fato  de  que  essas

especializações (ou habilitações)  ainda não haviam sido incorporadas ao sistema educacional

brasileiro. A exigência desses profissionais nas escolas só aconteceu com a Lei 5692/71. Foi com

ela que o supervisor constituiu-se num dos profissionais do corpo técnico da escola. Contudo, só

recebia o título de especialista o profissional que fosse a campo realizar um estágio na escola,

exercendo a função de supervisor (AHMAD e TOMAZZETTI, 2009, p. 5019). Suas atribuições,

nesse contexto, eram fiscalizar e administrar o  rendimento escolar, girando em torno mais de

atribuições técnico-administrativas do que pedagógicas (FRANCO, 2006).  

O coordenador exercia um papel controlador e com pouca autonomia, já que as mudanças

propostas pela Lei 5692/71 ocorreram num período altamente autoritário e centralizador, no qual

as decisões eram tomadas de cima para baixo e eram alheias aos interesses e necessidades da

comunidade  escolar.  Brandão  (1984,  p.10)  descreve  que,  na  apresentação  do  III  Encontro

Nacional de Supervisores de Educação, realizado em Goiânia entre 20 e 25 de outubro de 1980, a

presidente  da Associação  Goiana de Supervisores,  Martha Guanaes  Nogueira,  promotora  do

evento, dizia: “O educador hoje instrui, treina, informa, forma, controla, executa, faz tudo, exceto

educar”. Ficava preso aos ditames políticos e econômicos, deixando aquém aquela função que se

fazia mister, a de educar.

Costa et al (2005, p. 200) descrevem o caso de uma supervisora do município de Joinville

que trabalhou de 1975 a 1993, e ela conta que “quando [as supervisoras] chegavam às escolas,

[ela] escutava ‘chegaram as cobras’ e todo mundo corria para as salas”. Ainda acrescenta que o

trabalho das supervisoras era criticado pelos professores, e que este era confundido com o de

fiscal. Os autores relatam que foi a partir de 1978 que passou a haver supervisoras nas escolas de

Joinville.



                                                                                                                                                                     
Não obstante, mesmo após o parecer 252/69 e a Lei 5692/71, ainda assim percebia-se a

necessidade de um profissional  que caminhasse junto ao professor,  no sentido de assessorá-

-lo e orientá-lo no seu trabalho. É neste momento, embora lentamente, que começa um grande

esforço pela definição técnico-pedagógica da supervisão, saindo da seara da fiscalização e do

autoritarismo.

Em 1978,  eclodiu  uma série  de greves  decorrentes  da crise  econômica  que havia  se

instalado não somente no Brasil, mas em toda a América Latina. A sociedade civil começa a

formar diversos movimentos em oposição ao contexto econômico e social, que se encontrava

caótico  devido aos baixos salários,  recessão e às tensões causadas  pela repressão do regime

militar. Os professores e os especialistas também reivindicavam melhores condições de trabalho;

além das questões salariais, eles clamavam por investimentos na educação. 

A década de 1980 marcou a história com a transição política e a redemocratização, bem

como  com  discussões  acerca  do  sistema  educacional  e  com  relação  ao  coordenador.  Este

conjunto de circunstâncias rapidamente citado fomentou discussões quanto ao ato educativo e à

dimensão política da função do supervisor. 

Essas mudanças não aconteceram ao acaso; portanto, ao falar do histórico do supervisor, é

importante relatar os principais acontecimentos que movimentaram a sua caminhada. Francisco e

Schneider  (2010)  destacam  como  principal  acontecimento  na  década  de  1980  a  criação  e

recriação de algumas entidades educativas, como a ANDE – Associação Nacional de Educação, a

ANPED – Associação Nacional  de Pós-Graduação  e  Pesquisa em Educação  e  a  ANDES –

Associação Nacional  dos Docentes  do Ensino Superior.  Estas  se constituíram em  palcos de

discussão em torno da revalorização da educação, da democratização do ensino e alternativas

para a crise na educação. Também discutia-se nesse contexto a formação dos supervisores, uma

vez que o seu papel de fiscalizar o ensino já não lhes cabia mais.

O sistema educacional almejava formar o homem integral. Entretanto, diante da divisão

técnica,  da  especialização,  ou  seja,  com uma prática  pedagógica  fragmentada,  além de  não

perceber as diferenças individuais, tornava-se essa ideia um tanto quanto distante, e para que isso

se revertesse, era preciso que o supervisor passasse a ter uma visão do todo, do estudante em toda

a sua complexidade. Como descrevem Ahmad e Tomazzetti (2009, p. 5019-5020), 



                                                                                                                                                                     
[...] a escola neste momento é vista como um lugar dinâmico, ativo, na qual os processos
de ensinar e aprender são processos dialéticos e que dependem de todos os membros da
comunidade escolar [...].  Entende-se que neste momento, o supervisor escolar precisa
mais  do  que  nunca  modificar  sua  característica  marcada  anteriormente  de  apenas
burocrata [...].
  

Ao término da década de 1980, os especialistas foram chamados a exercer as suas funções

coletivamente na busca de um processo pedagógico único, dando ênfase ao trabalho coletivo

propriamente dito. Emerge dessas discussões de final de década a necessidade de um profissional

que coordene as ações pedagógicas na escola. A Constituição de 1988, que marcou a volta do

regime democrático, trouxe consigo o embrião das reformas educacionais.

A década de 1990 nasce reivindicando esse profissional  para  o contexto escolar,  um

pedagogo articulador e coordenador, o coordenador pedagógico. Este é delineado com um perfil

profissional com a incumbência de  coordenar a ação pedagógica na escola, tendo como eixo

principal o ensino-aprendizagem, que traz em seu bojo dois protagonistas principais, o aluno e o

professor. Agora o enfoque, além do trabalho coletivo, voltava-se também para a reflexão. Esse

profissional  viria,  então,  a coordenar  o trabalho  docente ao mesmo tempo em que lhe daria

suporte. Os anos 90 foram marcados por reformas educacionais. “[...] As reformas podem ser

evidenciadas  por  alterações  legais,  estruturais  e  organizacionais  no  nível  básico  e  no  nível

superior de ensino, bem como nas áreas de financiamento, currículo, avaliação e formação de

professores” (CORRÊA, 2010, p. 24-25).

Entretanto, o ranço do passado persiste, e muitas vezes o coordenador pedagógico ainda é

percebido como inspetor e controlador ou se comporta como tal. Fortalecendo essa ideia, Franco

(2006, p. 38) constata que

[...] sua presença tem sido requisitada, mas a sua atuação continua sendo questionada, o
que aliada às dificuldades da definição do seu papel, como tem sido possível verificar ao
longo da breve introdução de sua história,  interfere na construção da sua identidade
profissional.

Em 20 de dezembro de 1996, é promulgada a lei  de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional. De acordo com Santos (2006, p. 41), esta “é parte de um conjunto de iniciativas que

visam reformas nas estruturas políticas e educacionais em nosso país”. Lima et al (2012, p. 5)

declaram  que  a  LDB  de  1996  foi  um grande  avanço  no  sistema  educacional;  logo,  trouxe



                                                                                                                                                                     
benefícios também para o coordenador pedagógico, pois no seu artigo 64 ela garante um modelo

de gestão pedagógica ao criar os critérios básicos para a função:

TÍTULO VI – Dos profissionais da educação
Art. 64º - A formação de profissionais de educação para administração, planejamento,
inspeção,  supervisão e  orientação educacional  para a educação  básica  será  feita  em
cursos  de  graduação  em  pedagogia  ou  em  nível  de  pós-graduação,  a  critério  da
instituição de ensino,  garantida,  nesta  formação,  a base  comum nacional.  (BRASIL,
1996, p. 25) [grifos meus]

Adentramos o século XXI com a aprovação pelo Senado, do projeto de lei nº 132/05. Essa

lei regulamenta o exercício da profissão de  Supervisor Educacional e dá outras providências.

Descreve as formas de obtenção do diploma em curso de Pedagogia – habilitação em Supervisão

Educacional ou  Supervisão Escolar e curso de Pós-Graduação em Supervisão Educacional ou

Supervisão Escolar, bem como sobre o seu campo de atuação e suas competências:

Art.4º- Compete ao supervisor educacional coordenar, planejar, pesquisar, programar,
supervisionar, dinamizar,  dirigir, organizar,  controlar, acompanhar, orientar, executar e
avaliar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria,
consultoria  e  assessoria,  realizar  treinamentos  especializados,  participar  de  equipes
multidisciplinares  e  interdisciplinares  e  elaborar  informes  e  pareceres  técnicos,
científicos e pedagógicos, na área educacional. (BRASIL 2005, p. 2) [grifos meus]

Após relatar os principais acontecimentos e fatos que fizeram parte da constituição do

coordenador pedagógico, ficam algumas reflexões sobre as funções que ele realiza hoje na escola,

pois as suas atribuições descritas pela Lei nº 132/05 continuam remetendo à ideia de inspeção,

como:  dirigir, controlar, auditar e treinar. Percebe-se que é uma profissão que ainda está se

constituindo, e para entendê-la não podemos prescindir das questões estruturais que permeiam o

seu fazer.  

Particular compreensão se dá quando pensamos que, por conta de interesses econômicos,

a escola abriu suas portas “a todos”, o que compreende uma diversidade de estudantes na escola.

Essa situação impinge a necessidade de ampliar a reflexão acerca dos processos de escolarização,

que abarcam as dificuldades nos processos de ensino e aprendizagem, o sucesso e o fracasso

escolar. Compreende-se que, diante dessa complexidade, torna-se pertinente que o coordenador

pedagógico esteja ancorado em uma formação inicial e continuada que lhe dê subsídios para um



                                                                                                                                                                     
olhar  crítico-reflexivo,  para  transformar  e  ser  transformado,  trazendo  qualidade  ao  processo

educativo. Mas esta transformação só pode ocorrer mediante a conscientização do coordenador

acerca das suas funções, da sua importância na escola e das diferentes forças que tensionam o

cotidiano escolar, tais como as políticas, as condições de trabalho, os vínculos, dentre outros.

Desta forma, entende-se que a escola está situada num contexto social que, por sua vez,

está inserido numa determinada realidade histórica que sofre uma gama de determinações das

quais o coordenador faz parte. Logo, como salientam Lüdke e André (2012, p. 5), esse é um dos

desafios lançados à pesquisa educacional:  “captar essa realidade dinâmica e complexa do seu

objeto  de  estudo,  em  sua  realização  histórica”.  Assim,  descortinam-se  ao  coordenador

pedagógico novos desafios, principalmente no que tange à diversidade e à inclusão, que incidem

em muitas reflexões sobre o trabalho desse profissional na escola.  



                                                                                                                                                                     
3 DIVERSIDADE E DIFICULDADES NO PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO

A questão  da  diversidade  e  suas  qualidades  constitutivas  em relação ao  processo  de

escolarização se revelam na escola. Somos singulares, uns diferentes dos outros. Contudo, essas

diferenças, ao adentrarem o espaço escolar, deparam-se com práticas pedagógicas padronizadas

que  visam  à  homogeneização  da  aprendizagem  e  acabam  transformando  as  diferenças  em

desigualdades. 

As diferenças transmutadas em desigualdade abrem brechas para consolidar histórias de

fracasso escolar. Em muitos casos, conforme Moysés e Collares (2012, p. 6), “assim se inicia o

processo  de  medicalização  do  comportamento  humano”.  Tratar  as  diferenças  como

anormalidades é um processo perverso que endossa a produção do estigma e da adjetivação

daqueles que enfrentam dificuldades no processo de escolarização,  sendo reconhecidos como

incapazes. 

Os  professores  e  o  coordenador  pedagógico  em  muitos  momentos  não  sabem  como

trabalhar com as questões que ficam neste hiato11 entre a escola e a sociedade, como se essas

condições do não aprender emanassem somente da escola ou do próprio aprendiz, esquecendo-se

de que há influências políticas, econômicas, sociais, históricas e culturais que funcionam como

mantenedoras dessas desigualdades. 

É inconcebível pensar em educação atualmente sem levar em consideração que os sujeitos

imbricados neste processo são seres sociais e históricos,  cada um com seus valores,  hábitos,

experiências de vida e que não podem ficar aquém de um atendimento educacional que leve em

consideração tal singularidade. 

Compreender o coordenador pedagógico como um articulador na escola nos leva a pensar

a  sua  função  como  aquele  que  pode  contribuir  para  preparar  e  sensibilizar  os  professores

sobre/para  as diferenças,  de modo que essas não sejam revertidas em desigualdades.  Assim,

tomando a construção do PPP como coletivo, é nesse documento que são discutidas, refletidas e

avaliadas as ações da/na escola, e o coordenador será o elo entre o “fazer pedagógico e a reflexão

teórica” (MIZIARA, 2008, p. 78).

11 Hiato  no  sentido  de que o  sistema  escolar  ainda  não  entendeu  que há  uma relação dialética entre escola  e
sociedade, em que um implica o movimento do outro.



                                                                                                                                                                     
O fato é que a prática  pedagógica,  com relação aos processos  de escolarização,  está

imbuída  de  preconceito  e  valores  cristalizados,  “sem  embasamento científico,  que  apenas

refletem o senso comum e preconceitos estabelecidos” (MOYSÉS e COLLARES, 1997, p. 64).

Como defende Collares (1992, p. 28), “é necessário que desmistifiquemos as ‘famosas’ causas

externas  desse fracasso escolar,  pela  articulação destas àquelas  existentes no próprio  âmbito

escolar, e que tenhamos clareza dos fatores que as determinam e as articulam”.  Também não se

está buscando culpados pelas dificuldades no processo de escolarização. O que se espera é que

essas sejam refletidas e que a responsabilidade seja reconhecida como de todos, ou seja, o foco

deve ser o amálgama do ensino e da aprendizagem como um só processo.

Um dos autores que discute criticamente o fracasso escolar é Perrenoud (2000). Esse autor

descreve que o fracasso escolar é “definido como uma simples consequência de dificuldades de

aprendizagem e como expressão de uma falta objetiva de conhecimentos e de competências”

(PERRENOUD, 2000, p. 19). Ele ainda afirma que é a escola que produz o fracasso escolar,

usando as práticas avaliativas como exemplo de sua afirmação. As provas são padronizadas e

todos fazem em condições exatamente iguais, como destaca Perrenoud (2000, p. 21):

 

(...)  por  essa  razão,  na  elaboração,  eliminam-se  as questões  às  quais  ninguém sabe
responder,  assim  como  as  questões  fáceis  demais.  Fica-se  apenas  com  os  “itens
discriminantes”. Isso se justifica quando se quer dispor de um instrumento que permita
classificar todo  mundo.  Ora,  a  escola  sob  o  pretexto  de  modernidade,  adota
frequentemente tal modelo: atribuem-se pontos às diversas partes de uma prova escrita,
calcula-se o total de cada um e estabelece-se a “curva de Gauss” ou um histograma dos
escores dos alunos. [Grifos do autor]

Assim, são atribuídos pontos às questões da avaliação, tendo como resultado a nota. É

essa nota que vai determinar se o aluno é bom ou não, se precisa ou não de apoio. A nota torna-se

a  objetivação  do  aprendizado  e  do  conhecimento  do  estudante,  mas  os  resultados  destas

avaliações  podem acarretar  consequências  para  além da escola.  Essas  consequências  são os

estigmas,  como  explica  Goffman  (2004,  p.  6):  “algumas  vezes  ele  (o  estigma)  também  é

considerado um defeito,  uma fraqueza, uma desvantagem”, e compreende-se que o estudante

pode aceitar e acreditar na impossibilidade de aprender.

As inculcações que a escola deposita sobre o aluno são o objeto de trabalho de Fusinato e

Kraemer (2013). O trabalho dos autores mostra que, mesmo tratando-se de alunos evadidos, seus



                                                                                                                                                                     
discursos são pró-escolarização. Dessa forma, os alunos ressaltam a importância da escolarização

para suas vidas, culpando-se a si mesmos pelo fracasso no processo de escolarização, e ainda

acreditam que não há necessidade de mudanças na escola. Assim, os autores salientam, pelas

falas dos evadidos, que “os fracassos dos alunos não são associados à lógica escolar,  mas a

questões pessoais, culpam a si mesmos” (FUSINATO e KRAEMER, 2013, p. 88). Nesta mesma

direção,  Schulze (2012, p.  94) afirma que a escola tem enraizada em sua constituição “uma

estrutura  organizativa  de  seu  espaço  que,  em  muitos  momentos,  limita,  estagna  e  torna

dependentes aqueles que estão presentes em seu cotidiano”.  

Por isso, corrobora-se a afirmação de Almeida e Placco (2011, p. 8) de que “discutir o

fracasso escolar implica compreender as formas pelas quais ele é produzido e legitimado dentro

do espaço escolar”. As autoras também imprimem ao coordenador pedagógico a responsabilidade

em contribuir  com a superação desse quadro  pelo qual  todos somos responsáveis,  tanto por

manter quanto por participar do processo de incluir o diferente. 

Sendo o coordenador pedagógico o responsável  pela formação docente,  Dias e André

(2012, p. 70) sugerem que este tenha um processo de formação calcado “numa metodologia que

desenvolva  suas  habilidades  de  investigação”,  instigando-o  a  questionar inclusive  a  própria

prática, a formular hipóteses, enfim, que se sinta livre e seguro para expressar as suas dúvidas e

descobertas. Ao invés de encaminhar as suas dúvidas ou os alunos com dificuldades no processo

de escolarização, que ele mesmo possa investigar, buscando conhecimentos, materiais e métodos

que venham a legitimar a sua prática docente e o ato de ensinar. 

Na rede municipal de ensino de Joinville, quando as notas dos alunos começam a cair,

eles rapidamente (se tiver vaga) são convidados a frequentar a Sala de Apoio Pedagógico. Esta

tem como objetivo atender alunos com dificuldades de aprendizagem, aqueles que apresentam

história de fracasso escolar, diversas repetências, dificuldades em alfabetizar-se e hiperatividade.

O serviço oferecido pela SAP deveria conter ou amenizar a reprovação, da mesma forma

como a dificuldade e o fracasso escolar, mas a pesquisa de Ropelato (2003, p. 33) mostrou que

[...] no que concerne às Salas de Apoio Pedagógico, implantadas em 1997, constata-se
sua expansão gradativa no sistema escolar, mas,  ao analisar  o índice de reprovação,
verifica-se que paradoxalmente, o maior índice se encontra situado no mesmo espaço de
atuação e referência do Programa de Apoio Pedagógico.



                                                                                                                                                                     
Sendo  o  objetivo  da  SAP atender  aos  alunos  com  dificuldades  de  aprendizagem,  é

importante discutir esse conceito à luz da literatura para que no capítulo posterior, que tratará das

análises, possam-se fazer as interlocuções. Primeiramente se faz mister contemplar o objetivo

deste  serviço  oferecido pela  rede municipal  de ensino, que traz nas Linhas  Programáticas o

Atendimento Especializado na Sala de Apoio Específico, o qual destina-se aos estudantes que, 

Decorrentes de várias causas biopsicossociais, educativas e culturais, as dificuldades de
aprendizagem são  responsáveis,  na  maioria  das  vezes,  pela  baixa  produtividade  de
algumas  crianças  que,  mesmo  não  sendo  deficientes,  acumulam repetências,  não  se
alfabetizam ou apresentam comportamento hiperativo, aumentando o grande contingente
de analfabetos do País. (BRASIL, 1994, p. 5)

Para dar suporte teórico a esse conceito, recorre-se a Hashimoto (2001), cuja dissertação

de mestrado preocupou-se em compreender a concepção de professores e orientadores acerca da

dificuldade de aprendizagem.  A autora defende que “a escola tem grandes possibilidades de

recuperar o aluno que esteja,  no momento, complicado nas suas questões de aprendizagem”,

cabendo à escola procurar e buscar o seu espaço (HASHIMOTO, 1997, p. 16).

Hashimoto (2001) diz que falar em dificuldades de aprendizagem é um ato de coragem, ao

mesmo  tempo  em  que  se  faz  urgente.  Tanto  professores  quanto  o  próprio  coordenador

pedagógico desconhecem ou ignoram a forma como acontece a constituição do conhecimento, os

seus avanços e retrocessos, da mesma forma que é preciso um tempo para que a aprendizagem se

efetive e, mais importante, cada um precisa de um tempo específico. 

A  falta  de  formação  para  lidar  com situações  dessa  natureza  move  o  professor  e  o

coordenador,  que,  a  priori ,  deveria  dar  subsídios  ao  trabalho  do  professor,  encaminhar  o

estudante para outros profissionais. Esse aluno encaminhado volta para a sala de aula com o

diagnóstico de dificuldade de aprendizagem, isentando, assim, o sistema educacional como um

todo, desde o professor, a estrutura da escola, as políticas públicas, enfim, recai sobre o aluno o

ônus do  fracasso. Com relação a isso, Hashimoto (2001, p. 102) alerta: “[...] antes mesmo de

saber o que a escola faz, é preciso saber o que é que a escola (professores e orientadores) entende,

como é que a escola vê, que concepção está por trás dessa prática, em termos de dificuldades de

aprendizagem dos alunos”. 

Os profissionais da educação, quer sejam os professores, os coordenadores, orientadores

ou outros, acostumaram-se a encaminhar quando não conseguem resolver os problemas. A autora



                                                                                                                                                                     
acredita  que  um  dos  motivos  reside  no  fato  da  própria  indefinição  quanto  ao  conceito  de

dificuldade de aprendizagem encontrado  na literatura,  em que os autores não apresentam as

mesmas conceituações, como verificado em sua pesquisa: 

a) as dificuldades de aprendizagem são consequências de problemas internos, orgânicos;
b) são aspectos emocional-afetivos;
c) são consequências de cunho familiar, escolar, comunitário;
d) são situações externas, relacionadas à dinâmica social;
e) são deficiências nas funções auditivas e visuais;
f) são consequências de rebaixamento de nível intelectual, entre outros. (HASHIMOTO,
2001, p. 103)

Como o coordenador transita na seara da dificuldade de aprendizagem, muito pode nos

dizer acerca das suas concepções sobre a SAP. Batista (2001, p. 110) defende que “coordenação

pressupõe [...]  uma disponibilidade para transitar entre diferentes cenários e espaços [...]”.  O

autor ainda relata a importância da aquisição de instrumentos teóricos a fim de que consigamos

problematizar o lugar do coordenador na trama pedagógica.

Bruno e Abreu (2011) afirmam que a superação do fracasso escolar pode começar quando

as  relações  entre  os  agentes  que  atuam  nesse  espaço  forem  investigadas  no  sentido  de

compreender a qualidade destas, envolvendo inclusive os pais e a comunidade escolar. Não basta

querer resolver de forma imediata esses conflitos; é preciso que seja feita uma análise crítica

pautada na reflexão e, mais uma vez, dentro da coletividade. 

Ao final  da sua pesquisa,  Hashimoto (2001, p.  105) expõe o seu próprio conceito de

dificuldade de aprendizagem:

A dificuldade de aprendizagem é uma situação momentânea na vida do aluno, que não
consegue  caminhar  em seus  processos  escolares,  dentro  do  currículo  esperado  pela
escola, acarretando comprometimento em termos de aproveitamento e/ou avaliação.

A contextualização atual da conceituação da dificuldade de aprendizagem mostrou que o

problema está sempre com o outro e no outro.  O estudante acaba sendo excluído dentro da

própria escola. Foi o que Schulze (2012) também constatou em sua pesquisa, que é depositada no

estudante  a  responsabilidade  pelo  não  acompanhar,  não  aprender,  não  ser  como  os  demais

estudantes, afastando-o do processo de aprendizagem. Souza (2010) registra que a escola não está

preparada para lidar com essa diversidade, pois ainda demonstra surpresa ao deparar-se com



                                                                                                                                                                     
diferenças. Ela espera dos alunos comportamentos e desempenhos de acordo com a sua faixa

etária. Esses que não têm comportamentos  adequados e que os professores das salas de aula

regulares não conseguem atender são encaminhados para o coordenador pedagógico para que

passe por observações e, se necessário for, passe a frequentar a SAP. 

Dias (2010) entende que pensar na formação para a diversidade implica uma formação

que  contemple  as  diferenças,  evidenciando  formas  de  lidar  com  os  conflitos,  confrontos  e

desigualdades. É o coordenador pedagógico que deve propiciar esses momentos pedagógicos por

meio de reuniões, palestras ou de qualquer outro modo, mas que os professores e ele mesmo

possam rever suas práticas, compartilhando experiências, buscando juntos soluções para os casos

em que o professor isoladamente ainda não tenha encontrado respostas, enfim, estratégias que

facilitem o lidar com a artimanha da diversidade. Mas para isso, o coordenador deve considerar o

professor como um sujeito sociocultural, vê-lo além do profissional.

Pessôa (2012) adverte que essa responsabilidade não pode ser imputada unicamente ao

coordenador,  mas que envolve outras questões externas ao controle dele, tais  como políticas

públicas e autonomia de caráter pedagógico.

Diante deste contexto, considera-se inevitável que o coordenador pedagógico, assim como

toda a  comunidade escolar,  reconheça que a  diversidade está presente  nas escolas  e  que os

processos de formação e trabalho docente devem adequar-se a essa realidade,  não de forma

passiva, mas refletindo esses conceitos e discutindo-os, a fim de que a prática seja transformada.



                                                                                                                                                                     
4 PERCURSO METODOLÓGICO

4.1 Procedimentos Metodológicos

Esta pesquisa adota a abordagem materialista histórica e dialética e o sujeito como um ser

ativo, social e histórico (GONÇALVES, 2005). Tomando o tema de pesquisa patente – Salas de

Apoio Pedagógico e Coordenador Pedagógico: implicações no Trabalho Docente –, focamos o

estudo no munícipio de Joinville, situado em Santa Catarina, no qual temos como meta conhecer

o  que  pensam  os  coordenadores  a  respeito  da  Sala  de  Apoio  Pedagógico  e os  aspectos

relacionados a esse serviço.

A  pesquisa  de  campo  teve  início  em  2012,  por  meio  de  contato  com  a  Secretaria

Municipal  de Educação,  a fim de obter  autorização para  iniciar  a pesquisa.  Com a carta  de

apresentação  devidamente  assinada,  o  consentimento  foi  formalizado. Contudo,  devido  à

mudança de gestão, tivemos que reiniciar os contatos, atrasando a coleta de dados da pesquisa. 

A coleta de dados referente ao município e às suas Salas de Apoio foi  realizada pela

própria  pesquisadora.  O  conjunto  de  materiais  coletados  se  deu  por  meio  de  entrevistas,

levantamento de documentos e informações junto à Secretaria de Educação e da consulta às

pesquisas que abarcaram a mesma temática  na referida  rede  de ensino (ROPELATO,  2003;

SCHULZE, 2012; e ROSSKAMP, 2013). 

Para iniciar a coleta de dados, foram entregues 42 cartas-convite numa reunião organizada

pela Secretaria de Educação em 05 de junho de 2013, em um momento em que duas pesquisas

tiveram seus resultados compartilhados com as professoras das salas de apoio12. Na oportunidade,

a pesquisadora foi apresentada a elas, bem como os objetivos da sua pesquisa.  Solicitou-se a elas

que entregassem a carta-convite para participar da pesquisa às suas respectivas coordenadoras,

dando um prazo de uma semana para o retorno, via contato telefônico ou e-mail. Também foi

12 “Todo o apoio que o professor recebe de fora é bem-vindo: Salas de Apoio Pedagógico e suas implicações no
Trabalho Docente” (SCHULZE, 2013). “O Trabalho Docente nas Salas de Apoio Pedagógico” (ROSSKAMP, 2012).



                                                                                                                                                                     
mencionado que os cinco primeiros coordenadores que retornassem e se dispusessem seriam

aqueles que participariam da pesquisa.

Em relação à quantidade de participantes desta pesquisa, em conjunto com a banca de

qualificação, optou-se por cinco coordenadores pedagógicos, pois compreende-se que, após esse

número, as informações poderiam se tornar recorrentes, o que levaria à saturação dos dados.

Dentro  deste  período  de  tempo,  dois  coordenadores  retornaram  via  e-mail,  e  depois

entrou-se em contato via telefone para combinar os detalhes quanto ao dia e horário da entrevista,

conforme  fosse  melhor  para  cada  coordenador.  Na  terceira  semana, sem  ter  recebido  mais

nenhum retorno, decidiu-se ligar para os coordenadores para confirmar o recebimento da carta-

convite. Nas três primeiras ligações realizadas, obteve-se resposta positiva e os coordenadores se

dispuseram a participar da pesquisa. A justificativa por não terem ligado ou mandado e-mail foi

porque haviam esquecido ou entendido de que se tratava de um curso e ficaram esperando que

alguém ligasse para eles.

Na  conversa  via  telefone,  após  a  apresentação  da  pesquisadora  e  da  pesquisa,  o

coordenador/coordenadora foi  convidado a participar da investigação. Eles/elas demonstraram

preocupação em relação ao dia e horário marcado para a entrevista, mesmo podendo ser marcado

por eles, pois justificavam que o dia a dia da escola é permeado por certa dose de imprevistos,

principalmente pela falta de professores, cujas faltas são eles que substituem. Para deixá-los mais

à vontade, foi dito a eles que não se preocupassem, pois a pesquisadora esperaria na escola o

momento mais conveniente, de modo que não atrapalhasse o transcorrer de suas atividades.

Assim, foram convidados a participar desta pesquisa os Coordenadores Pedagógicos cujas

escolas abrigavam Salas de Apoio Pedagógico. 

Nesse  sentido,  a  participação  dos  sujeitos  foi  vinculada  unicamente  à  disposição

voluntária para contribuir com a pesquisa. 

Como instrumento para coleta de dados, utilizou-se entrevista do tipo semiestruturada,

com questões norteadoras, possibilitando aos entrevistados ultrapassar os limites das perguntas,

fazendo suas considerações acerca do tema. 

As entrevistas foram realizadas nas próprias escolas dos coordenadores com uma média

de duração de 40 minutos cada, contando com diversas interrupções, em que o coordenador era

solicitado a resolver problemas que fazem parte da sua rotina. Quando necessário, foram feitas



                                                                                                                                                                     
outras perguntas para que uma determinada informação fosse aprofundada ou esclarecida. Como

salienta Charlot (2000, p. 9) “não basta, porém, coletar dados; deve-se também saber exatamente

o que se procura”.

No final  das entrevistas,  os coordenadores pedagógicos foram questionados se faltava

alguma informação que eles achavam relevante, e, assim, puderam acrescentá-la, agregando valor

à pesquisa. 

Todos se mostraram muito solícitos a contribuir com a pesquisa. Contudo, o ambiente da

escola, com relação ao corre-corre, o sinal tocando, o entra e sai da sala em que a entrevista

estava sendo realizada,  conversas  paralelas,  dispersaram-nos um pouco,  exigindo um grande

esforço dos entrevistados e da entrevistadora. O fato de ter deixado bem claro que as identidades

não seriam expostas proporcionou-lhes liberdade para expor as suas angústias. 

Todos os nomes utilizados são fictícios e salienta-se que todos os dados foram coletados

após  a  adesão  dos  participantes  à  pesquisa  por  meio  do  Termo de  Consentimento  Livre  e

Esclarecido, tal como regulamenta a legislação nº 196 (1996)13. 

Em uma pesquisa de caráter qualitativo como esta, “analisar os dados significa ‘trabalhar’

todo o material obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos de observação, as transcrições das

entrevistas  e  as  demais  informações  disponíveis”  (LUDKE  e  ANDRÉ,  1986,  p.  45).  Como

destacam as autoras, apesar da análise ser intensificada e sistematizada, após o encerramento da

coleta de dados, espera-se adotar uma postura analítica desde o início da pesquisa com o intuito

de  “verificar  a  pertinência  das  questões  selecionadas  frente  às  características  específicas  da

situação estudada” (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 45). Corroborando essa ideia, Charlot (2000, p.

15) diz que “a característica do pesquisador é questionar a questão que lhe é feita, interrogar os

termos nos quais ela é formulada”. O pesquisador constrói e reconstrói o objeto, e foi o que

ocorreu  nesta  pesquisa.  Ao  ouvir  as  entrevistas  e  refletir  a  prática  e  a  teoria,  analisar  os

documentos e o contexto histórico do coordenador pedagógico, as análises eram construídas e em

muitos  momentos  reconstruídas.  Nesse  processo,  atentou-se  ao  cuidado  para  manter,  como

salienta Charlot (2000, p. 15), certa “ingenuidade” para “proteger-se contra evidências” e pré-

conceitos.

13 Vide Anexo. (ANEXO C)



                                                                                                                                                                     
A categorização dos dados foi realizada a partir do referencial teórico adotado, buscando

não  só  as  falas  e  situações  recorrentes,  mas  também  “mensagens  implícitas,  dimensões

contraditórias e temas sistematicamente ‘silenciados’”.  (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 48). Os

dados foram organizados em relatórios e posteriormente sistematizados em quadros para a análise

de conteúdo. Bardin (2011) e Franco (2008) fundamentaram a metodologia de análise. Bardin

(2011, p. 15) define análise de conteúdo como “um conjunto de instrumentos metodológicos cada

vez  mais  sutis  em  constante  aperfeiçoamento,  que  se  aplicam  a  discursos  (conteúdos  e

continentes) extremamente diversificados”, e ainda Franco (2008, p. 20) acrescenta que “a análise

de conteúdo requer que as descobertas tenham relevância teórica”. 

Como indicação de Bardin (2011, p. 93), as entrevistas foram “registradas e integralmente

transcritas (incluindo hesitações, risos, silêncios, bem como estímulos do entrevistador)”. Após a

transcrição,  as  linhas  foram  enumeradas,  contribuindo  com  a  organização  e  facilitando  a

localização  das  falas  no  momento  da  análise.  Para  cada  entrevista,  foi  feito  um  “quadro

categorial” (BARDIN, 2011), em que foi privilegiada a repetição de temas. Posteriormente, foi

construído um quadro com todas as cinco entrevistas, o qual permitiu a visualização das respostas

de forma conjunta, facilitando a percepção das consonâncias e das dissonâncias. Contudo, como

Bardin (2011, p. 96) salienta, “trata-se de uma atitude que exige esforço – mas que não exclui a

intuição –, na medida em que, a cada nova entrevista, é necessário fazer uma abstração de si

próprio e das entrevistas anteriores”.  Ao mesmo tempo em que é um esforço, ao longo de cada

entrevista realizada, é possível perceber tipos de estruturação discursiva. 

Num primeiro  momento,  fez-se uma pré-análise,  em que se tiveram ideias  iniciais  e

formulações  de  alguns  pressupostos.  Posteriormente,  após  as  falas  serem  intensamente

exploradas, obtiveram-se os pré-indicadores, seguidos de seus indicadores. 

Todos  os  coordenadores  pedagógicos  têm mais  de  15  anos  de  docência;  contudo, o

exercício da função atual varia de 1 ano e 6 meses a 3 anos. Os coordenadores estão há pouco

tempo em suas escolas, com exceção da Rosa, que está há mais tempo – 3 anos. Abaixo será

descrito, com maiores detalhes, o perfil de cada coordenador/coordenadora entrevistado.

4.2 Caracterização dos Coordenadores Pedagógicos Entrevistados



                                                                                                                                                                     
O  primeiro  coordenador  pedagógico  entrevistado,  denominado  João,  tem  43  anos  e

formação em Pedagogia com habilitação em Supervisão Escolar, concluída em 1998. Em 2003,

concluiu Pós-Graduação em Nível de Especialização em Inclusão. João leciona há 15 anos e está

há um ano e seis meses atuando na função de coordenador pedagógico, sendo que nesta escola

está  há quatro meses.  O primeiro contato com ele  foi  realizado via telefone.  Num primeiro

momento, ele aceitou participar da pesquisa, fazendo alguns questionamentos sobre o que seria

exatamente.  Numa  primeira  visita  à  escola  não  foi  possível  realizar  a  entrevista  pois  o

coordenador  João estava  substituindo uma professora,  sendo necessário então,  uma segunda

visita. 

A entrevista começou no horário que havíamos combinado, e foi realizada no refeitório

dos alunos, em uma mesa grande, em meio ao barulho. Contudo, em nenhum momento fomos

interrompidos. Ele parecia não estar muito à vontade, talvez preocupado com o horário, pois após

a entrevista teria que dar uma aula. Mesmo assim, respondeu às perguntas calmamente e sem se

dispersar.  Após  a  transcrição  da  entrevista,  tive  algumas  dúvidas.  Conforme  havíamos

conversado,  caso  precisasse,  eu  entraria  em  contato;  assim  o  fiz,  via  e-

-mail e via telefone, e obtive como resposta que João estava em sala substituindo um professor.

Quanto ao envio da transcrição por e-mail, solicitei que acusasse o recebimento; infelizmente, ele

também não me respondeu.

A nossa segunda coordenadora, a quem chamaremos de Rita, tem 39 anos, fez magistério

e se formou em Pedagogia com habilitação em Supervisão Escolar em 2006. No ano de 2011,

concluiu  a  sua  Pós-Graduação  em Nível  de  Especialização  em Supervisão  e  Administração

Escolar. Tem 18 anos de docência e, como coordenadora pedagógica, tem dois anos, e nesta

escola ela está aproximadamente há um ano. Rita foi muito receptiva desde o início; na mesma

semana  do  envio  da  carta-convite,  a  coordenadora  enviou-me  um  e-mail colocando-se  à

disposição para participar  da pesquisa.  Rita chegou um pouco depois do horário combinado,

cerca de 30 minutos, pois ela estava substituindo uma professora. A entrevista ocorreu numa sala

que  a  coordenadora  divide  com  a  orientadora  e  mais  uma  secretária, em  meio  a  diversas

interrupções que foram por conta da própria coordenadora, a qual queria saber o que estava se

passando,  mesmo não  sendo  solicitada.  Ela  parecia  estar  ansiosa,  fugindo  muitas  vezes  da



                                                                                                                                                                     
temática  e  se  dispersando.  Também  enviei  a  ela  a  transcrição, pedindo  a  confirmação  do

recebimento, contudo não obtive retorno.

Rosa foi a terceira coordenadora. Nosso primeiro contato foi telefônico, e desde o início

ela  foi  bastante  prestativa.  Esta  coordenadora  tem  formação  inicial  em  Pedagogia  com

Habilitação em Supervisão Escolar e Especialização em Gestão e Psicopedagogia. Rosa já está

prestes  a  se aposentar,  tem 25 anos  de  docência  e,  enquanto  coordenadora,  tem 7  anos.  A

entrevista foi realizada numa sala que ela divide com a outra supervisora, que é dos anos finais, e

com a orientadora. Este era um ambiente bem organizado que trazia de forma harmoniosa um

mural com lembretes de compromissos e datas importantes. Esta escola diferencia-se das demais

em que as entrevistas foram realizadas, pois há orientadora somente em meio período (no outro, é

a  coordenadora  que  assume  essa  função).  Dias  antes  da  entrevista,  cancelaram  todos  os

atendimentos na sala de apoio, pois a professora responsável teve que se ausentar devido a uma

licença médica.

Rosa respondeu a todas as perguntas com firmeza e, em momentos oportunos, mostrou-

me, por exemplo, o caderno de planejamento da Sala de Apoio e o seu próprio planejamento. Em

dois momentos, a coordenadora foi solicitada, e em outro ela interrompeu a entrevista para entrar

em contato com a secretária da escola a fim de imprimir o seu planejamento para me mostrar

como se dá o seu dia a dia. 

A quarta coordenadora pesquisada foi a Ana, que tem formação em Pedagogia e História

e Especialização em História e Historiografia Brasileira. Ela tem 32 anos de docência e, enquanto

coordenadora, este é o seu primeiro ano. Nossa conversa teve início por telefone. A princípio, não

marcamos uma data precisa, pois ela estava preocupada em me deixar esperando, pedindo para

que eu ligasse antes de ir.  No dia seguinte, fui à escola e fui muito bem recebida por Ana, que

respondeu à entrevista numa sala que ela divide com outra supervisora. É uma sala grande e sua

mesa é bem organizada. Ana parecia estar ansiosa, talvez preocupada com o horário frente aos

seus compromissos que teria que cumprir ainda naquela tarde, como entrega de bilhetes e avisos

aos alunos. 

A nossa última coordenadora foi Maria. No mesmo dia em que a convidei por telefone,

fizemos  a  entrevista.  Ela  tem formação  em Pedagogia  e  dois anos  de  complementação  em

Supervisão e Orientação – Pedagogia Plena. Também fez Especialização em Educação Infantil,



                                                                                                                                                                     
Séries Iniciais, Orientação, Supervisão e Gestão. São 18 anos de docência e, como coordenadora,

três anos. O nosso primeiro contato também foi  por telefone e a coordenadora se colocou à

disposição  para  participar  da  pesquisa.  Maria  preferiu  não  marcar  horário  por  conta  dos

imprevistos da sua função; eu disse a ela que não se preocupasse com isso, eu a esperaria o tempo

suficiente para poder realizar a entrevista. No mesmo dia fui à escola e esperei em torno de meia

hora; a coordenadora estava substituindo uma professora do 1º Ano. Maria me recebeu numa sala

que é só sua, uma sala pequena, porém organizada. Ela estava bastante tranquila para responder

às perguntas. 

Todos  os  coordenadores  entrevistados,  com  exceção  da  Rita,  foram  contatados  via

telefone. Foram diversos os motivos pelos quais não entraram em contato com a pesquisadora,

desde o não recebimento da carta-convite até o excesso de papel que chega até eles e que, por

vezes, não dão conta de atender a todos os pedidos, concentrando-se nas prioridades e urgências

do dia a dia.

Rita foi a exceção. Na mesma semana, enviou-me um e-mail mencionando o recebimento

da carta-convite que a professora da sala de apoio havia lhe entregado. A coordenadora mostrou-

se interessada na pesquisa e quis participar, dando a sua parcela de colaboração. 

Quadro-síntese 1: Características dos coordenadores pedagógicos entrevistados

Nome Fictício Idade Tempo de docência Tempo na função de CP Há quanto tempo nesta

escola
João 44 anos 15 1 ano e 6 meses 4 meses

Rita 39 anos 18 2 anos 6 meses

Rosa 43 anos 25 7 anos 3 anos

Ana* 49 anos 32 8 meses 8 meses

Maria 39 anos 17 3 anos 8 meses

*Somente a coordenadora Ana não tem formação em Pedagogia.

Fonte:  Dados  da  pesquisa  Salas  de  Apoio  Pedagógico  e  Coordenação  Pedagógica:  Implicações  no

Trabalho Docente organizados pela autora (2013).



                                                                                                                                                                     
5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

É do buscar e não do achar que nasce o que eu não sabia.
Clarice Lispector

A pesquisa exige do pesquisador que ele confronte os dados, as informações obtidas e o

aporte teórico que ele possui. Mas, como salientam Ludke e André (2012, p. 3), “como atividade

humana e social,  a  pesquisa traz  consigo,  inevitavelmente,  a  carga de valores,  preferências,

interesses e princípios que orientam o pesquisador”. Isso significa que a sua compreensão de

mundo tem influência na sua pesquisa. 

A educação  encontra-se  dentro  de  um  determinado  contexto  social,  determinando  e

sofrendo  determinações  de  modo  dialético.  Não  significa  que  não  possamos  fazer  análises

específicas, mas, para atender aos objetivos desta pesquisa, é preciso que se compreendam todos

os fenômenos na sua complexidade.

A análise final das entrevistas resultou nestes três eixos, como se pode observar no quadro

a seguir (Quadro 2). O eixo I – Formação do Coordenador Pedagógico – aborda questões das

formações  inicial  e  continuada  do  coordenador  pedagógico,  relacionando-as a  contextos

históricos,  sociais  e  culturais  a  fim  de  uma  melhor  compreensão, uma  vez  que  a  base

epistemológica  desta  pesquisa  ancora-se  no  materialismo  histórico  e  dialético.  Destaca-

-se  a  formação  continuada,  os  modelos  de  formação  que  são  adotados  pela  Secretaria  da

Educação e o que os coordenadores pensam sobre essa formação recebida. É dada atenção às

necessidades formativas destacadas pelos próprios coordenadores e que tipo de formação eles

esperam a fim de supri-las. 

No eixo II - Trabalho do Coordenador Pedagógico e a Estrutura Organizativa da Escola,

no intuito de fazer conexões entre o que falam e o que fazem, os coordenadores descrevem as

suas funções e o seu dia a dia. Estes relatos serão articulados com os referenciais teóricos e com

as formas de organização escolar.

No eixo III – Coordenador Pedagógico, Trabalho Docente na Sala de Apoio Pedagógico e

as diferenças no processo de escolarização – é destacado o trabalho do coordenador pedagógico



                                                                                                                                                                     
junto à SAP, a sua concepção acerca dos processos de encaminhamento e desligamentos das

crianças que fazem uso deste serviço e como eles compreendem os processos de escolarização. 

Quadro 2: Análise dos pré-indicadores e indicadores

 Formação Inicial e Continuada             Formação do CP 

Formação para os professores

Função do CP

Desafios do CP Trabalho do CP e a Estrutura Organizativa da Escola

Trabalhos que não lhe competem

Urgências e Emergência

Sistematização/Rotina/Trabalho

CP e SAP                                                              CP e o Trabalho Docente na SAP

Relação do CP e Professora da SAP

Concepções de Aprendizagem/Dificuldades 

Nos processos de Escolarização

Fonte:  Dados  da  pesquisa  Salas  de  Apoio  Pedagógico  e  Coordenação  Pedagógica:  Implicações  no

Trabalho Docente organizados pela autora (2013).

A seguir, serão apresentados os três eixos de análise que compõem este trabalho.

5.1 Eixo I: Formação do Coordenador Pedagógico

Tudo que se vê não é
Igual ao que a gente 

Viu há um segundo
Tudo muda o tempo todo

No mundo
Nelson Motta 



                                                                                                                                                                     
É com a epígrafe acima que se inicia a reflexão acerca deste eixo, o qual traz a formação

do coordenador pedagógico como pano de fundo. É neste vai e vem que escola e sociedade estão

imbricadas dialeticamente. 

A  sociedade  contemporânea,  permeada  pela  diversidade,  precisa  de  uma  escola  que

considere “as diferenças e os diferentes”, e para isso é importante que nesse espaço haja um

coordenador  pedagógico  consciente  da importância  da sua atualização e  de um trabalho  em

parceria, envolvendo todos da escola (CLEMENTI, 2001, p. 65). Logo, sua formação deve estar

pautada nessas necessidades, refletindo e questionando suas práticas, confrontando suas ideias e

valores, muitas vezes cristalizados e por vezes contraditórios às novas demandas. 

Christov (2009) defende que a principal função do coordenador pedagógico é a formação

em serviço, formação continuada ou também denominada educação continuada, um termo mais

recente,  como  explica  a  autora.  Educação  continuada  é  a  nomenclatura  utilizada  em

contraposição a termos como treinamento, reciclagem ou capacitação, sendo este último bastante

utilizado pelos coordenadores entrevistados. Nesta pesquisa, será utilizado o termo “formação”.

Com base em Almeida (2010, p. 10), reforça-se a opção por esta terminologia:

Entendo que a formação inicial é o primeiro momento da formação continuada e que
esta, portanto, não é apenas uma etapa de atualização daquela; ou seja, todos nós temos
um percurso de formação profissional que começa na formação inicial e se prolonga por
toda a vida.

Para ampliar  o conceito  de formação,  recorre-se à ideia definida por  Placco e Souza

(2000, p. 26-27), que entendem

[...]  como  um processo  complexo  e  multideterminado, que  ganha  materialidade  em
múltiplos espaços/atividades, não se restringindo a cursos e treinamentos, e que favorece
a apropriação de conhecimentos,  estimula a busca de outros saberes e introduz uma
fecunda inquietação contínua com o já conhecido, motivando viver a docência em toda a
sua imponderabilidade, surpresa, criação e dialética com o novo.

Entende-se que diversos espaços e momentos podem compor o processo de formação.

Retomando Fusari (2009), a formação não é responsabilidade somente do Estado ou da Secretaria

da Educação; os próprios coordenadores podem e devem procurar se formar. O ato de coordenar

requer saberes específicos. Assim, destaca-se a importância de que o próprio coordenador



                                                                                                                                                                     
Deverá  também  cuidar  de  sua  própria  formação,  reservando  tempo  e  mantendo-se
motivado  para  estudar  e  participar  de  curso,  compartilhar  com  pares  etc.,  em  um
processo contínuo e permanente, em que a reflexão e a autoavaliação se constituem em
suas principais ferramentas de trabalho. (PLACCO e SOUZA, 2010, p. 60)

Nesse sentido, são vários os momentos que podem oferecer subsídios para a reflexão

coletiva  sobre  a  teoria,  desde conversas  nos  corredores,  reuniões  pedagógicas,  conselhos  de

classe, as formações oferecidas pela Secretaria da Educação etc., todos eles podem se constituir

em experiências e discussões, contribuindo no processo de conscientização do trabalho que se

está realizando, bem como das necessidades formativas futuras. 

Os coordenadores,  participantes  desta  pesquisa,  questionados  acerca  da sua formação

continuada, relataram que procuram ler materiais que a Secretaria da Educação lhes envia, tal

como revistas. Também fazem cursos quando têm a oportunidade e participam de eventos por

conta própria. Especificamente em relação à formação oferecida pela Secretaria da Educação,

eles respondem: 

Então  as  várias  orientações  que  nós  recebemos  da  Secretaria  da  Educação,  dos
procedimentos, na verdade, essa reunião é para mim uma reunião de coordenação. Mas
também pode-se dizer que é uma reunião de  capacitação, porque por exemplo, nesta
última que nós tivemos, nós falamos sobre conselho de classe, além das  diretrizes e
normas que eles querem, eles também dão uma capacitação pra gente. Eles também
ensinam como é que eles querem. João (linha 23 a 27)

Porque assim, o trabalho do supervisor é muito vinculado com o trabalho do professor.
Então,  por  exemplo,  tá  tendo  o  PNAIC14 que  é  uma  capacitação  profissional,  né?
Voltado para o professor alfabetizador, então assim, eu acompanho o PNAIC. Eu não tô
indo, mas tô acompanhando o PNAIC pelo texto,  por todo o material  que a minha
amiga ou as próprias meninas estão dando e a própria Superintendente está trazendo.
Isso pra mim é uma formação. A formação profissional não é somente aquele curso que
eu vou ali presencial ou que eu tô passando por aquilo. Rita (linha 31 a 37)

O nosso desenvolvimento é feito através de capacitação pela Secretaria da Educação,
também há indicação de cursos e palestras pra gente participar, mas tudo via Secretaria
da Educação. Rosa (linha 24 a 25)

Nas falas acima, destaca-se o termo capacitação em detrimento de formação. Apreende-se

que capacitação traz implícita a ideia de reprodução, com foco no repasse de informações. Isso é

demonstrado pela fala do coordenador João, quando diz que são enfocadas “diretrizes e normas

que eles querem” e “eles também ensinam como é que eles querem” . 

14 PNAIC – Pacto Nacional pela Idade Certa.



                                                                                                                                                                     
Conforme Bueno (2000, p. 144), há diferenças entre ambos os termos. Capacitar é “tornar

capaz” e formar é “constituir, dispor, fundar, compor, organizar, dar forma, produzir” (BUENO,

2000, p. 365). Desse modo, capacitar remete-se à ideia de que o coordenador é desprovido de

algo, não tem a capacidade para determinada atividade. Contudo, formar, no sentido de constituir,

caminha  na  direção  de  que  é  preciso  estar  sempre  em  processo  de formação  ou  de

desenvolvimento,  pois  o  coordenador  está  todo  o  tempo  constituindo-se  enquanto  pessoa  e

profissional.

Alves (2007, p. 63) defende que “a formação é uma condição permanente e necessária ao

desenvolvimento do conhecimento na sua relação com as práticas pedagógicas no interior da

escola, para que não se realizem em torno de verdades incontestáveis”. Contesta-se, assim, o

modelo de formação engessada que não contribui para a autonomia do coordenador pedagógico,

o  qual  está  inserido  num  contexto  diverso,  complexo  e  conflituoso,  cujas  ações  devem  se

concretizar de maneira reflexiva e não automática. 

Contreras  (2002)  destaca  que,  em relação  à  ação  pedagógica,  deve-se  construir  uma

compreensão não só do que se deve fazer, mas o que se pretende fazer. 

No que tange à concepção do que é formação, não há um consenso entre os coordenadores

entrevistados; as reuniões quinzenais com o coordenador da Secretaria da Educação, leitura de

materiais,  seminários e  congressos,  visitas à feira do livro e  conselhos de classe podem ser

considerados formativos em suas opiniões. Contudo, compreende-se que a formação não deve se

resumir à transmissão de conteúdo, técnicas ou informações, mas fundamentalmente como uma

oportunidade de transformação de si e de sua prática, resultando em crescimento para escola,

alunos e toda a comunidade escolar. 

Dos cinco coordenadores entrevistados, quatro manifestaram insatisfação com a formação

continuada que têm recebido da Secretaria  da Educação.  Ao expressarem suas necessidades

formativas, suas respostas foram pouco divergentes. Um primeiro aspecto destacado relaciona-se

aos formadores. Em suas palavras, tais indicações são assim elaboradas:

Poderia ser melhor! Eu acho que deveria vir  especialistas dar palestras, em cima dos
temas que a gente tá trabalhando... como um suporte! João (linha 49 a 50) 

Então tem que começar a dar uma mexida nisso aí, pra vir pessoal mesmo de fora. Rosa
(linha 124) 



                                                                                                                                                                     

Eu acho  regular,  poderia  ser  muito  melhor.  Porque eles  pegam todo  o  pessoal  da
Secretaria da Educação, é claro que o pessoal da Secretaria da Educação é capacitado,
tem uma bagagem, mas podiam também estar trazendo pessoal de fora. Maria (linha 45
a 47)

Há uma queixa explícita da formação realizada em molde endógeno e a solicitação de

novas articulações com profissionais de outros contextos, os quais tendem a trazer contribuições

para sua prática. 

As  vozes  desses  coordenadores  apontam  para  formações  que  acontecem de  maneira

generalizada, sem levar em consideração as particularidades do contexto de cada escola e as

singularidades  dos  próprios  coordenadores,  fazendo  com  que  suas  necessidades  não  sejam

percebidas. Tal como nos colocam Placco et al (2012, p. 10), 

É  importante  que  os  cursos  de  formação  valorizem  e  deem  realce  à  experiência
profissional, as realidades das diferentes escolas de onde venham os CP em formação, de
modo que os fundamentos teóricos possam se articular, de maneira orgânica e útil, com a
prática diária desses CP, num processo que envolva reflexão qualificada sobre a função,
na troca entre esses profissionais em formação. 

 

Este tipo de formação à qual Placco et al fazem referência é aquela centrada na escola,

não entendida como espaço físico, mas “aquela que parte de suas demandas, mas não acontece só

e necessariamente em seu interior” (PLACCO e SOUZA, 2013, p. 26).  

Outra solicitação destacada pelos coordenadores é de como deve ser a modalidade desta

formação, uma vez que esta, segundo as respostas, deve perpassar pelas dificuldades que eles

encontram na prática do dia a dia:

Em forma de oficinas, não aquela coisa teórica, entendeu? João (linha 69) 

Você ir para o prático, você ir fazer, aprender fazendo, não ficar na esfera do abstrato,
da teoria, ir para a prática mesmo. João (linha 73 a 74) 

Era válido fazer (formação)  mostrar como fazer, como trabalhar na prática,  teoria a
gente vai buscando, vai lendo em casa. Rosa (linha 509 a 510) 

A prática, o dia a dia, a troca de experiências, é o que eu mais vejo que me acrescenta,
que me auxilia, que me ajuda, porque não dá pra se basear através da teoria. Rita (linha
56 a 57) 



                                                                                                                                                                     
A primeira  impressão que se tem é de que os  coordenadores  querem uma formação

voltada exclusivamente para a prática,  livre de teorias.  Há uma lacuna entre o recebido e o

desejado,  ou  seja,  os  coordenadores  almejam  na  formação  continuada  o  que  é  cobrado

cotidianamente pelos professores, uma vez que uma de suas funções é a formação de professores,

assessorá-los diante das suas dificuldades.

As formações propostas pela Secretaria da Educação, segundo os coordenadores, não dão

conta de suas necessidades formativas, pois têm teorias, práticas e intencionalidades que não são

equivalentes às requeridas pelo trabalho desenvolvido pelos coordenadores.  

Placco  e  Souza  (2013,  p.  26)  salientam  que,  além  de  estar  atento  a  demandas

intraescolares, muitos aspectos que acontecem fora dos muros da escola, influenciam e devem ser

considerados na formação,

Desse modo, a escola sofre influências de muitos aspectos que estão fora dela e que
precisam ser considerados nos processos de formação. Esta acepção implica tomar a
escola como geradora das demandas da formação e alvo das ações formadoras. Isto
porque estão contidas na escola ideias, ações, formas de organização das práticas que
ultrapassam seus muros – há uma porosidade, de dentro para fora e de fora para dentro,
caracterizando um movimento dialético permanente, em que algumas ações e alguns
acontecimentos adquirem maior ou menor visibilidade, sem anular, no entanto, outras
possibilidades e impossibilidades, que por sua vez, produzem essas mesmas ações em
evidência.  Isso  justificaria,  por  exemplo,  a  indisciplina,  a  falta  de  motivação  de
professores e alunos, o absenteísmo, o adoecimento de professores etc., conforme se tem
observado em muitos contextos.  

Para Ferreira (2002, p. 20), “a formação dos profissionais da educação – a única profissão

pela qual passam todos os seres humanos que chegam à escola – necessita estar em contínua

construção,  incorporando  e  superando-se  na  direção  da  finalidade  maior  que  é  a  formação

humana”.  Portanto, é imprescindível que a formação do coordenador não esteja pautada apenas

em recomendações e repasses de pautas, mas que comporte teoria, prática e reflexão, para que

haja, de fato, uma práxis pedagógica, como denominada por Luckesi (2011). O autor se remete

ao educador ao falar sobre o assunto15, o que cabe também ao coordenador. Para tanto, implica 

algumas qualidades para a práxis pedagógica, tais como: “compreensão da realidade com

a qual trabalha, comprometimento político, competência no campo teórico do conhecimento em

que atua e competência técnico-profissional” (LUCKESI, 2011, p. 145). 

15 O livro do qual foram extraídas as citações sobre a práxis pedagógica é o livro de Filosofia da Educação, de
Cipriano Carlos Luckesi. De acordo com o autor, esse livro foi elaborado para uso nos cursos de formação.



                                                                                                                                                                     
Não obstante, é necessário que o coordenador compreenda também a sociedade na qual

está inserido. O comprometimento político refere-se à clareza que o educador deve ter em relação

ao empenho das suas ações, e que estas estejam em conformidade com todo o contexto. Luckesi

(2011, p. 146) salienta que a ação do educador não deve ser feita à revelia; este compromisso

político  deve  direcioná-lo:  “ou  quer  a  permanência  desta  sociedade com  todas  as  suas

desigualdades, ou trabalha para que a sociedade se modifique”. 

Os  coordenadores  não  refutam  teoria,  mas  há  que  ser  uma  teoria  que  sirva  como

ferramenta para lidar com as dificuldades do dia a dia. Na visão de Maria, a teoria recebida é

concebida como substancial ou para não se desatualizar.

O teu profissional, mesmo, vai evoluindo com a prática, é importante teoria, tu tens que
ter, pra não se desatualizar, mas é muito substancial. Maria (linha 31 a 32) 

Desconectar teoria e prática no trabalho docente é um agravante quando se considera que

a escola é complexa e heterogênea. É pertinente o pensamento de Freire (1977, p. 14) quando

afirma que “a fundamentação teórica da minha prática, por exemplo, se explica ao mesmo tempo

nela, não como algo inacabado, mas como um movimento dinâmico em que ambas, prática e

teoria, se fazem e se refazem”. Entende-se que uma formação que não conecta teoria à prática

favorece o fazer pedagógico alienado, com significados desconectados da função da escola de

humanizar seus membros por meio de conteúdos e ações específicas,  baseando-se apenas no

senso comum. 

Nesse sentido, é relevante que o coordenador pedagógico domine determinadas teorias,

pois estas o nortearão nos momentos de planejamento e escolhas pedagógicas. Ao refletir a sua

prática, ele poderá fazer uma contraposição entre o planejado e o realizado. Esse movimento gera

novas necessidades, questionamentos, promovendo transformações não só para o coordenador,

mas para/em todos. 

Assim, a partir  do distanciamento entre o modelo de formação que os coordenadores

recebem e o que é solicitado, requer-se também uma análise de como a Secretaria da Educação os

percebe, qual o papel desses sujeitos na escola, se são como meros reprodutores de políticas ou

como transformadores e formadores da/na educação. Por isso, Ferreira (2002, p. 17) salienta a

importância: “examinar, rever e tomar novas decisões sobre o prioritário quanto à formação dos



                                                                                                                                                                     
profissionais  da  educação  é  um  valor  de  significado  histórico,  que  requer  preocupação

constante”. A autora defende uma formação mais sólida e humana, com vistas a uma sociedade

mais humanizada, feliz e realizada. Contudo, embora ela não concorde, a autora afirma que

De fato, a formação, quer dos profissionais da educação, quer do cidadão formado por
esses  profissionais,  sempre  “obedece”  aos  ditames  da  sociedade  num  determinado
momento  histórico.  São  esses  ditames,  constituídos  pelos  avanços  da  ciência,  pelas
concepções  em curso,  pelas  relações  do  mundo  do  trabalho  e  pelas  transformações
sociais,  que  vão,  em  última  instância,  “determinar” os  elementos  constitutivos  da
formação profissional e pessoal. (FERREIRA, 2002, p. 17-18)

A  Secretaria  da  Educação,  ao  planejar  a  formação,  tem  uma  intencionalidade,  um

objetivo; contudo, acredita-se que deve/deveria se preocupar no sentido de observar o que estes

coordenadores farão com as informações recebidas, se as usarão para transformar a sua realidade,

quais serão as ações concretas que levarão o coordenador pedagógico à reflexão e à autonomia.

Alves (2011, p. 27), com relação aos aspectos teóricos da  supervisão educacional, afirma que

“uma teoria só é válida se informa uma prática crítica e consequente, caso contrário, ela acaba

tornando-se muitas vezes um elemento desarticulador da própria prática”.

A formação que os coordenadores recebem remete à formação docente dos anos 70, que

era  baseada  numa  Abordagem  Tecnicista.  Essa  abordagem  primava  por  questões  de

experimentação, racionalidade, exatidão, planejamento e prática, ficando aquém da reflexão. As

respostas dos coordenadores entrevistados parecem coadunar com esses pressupostos, pois eles

obtêm  uma  formação  voltada  para  a  prática,  como  uma  “receita  pronta”,  dentro  de  uma

concepção  padronizada  e  homogeneizante  de  educação,  uma  mera  aplicação de  técnicas.

Consequentemente, “os modelos, pedagógicos ou administrativos, que ela – supervisão – deverá

incrementar serão decididos apriorística e arbitrariamente, além disso, a autonomia do supervisor

no interior da escola será praticamente nula” (ALVES, 2011, p. 29). 

Pereira  (2010,  p.83)  defende  que  romper  com  modelos  de  racionalidade  técnica de

formação profissional, “representa uma necessidade imprescindível para enfrentar  a crise nos

cursos  de formação docente”.  Não é  possível  falar  em um modelo  único  de formação para

coordenadores pedagógicos, até porque cada escola tem um contexto que deve ser levado em

consideração. Assim, esta formação deve ser concebida como uma prática social em toda a sua



                                                                                                                                                                     
complexidade, não tendo somente como premissa a técnica, mas principalmente a reflexão sobre

a ação, constituindo-se em práxis pedagógica. 

Cunha e Prado (2010)  apresentam alguns modelos de formação  para  professores  que

também podem ser pensados para os coordenadores pedagógicos: autoformação, co-formação e a

ação-investigação-ação. Esses autores citam Oliveira (2006) para falar da autoformação, sendo

esta entendida quando o professor, que também podemos entender para o coordenador, chama

para si toda a responsabilidade da formação; o aprofundamento teórico ocorre de acordo com o

seu ritmo e suas necessidades, de modo a contribuir com o seu crescimento pessoal e profissional.

Nesse caso, nem sempre o coordenador percebe as suas reais necessidades formativas; é um

modelo de formação que pode não propiciar a conscientização. 

Já no contexto de co-formação, os coordenadores socializam suas dúvidas e experiências e

seus colegas podem se envolver, oferecendo propostas para a resolução de problemas. Contudo,

este modelo de formação, como alerta Oliveira (2006), pode não ser suficiente caso seja baseado

somente nessas trocas de experiências; é preciso que haja reflexão, é fundamental que a prática

seja confrontada com a teoria. 

O  terceiro  modelo  de  formação  abarca  os  dois  anteriores  –  autoformação  e  co-

-formação:  “é  uma  análise  sistemática  sobre  a  prática  educativa,  articulando  problemas

vivenciados na prática com as teorias produzidas na área” (CUNHA e PRADO, 2010, p. 43). Os

três modelos são importantes vistos em conjunto, mas, de acordo com os autores,  este é um

grande desafio diante de tantas atribuições que têm os coordenadores. 

Ao  observar  as  falas  dos  entrevistados,  percebe-se  a  necessidade  em  receber  uma

formação mais voltada à prática. Corrobora-se Placco et al (2011, p. 84) quando afirmam que “ao

atribuir grande importância à prática cotidiana para a aprendizagem de sua função, qual valor

atribuem,  nesse  caso,  ao  processo  de  formação  que  eles  mesmos  desenvolvem  com  os

professores?” Estes podem ser “princípios comprometidos com a construção de um mundo mais

humano,  justo  ou  solidário  como  também  princípios  comprometidos  com  um  mundo  mais

competitivo e individualista” (FERREIRA, 2002, p. 19). Assim, é fundamental a articulação com

a teoria para que se possa romper com ideias e ações cristalizadas que servem aos princípios de

uma minoria. 



                                                                                                                                                                     
As  teorias  da  educação  devem  ser  analisadas  de  modo  a  levar  os  coordenadores  a

elaborarem concepções ancoradas em pressupostos humanizadores16.  Eles devem vivenciar as

divergências,  diferenças,  situando-as  em  sua  escola,  constituindo-se  numa  verdadeira  práxis

pedagógica. 

Essa práxis pedagógica é construída no coletivo, nas trocas com os pares. De acordo com

os coordenadores, este é um dos aspectos do qual eles sentem falta: as trocas de experiências

entre eles e com a própria coordenadora da Secretaria da Educação,

O  que  acontece  é  um  repasse. As  supervisoras  da  Secretaria  da  Educação,  elas
repassam a pauta pré-determinada. Mas troca entre a gente não há. Elas sentam perto,
perguntam como é que está a tua escola, mas assim, bem superficial. Maria (linha 79 a
81)

Essas reuniões que acontecem na Secretaria da Educação poderiam oferecer momentos de

conversas entre os coordenadores para que cada um pudesse expor suas angústias e necessidades,

pensando  em  soluções  coletivamente,  dentro  da  perspectiva  do  modelo  de  formação  ação-

investigação-ação. De acordo com este modelo de formação, é importante que o coordenador

pedagógico signifique as suas ações. Mas conforme Luckesi (2011, p. 122), a atividade docente

“tornou-se uma rotina comum, sem que se pergunte se ela implica ou não nas decisões contínuas,

constantes  e  precisas,  a  partir  de  um  conhecimento  adequado  das  implicações  do  processo

educativo na sociedade”. Portanto, compreende-se que, para se operar dentro desse modelo, são

necessários  mais  encontros  em que  os  coordenadores  discutam coletivamente  na  direção  de

outras possibilidades, para além dos elementos e apropriações aos quais eles se acostumaram. 

Souza  e  Placco  (2013,  p.  31),  ao  relatarem  uma  de  suas  experiências  enquanto

formadoras, conferem qualidade à formação quando permeada pela troca:

Outro  elemento  que  conferiu  qualidade  à  formação  oferecida  foi  o  fato  de  reunir
quarenta diretores e CPs de quarenta diferentes escolas, de EI e EF, o que possibilitou
uma rica troca sobre a realidade e as práticas cotidianas de cada um,  promovendo
momentos de identificação e de humanização da profissão. [grifos meus]

 

16 Nesse sentido, Freire (1981, p. 79) defende que é por meio da conscientização (que é a crítica) que se pode agir
sobre a realidade, “ora para mantê-la, ora para modificá-la”. A conscientização à qual o autor se refere não pode se
dar apenas dentro da “consciência dos homens, isolada do mundo”, e sim na práxis dos homens dentro da história
que,  implicando  na  relação  consciência-mundo,  envolve  a  consciência  crítica  dessa  relação,  levando-o  à
humanização.



                                                                                                                                                                     
Luckesi  (2011,  p.  121)  diz  que,  na  educação,  dificilmente  são  questionados os

fundamentos  das  informações  e  recomendações  recebidas,  e  que  “por  vezes  nem  mesmo

tomamos consciência de que somos direcionados por algum entendimento”. Contribui-se deste

modo para a manutenção do senso-comum, que geralmente privilegia a minoria.

Os cursos de formação oferecidos parecem também focar nas emergências e nos temas

que são pautas atuais, tal como o IDEB17.

Estabelece-se uma tensão entre as cobranças da escola e a formação recebida. Afinal, na

escola, os professores almejam uma formação que contribua para a resolução dos seus problemas

que  acontecem  no  dia  a  dia  e  que  os  afetam  diretamente,  como  problemas  referentes  à

dificuldades no processo de escolarização, falta de estrutura física e de pessoal. Ficam nesse jogo

cruzado os coordenadores:

Sinto falta de temáticas mais voltadas para a sala de aula. Porque a gente tem muita
teoria, tá na hora de focar mais no prático, tipo o PNAIC que está sendo bem nesse
sentido. Maria (linha 68 a 69) 

Porque agora o foco é o IDEB, IDEB! Pode faltar 500 professores, mas o IDEB tem que
estar lá em cima. Rosa (linha 364 a 365) 

Mas Rosa menciona com entusiasmo que surgiu uma nova proposta e que ela torce para

que seja efetivada. Recebeu da Secretaria da Educação um material, “uma espécie de questionário

destinado  aos  coordenadores”  sobre  algumas  temáticas  a  serem  discutidas  para  formação,

inclusive propondo horários e locais para a realização. Temáticas como relações interpessoais,

como lidar  com essa nova geração,  que,  segundo  ela,  “é  extremamente importante,  pois  as

crianças estão mudando muito”, até a questão financeira, como administrar.

Aonde, como, quando seria melhor, a gente colocou. Era um questionário. Cursos que
eles estariam promovendo, daí tinha relações interpessoais, até a questão financeira,
sabe? Como administrar, porque é... isso tudo que tá deixando o profissional meio fora
do compasso ali. Rosa (linha 75 a 77)

Ouvir os coordenadores é o que se espera de uma gestão que está à frente dos processos

de formação:

17 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.



                                                                                                                                                                     
Eu acho que eles estão criando uma nova bancada aí pra trazer esses especialistas de
acordo com a necessidade do profissional. Foi feito um questionário do que a gente
queria. Bem legal. Eu acho que para o segundo semestre agora, deve começar.  Rosa
(linha 34 a 36) 

Esta  é  uma  boa  iniciativa:  os  coordenadores  sendo  questionados  acerca  de  suas

necessidades formativas, inclusive nos detalhes, como local e horário. Souza e Placco (2013, p.

27)  consideram  que  “o  planejamento  da  ação  formadora  é  parte  integrante  da  formação,

iniciando-se  mesmo  antes  do  primeiro  encontro  de  formação,  ou  seja,  ao  planejar  a  ação

formadora, o formador já iniciou o processo de formação” 18. As autoras acreditam que sem um

diagnóstico  das  necessidades  refletidas  com  o  grupo,  “não  é  possível  propor  ações  que

desencadeiem transformações” (SOUZA e PLACCO, 2013, p. 29). Contudo, também salientam

que há muitas dificuldades nesse tipo de ação, pois envolve rotinas, disponibilidade de horários,

ações pedagógicas cristalizadas e pessoas que “relutam em se envolver em processos reflexivos

que afetam seu modo de ver-se à sua prática como educadores” (IDEM). 

Pelas falas dos coordenadores entrevistados,  constata-se a  ausência de uma formação

especificamente voltada para eles. Tal correspondência evidenciou-se também na pesquisa de

Placco et al (2012, p. 9), que têm como temática os coordenadores pedagógicos no Brasil,  de que

“são oferecidos a este profissional cursos relacionados à questão de docência e da prática de

professores,  sendo  raros  os  que  oferecem  formação  específica para  este  profissional”.  O

distanciamento é maior ainda quando se trata de uma formação voltada para a SAP, tal como se

constata na fala de Rosa: “Pra nós não, só pra elas (formação somente para a professora da

SAP)” (linha 322) .

De acordo com os relatos das coordenadoras Rosa e Ana, o professor da sala de apoio tem

disponíveis todas as quartas-feiras para preparar aulas e materiais para os alunos que frequentam

esse serviço, ou reuniões na própria Secretaria da Educação, o que não deixa de configurar uma

formação também. Conforme Rosskamp (2012, p. 110) relata em sua pesquisa, 

Estas se dão na forma de encontros em escolas próximas e nos dias em que ocorrem as
horas-atividades, quando não coincidem com os encontros de formação continuada em

18 As autoras relatam a experiência de uma formação centrada na escola planejada e executada por elas, voltada para
gestores  da  rede  pública  municipal  de  São  Paulo  desenvolvida  no  período  de  fevereiro  a  outubro  de  2012,
envolvendo três grupos, dentre eles um grupo de supervisores. 



                                                                                                                                                                     
serviço,  promovidos  pela  coordenação/gestão  do  Programa,  como  relatam  algumas
professoras: “na 4ª feira as professoras cumprem na escola as 20 horas atividades, onde
ocorre a formação continuada e visita a outras salas de apoio para troca de conhecimento
e planejamento”, “no dia das [horas] atividade (4ª. feira) alguns  professores   reúnem -se
em   uma   determinada   escola   para   realizar   o   planejamento   juntas”.  

Formação semelhante não ocorre para o coordenador pedagógico, de modo que faltam-lhe

os conhecimentos necessários para participar e fazer as devidas mediações nesse serviço. Dessa

forma,  o  trabalho  coletivo,  visando  auxiliar  as  crianças  com dificuldades  no  processo  de

escolarização, fica prejudicado em sua articulação este que é uma das figuras centrais nessa ação.

No que tange ao encaminhamento, permanência e desligamento das crianças da sala de

apoio, isso tudo é delegado ao professor da SAP. 

Motivado pela falta de formação, o que gera insegurança para lidar com as questões da

SAP,  a  professora  dessa  sala  é  descrita  pelo  coordenador  como  uma  profissional  super

especializada,  que  conhece  os  processos  que  ocorrem  nesse  ambiente, as  dificuldades  nos

processos de escolarização e que tem domínio sobre as atividades que são planejadas e realizadas

na sala de apoio. Como muitos coordenadores falaram, “os professores das salas de apoio têm

formação para isso”, enquanto que eles, não.

A professora do apoio tem capacitação, ela é a professora responsável. Mas nós assim,
enquanto supervisor, eu sinceramente não recebo, eu não recebi ainda (formação)! João
(linha 248 a 249) 

Só elas têm (as professoras da sala de apoio)...  elas têm todas no horário delas na
quarta-feira sem atendimento só pra reunião, pra rever  material...porque quando a
Secretaria marca, é nesse dia. Então a formação é direto com elas. Daí elas que nos
passam. Rosa (linha 324 a 326) 

A professora do apoio é uma professora que tem bastante experiência. Então assim, eu
estou bem tranquilo com relação a isso. No meu caso aqui, a professora,  ela é bem
responsável nesse sentido.  Ela domina bem, ela tem um bom domínio de rotina,  de
planejamento. João (linha 265 a 267) 

É, mas na maioria das vezes, eu vou dizer pra você, é mais eu de bicona que vou lá.
Tipo assim é mais uma ideia pra botar na rotina, tá? Rita (linha 254 a 255) 

A função dela é espetacular, é um  grande recurso que a gente tem,  além do que a
professora faz, é um suporte, que ela tem um trabalho bem diferenciado. Mas assim, a
gente  tem todo  um acompanhamento,  ela  é  pedagoga,  psicopedagoga,  ela  tem um
suporte bem legal de conhecimento. Ana (linha 165 a 168)



                                                                                                                                                                     
A pesquisa de Rosskamp (2012, p. 128) também evidenciou essa concepção em relação

aos professores da SAP: “[...] os encaminhamentos, sem uma intensa troca entre os profissionais

responsáveis pelo ensino e pela organização escolar, corroboram para a legitimação da aura de

especialistas  às  professoras  das  SAP,  já  que  fazem  aquilo  que os  demais  professores  não

conseguem”. 

Esta acaba constituindo-se como uma das alternativas que o coordenador usa para se

isentar e ausentar-se da sala de apoio pedagógico, afinal, o professor da SAP tem formação e

“sabe mais”. A formação acaba por se tornar um escudo, uma justificativa para que o coordenador

pedagógico  direcione  sua  ação  para  outras  atividades.  Com as  necessidades  de  intervenção

fervilhando no espaço escolar, a escolha por espaços mais desfalcados se dá na urgência. Dessa

forma, ter um profissional que dê conta das demandas que lhe são atribuídas, como é o caso da

professora da SAP, transforma o mesmo em aliado dentro do trabalho na escola.

Depreende-se destas colocações que as condições de trabalho que o coordenador encontra

dentro da estrutura organizativa da escola não podem ser somente uma constatação; elas têm que

ser tema de formação continuada e de mobilização.

Questiona-se,  assim,  o  quanto  nas  formações  os  formandos  estão  sendo  instigados  a

pesquisar suas próprias práticas. Segundo Almeida (2010, p. 13), “o formando deve aprender a

delimitar problemas, levantar hipóteses, registrar as informações e analisá-las”. Concorda-se com

a autora (2010, p. 17) quando ela diz que a relação entre formadores e formandos “são uma

combinatória de experiências”. O formador não pode se esquecer disso, já que o formando vai

basear as informações no saber e na prática que ele já tem.

Para  que o coordenador  emerja  da reprodução  das  práticas  pedagógicas  cotidianas,  é

necessário, além de articular teoria e prática, uma formação que lhe possibilite abarcar nas suas

decisões o contexto mediato e imediato da escola. 

A fala dos coordenadores pedagógicos entrevistados aponta a necessidade de formações

que coloquem em foco a diversidade de estudantes que chegam à escola. Evidencia que há uma

lacuna na principal função do CP na escola, que é a formação dos professores. Mesmo que tenha

sido citado o conceito de formação, e relatado que esta se dá em vários momentos e lugares, o

coordenador se vê diante de uma encruzilhada, pois por um lado não tem a formação da qual



                                                                                                                                                                     
sente necessidade para suas ações na escola e,  por outro,  não consegue auxiliar aqueles que

precisam de seu auxílio no dia a dia escolar, os docentes.

Denota-se  a  urgência  de  que  o  setor  responsável  pela  formação  escute  esses

coordenadores  pedagógicos  acerca  das  suas  reais  necessidades  formativas,  para  juntos

construírem encontros que propiciem entendimento e estudos sobre a estrutura organizativa da

escola, e aqueles que com ela se relacionam diretamente, principalmente em relação à Sala de

Apoio Pedagógico que é um tema silenciado.

5.2 Eixo II: Trabalho do Coordenador Pedagógico e a Estrutura Organizativa da Escola 

Tem dias que eu entro, ponho o pé ali, nem a bolsa eu consigo botar no
armário, tem professora que fica na sala e guarda pra mim e aí, eu só
chego aqui pra pegar e ir embora novamente. O vai e vem é bem assim...
Meu Deus do céu! 
Coordenadora Maria 

Para falar sobre o trabalho do coordenador pedagógico, é preciso antes pensar nas funções

que ele exerce na escola e o contexto no qual ele está inserido. Sua rotina é invadida por muitos,

sem contar que, além das suas funções, assume outras, de forma consciente ou não. Por isso, é

preciso compreendê-lo de maneira crítica e reflexiva, considerando a amplitude da sua atuação.

Os coordenadores, ao serem questionados acerca das suas funções, em sua maioria foram

condizentes com a literatura, uns de forma mais específica e outros de forma mais generalizada.

Como, por exemplo, “assessorar e mediar o processo de ensino-aprendizagem”, “atender pais e

alunos”, “trabalhar conjuntamente com os professores na construção de projetos pedagógicos”,

sempre usando termos como elo, mediação, suporte ou ligação:

Dentro  da escola,  o meu papel,  realmente,  é dar  suporte, mas  o cotidiano dá uma
engolida. Ana (linha 73) 

Quando a gente se forma, a gente vem pra escola, pensa que vai subsidiar o professor,
no trabalho dele, é um sonho (risos) de estar ali  ajudando, alavancando a prática do



                                                                                                                                                                     
professor,  contribuindo com a aprendizagem do aluno, mas aqui tu te deparas com
outros problemas! Maria (linha 88 a 90)

Seria esse  suporte para os professores, buscando novas ideias, escolhendo materiais,
sentar nas horas atividades, orientando, assistindo aula, mas depois fazer a devolutiva.
Estar orientando os professores seria a principal. Maria (linha 94 a 96)

Então, esse é o papel do supervisor, entrar na sala,  atuar com o professor e ver os
pontos positivos, desde a parte de postura até a parte de ensino aprendizagem, o que
está faltando? Rita (linha 129 a 130) 

Agora,  o  meu papel  que eu acho que é  o  mais  importante,  mais  relevante,  é  essa
assessoria ao  professor,  estar  junto  com  o  professor,  assistindo  às  aulas,
acompanhando as aulas, os alunos, o ensino propriamente dito, a dinâmica de ensino, a
sequência didática do professor. João (linha 87 a 89)

Então assim, aquele papel de  facilitador, nós fazemos essa  mediação e  assessoramos
eles nesse processo de ensino. João (linha 95 a 96) 

Duas  importantes  funções,  descritas  por  autores  que  se  dedicam  a  pesquisar  os

coordenadores pedagógicos, não foram citadas: a formação de professores e mobilizar a equipe

escolar para a elaboração do Projeto Político Pedagógico (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI,

2012; LIBÂNEO, 2004; OLIVEIRA, 2006; FRANCO, 2008; HORTA, 2007; LIMA, SANTOS e

SILVA, 2012; PECLI, 2012; CHRISTOV, 2009; PLACCO, SOUZA e ALMEIDA, 2012; entre

outros). 

Corrobora-se a  ideia  de que as  condições  “estruturais  e  organizacionais  de trabalho”

disponibilizadas aos coordenadores nem sempre favorecem o desenvolvimento de sua função

(CLEMENTI, 2010, p. 60). A pressão do dia a dia para manter o equilíbrio da escola empurra o

coordenador  para  uma  rotina  de  urgências,  emergências  e  um caminho a  ser  trilhado  sem

planejamento, improvisando soluções.   

Uma pesquisa realizada por Placco et al (2012, p. 758) sobre o coordenador pedagógico

no  Brasil  indicou,  entre  outros  dados,  que  “nem  sempre  a  coordenação  dos  processos

pedagógicos, que deveria ser a atribuição principal do coordenador, é efetivada”. As falas abaixo

demonstram como o trabalho do coordenador pedagógico é sobrecarregado no dia a dia da escola.

Nós nos envolvemos em praticamente todas as atividades. João (linha 84) 

Olha, um fardo de mil quilos. E a gente ainda trabalha 8 horas, teria que trabalhar 24
horas. É muita  sobrecarga, é muita coisa, não sei se a gente tá errando nas nossas
atribuições  dentro  da  própria  escola,  que  não  se  divide  corretamente,  mas  é  bem
complicado, é bem difícil! Rosa (linha 131 a 133) 



                                                                                                                                                                     

Quanto às expressões fardo e sobrecarga, reconhece-se que o cotidiano do coordenador é

marcado por circunstâncias que o levam a atuar desordenadamente. São solicitações de todos os

lados que o impedem de realizar as suas funções. Parafraseando a coordenadora Ana, “Dentro da

escola, o meu papel realmente é dar suporte, mas o cotidiano dá uma engolida”, ou seja, as

implicações  das  tarefas  que  ela  realiza  e  que  descaracterizam  o  seu  papel  não  acarretam

consequências somente sobre o coordenador, mas também sobre os professores, por exemplo, que

deixam de ter uma formação que agregue valor ao seu fazer pedagógico, e consequentemente

sobre os alunos, que poderiam ter um ensino com mais qualidade. Toda a comunidade escolar

acaba perdendo.

Placco  e  Souza  (2010,  p.  26)  consideram  que  o  trabalho  em  parceria,  em  que  o

coordenador pedagógico articula o grupo, é de grande ajuda para que ele não leve sobre si tantas

atribuições. Isso se faz através da conscientização de que todos têm responsabilidades dentro do

coletivo, de modo que “cada um dos professores se mobilize e se comprometa com a melhoria do

trabalho pedagógico da escola”. É num coletivo coeso que o CP consegue planejar-se diante das

suas reais funções, contribuindo efetivamente para a práxis pedagógica. 

Os coordenadores entrevistados demonstraram ansiedade com relação a esse cotidiano

turbulento. Uma metáfora utilizada que traz nas entrelinhas este sentimento é o de “apagador de

incêndio”. Almeida (2010, p. 35), em uma das suas pesquisas, observou as metáforas utilizadas

pelos coordenadores, entre elas a citada anteriormente – “apagador de incêndio”.

A gente peca muito no nosso trabalho, porque tem que apagar incêndio toda hora. Rosa
(linha 136) 

A “escola tem conflitos que geram incêndios”, salienta Almeida (2010, p. 35), e quem tem

que apagá-los é  justamente  o coordenador,  com o  agravante  de que ele não  sabe onde vai

aparecer  o  incêndio.  Essa  ideia  caminha  na  direção  da  impossibilidade  de  trabalhar  com

planejamento e rotina. O seu dia a dia é atravessado por muitos desafios, “é atropelado, portanto

pelas  funções  que  não  são  suas  e  que  o  aprisionam,  bem  como  pelas  emergências  que

fragmentam as ações do cotidiano” (CUNHA e PRADO, 2010, p. 45). Planejar, organizar-se e



                                                                                                                                                                     
sistematizar sua rotina para que a sua principal função seja cumprida, que “é cuidar da formação

e do desenvolvimento profissional dos professores”, é um grande dilema (PLACCO, 2010, p. 57).

Acerca das atividades que não são pertinentes às funções do coordenador pedagógico, as

quais ele mesmo realiza, Geglio (2010, p. 115) esclarece que

Estas atividades são aquelas de caráter técnico-burocrático, que dizem respeito à atuação
do professor em sala de aula e ao funcionamento da instituição escolar, e em relação às
quais o coordenador pedagógico se vê na contingência de auxiliar o professor, ou, até, de
realizá-las por ele, como: correção de diários de classe, relatórios de acompanhamento
da  evolução  dos  alunos,  registros  de  ocorrências  imprevistas  em  sala  de  aula,
documentos de avaliação e de notas de rendimento, aulas complementares de reforço e
recuperação, reposição de aulas. 

Contudo, não significa que o coordenador não vá realizá-las nunca, mas essas não devem

se tornar sua rotina. As falas dos coordenadores indicam que exercer outras funções que não lhes

competem  lhes  causa  frustração,  pois  são  cobrados  pela  Secretaria  da  Educação,  pelos

professores e pelos demais colegas da escola pelos resultados daquilo que se entende como suas

atribuições.

E nós somos cobrados por isso, nós somos cobrados pela nossa função e nós, além da
nossa função, nós temos que fazer a função do professor, tem que planejar, porque se
vai pra sala de aula, tem que dar aula! Nós não temos o conhecimento do professor, nós
não temos a segurança que o professor de área tem, mas nós temos que estar lá e temos
que ficar com os alunos e tudo sobra pra nós! Entendeu? É difícil, isso daí atrapalha
muito! Nós temos que nos virar de alguma forma, de qualquer forma, porque os alunos
não podem ficar sozinhos, entendeu? Talvez, eu creio que esse seja o maior problema
hoje. Se nós conseguíssemos efetivamente fazer o nosso trabalho, sabe? De supervisão,
de acompanhamento, de coordenação, com certeza o nosso trabalho seria muito mais
efetivo. João (linha 147 a 155)

A maior dificuldade pra mim, como profissional da área da supervisão, assim digamos,
que 40% do meu tempo, de trabalho, digamos que durante a semana eu tenha 48 horas,
40% desse tempo, eu vou ter que despender para sala de aula, substituindo professor!
João (linha 137 a 139)

A  substituição  de  professores  aparece  como  o  maior  desafio  que  os coordenadores

pedagógicos enfrentam. Eles só sabem o que e como planejar quando chegam na escola, quando

procuram saber se todos os professores estão lá. Contudo, a falta desses é um problema constante

e que faz parte da rotina, o que acaba prejudicando a realização dos seus planos para aquele dia.



                                                                                                                                                                     
Quebra toda a nossa rotina, a sequência que você dizia não é possível, isso muitas vezes
nos frustra como profissionais, tanto como professor, supervisor, orientação, direção,
nós temos que fazer uma escala, mas olha, todos, quase praticamente  todos os dias
temos que substituir professores. João (linha 140 a 143) 

No  dicionário,  a  palavra  frustração  traz  como  significado:  “malogrado,  incompleto,

desapontado, que não chegou a desenvolver-se” (BUENO, 2000, p. 373). Percebe-se na fala dos

coordenadores entrevistados que não conseguir cumprir com as suas tarefas gera esse sentimento

de frustração.

O coordenador já sabe que todos os dias algum professor falta e, consequentemente, é ele

quem tem que fazer as substituições. Para estar em sala de aula, é preciso planejamento e preparo

para mediar com os alunos; da mesma forma, coordenar exige outras habilidades e planejamentos

diferentes daquela. Nem uma coisa nem outra são exercidas com a qualidade requerida diante

dessa rotina. Foi unânime a insatisfação dos coordenadores pedagógicos ao descreverem o seu

dia a dia:

 

Olha, é tipo assim, eu traço as minhas metas quando eu acordo. Por exemplo, eu sei que
eu tenho que fazer isso, isso e isso. Então o meu maior conflito, é quando eu sei quando
um professor vai faltar! Por que eu sei que naquele dia...
Entrevistadora - É um desafio pra ti?
É um desafio, porque eu sei que eu vou sair da minha rotina. O que na verdade, é que a
minha rotina é viver em função das substituições. Rita (linha 185 a 190) 

Essa tribulação toda é devido à falta de professor. Rosa (linha 134)

A falta de professores se deve às condições estruturais e organizacionais, desde a falta de

um coletivo coeso até o fato de os coordenadores e seus diretores não serem ouvidos quando

solicitam junto à Secretaria da Educação mais professores.

Mas a nossa diretora é extremamente competente, né? Então, tu solicita e ela corre
atrás. E a gente anda muito junto, assim que ela recebeu a notícia, ela já levou, olha e
tal... Nós estamos com falta de professores (descrevendo a conversa com a Secretaria
da  Educação)!  Não  tudo  bem,  realmente  vocês podem arrumar,  mas  vocês podem
arrumar! Porque a gente não tem ninguém! Rita (linha 203 a 207)

As condições de trabalho do coordenador dificultam a sua autonomia. Nesse contexto

complexo e contraditório,  o coordenador fica “esmagado pelo seu quotidiano” sem conseguir

estabelecer relações entre os interesses que perpassam a educação.  As ações dos coordenadores



                                                                                                                                                                     
pedagógicos  são  influenciadas  por  multideterminações,  tanto  em  nível macro  quanto

microestruturais. Fernandes (2007, p. 6), em sua pesquisa sobre a articulação do coordenador

com o coletivo e as condições de trabalho docente nas escolas estaduais paulistas, apontou que

 

As pesquisas recentes nos ofereceram elementos decisivos para identificar dificuldades
encontradas cotidianamente nas escolas, nos aproximando do contexto de trabalho da
função  e  permitindo  o  reconhecimento  das  implicações  que  as  decisões  macro-
estruturais  estão  provocando  no  universo  micro-estrutural  das  escolas,  já  que  as
dificuldades  apontadas  são  componentes  decisivos  para  fragilizar  a  constituição  da
profissionalidade docente entre os ocupantes da função.

Além deste desafio, de ter suas ações determinadas por uma macroestrutura que intervém

no seu cotidiano, os coordenadores destacaram outros, como a indisciplina e a participação da

família na vida escolar do estudante.  As coordenadoras Rosa e Maria associam a ausência dos

pais no processo de escolarização dos seus filhos com o comportamento destes na escola. Os

coordenadores gostariam de que os pais/responsáveis conhecessem como funciona a escola, a fim

de auxiliar e orientar a criança.

E também (como desafio), lembrando de  indisciplina e família, conseguir ter os pais
acompanhando a aprendizagem. Rosa (linha 180 a 181) 

Isso é um desafio muito grande, os pais entenderem a importância que o trabalho deles
em casa tem para o desenvolvimento do filho na escola. Maria (linha 126 a 127) 

E o desafio maior também, é trazer esses pais pra dentro da escola. Maria (linha 115) 

O trabalho de Varani e Silva (2010) mostrou que a família tem papel fundamental no

desenvolvimento da criança; contudo, ela não pode ser considerada a única responsável  pelo

sucesso ou fracasso escolar.

Polonia e Dessen (2005) atribuem à família e à escola o papel fundamental nos processos

evolutivos da criança, podendo estas duas instituições atuarem tanto como propulsoras como

inibidoras do crescimento físico, intelectual e social. É na escola e em casa que a criança tem

mais oportunidades de ter experiências mediadas enquanto sujeito que aprende. A união dessas

duas instituições em prol do estudante pode favorecer vivências significativas de aprendizado que

o introduzam na cultura por meio da aquisição de conhecimentos historicamente elaborados e

acumulados.



                                                                                                                                                                     
A falta de um projeto ou programa que integre família e escola constitui-se num dos

óbices  desta  relação.  O  coordenador  tem  em  suas  mãos  uma  importante  ferramenta  para

mobilizar a todos. Pode-se pensar em um Projeto Político Pedagógico que aprecie a participação

da  família  nesse  espaço,  assumindo-se  enquanto  sujeito  participativo,  crítico  e  reflexivo,

auxiliando na transformação do espaço escolar. 

Polonia  e  Dessen  (2005,  p.  306)  citam  outros  elementos  que  podem  promover  a

colaboração entre a família e a escola, tais como: “a formação docente, a melhoria da imagem da

escola e a otimização do seu espaço e de seus recursos humanos e materiais”. Com relação mais

especificamente à formação docente, compreendendo o coordenador pedagógico como um aliado

do  trabalho  do  professor,  pensa-se  que  uma  formação  voltada  para  a compreensão  das

singularidades  dos  estudantes  e  sobre  os  processos  de  escolarização  poderia  diminuir  esse

distanciamento. Isso tudo no sentido de que o coordenador, a partir do momento em que apreende

os significados da complexidade dos processos de escolarização, pode auxiliar os professores a

compreenderem  o  aprendizado  dos  estudantes,  levando  em  conta  as  multideteminações  que

fazem parte dele. Sendo assim, ao invés de se procurarem culpados, ou culpabilizar os estudantes

e suas  famílias,  todos  se  sentem responsabilizados  e  convocados  a  encontrar  caminhos  que

favoreçam o processo de ensino e aprendizagem. 

Esta aproximação família-escola poderia também diminuir as queixas comportamentais

feitas pelas coordenadoras entrevistadas, que vão desde o não fazer as tarefas ao comportamento

considerado inadequado no ambiente escolar:

Qual é o maior problema dos professores, lá na sala de aula? São as tarefas que não
são feitas,  é  coisa  básica,  é  coisa que  é  dever  do pai,  tá  no regimento  escolar,  é
debatido, é colocado no acordo didático, mas acaba assim ó, numa sala de 30 alunos,
tem 20 que vem sem a tarefa, isso gera um desgaste muito grande para o professor,
porque traz  o  aluno  pra  cá,  porque  não  quer  fazer  tarefa,  aí  chama  o  pai,  tu  tá
entendendo? Isso às vezes leva uma manhã toda pra tá consertando, em 3 salas que têm
o mesmo problema. Isso é um desafio muito grande, os pais entenderem a importância
que o trabalho deles em casa tem para o desenvolvimento do filho na escola.  Maria
(linha 120 a 127) 

Há muitas formas de compreender os comportamentos considerados inadequados dentro

do contexto escolar. O espaço educacional é um local de conflitos, disputas e hierarquias. Dessa

forma, os comportamentos considerados indisciplinados podem demonstrar o inconformismo e



                                                                                                                                                                     
resistências,  propondo  um pensar  sobre  o  que  é  imposto  pela  escola  (MENDES,  2009).  A

indisciplina configura-se como uma necessidade de diálogo entre os sujeitos da escola, e a função

do coordenador pedagógico, além de coordenar e orientar os atos educacionais, é também acolhê-

los. 

No dia da entrevista com a coordenadora Rosa, ela recebeu um menino de seis anos em

sua  sala.  A  coordenadora  pediu  para  ele  aguardar  sentado  em  uma  cadeira  enquanto  nós

conversávamos. Ele era tão pequeno que mal conseguia, sentado na cadeira, alcançar os pés no

chão.  O motivo  pelo  qual  ele  se  encontrava  na sala  da coordenação  era  por  não atender  à

solicitação  da  professora,  que  queria  que  ele  ficasse  sentado  em seu  lugar,  enquanto  ele

permanecia em pé. Mendes (2009, p. 23) analisou diversos trabalhos que abarcam a indisciplina,

e salienta que os comportamentos considerados indisciplinados “se caracterizam pela trivialidade,

por  exemplo,  rir,  fazer  os  colegas  rirem,  balançar  na  cadeira,  ficar  distraído,  não  fazer  as

atividades, entre outros”. 

Conforme Garcia  (2000),  os  conceitos  sobre  indisciplina  permanecem  ligados  a  uma

prática do período medieval, a qual remete à ideia de castigo e punição. Constata-se esse mesmo

significado  em uma ação  como essa,  como uma prática  social  em repressão  à  indisciplina.

Mendes (2009, p. 22) valida essa ideia ao defender que a indisciplina “pode denunciar as relações

que  marcam  a  prática  escolar”,  ou  seja,  as  causas  merecem mais  atenção  do  que  as

consequências.  O  conceito  de  indisciplina  que  conhecemos  na  escola  diz  respeito  àquelas

condutas  não  condizentes  com  uma  determinada  expectativa.  É  preciso  refletir  acerca  das

motivações de um determinado comportamento ao invés de se pensar no que fazer depois de

efetivado. Esta seria somente a ponta do “iceberg”.  O que se coloca à reflexão é o motivo pelo

qual essa criança não queria atender às ordens da professora, bem como das práticas pedagógicas

utilizadas, que podem colaborar ou não para a produção do fracasso e a evasão, uma vez que o

estudante não tem interesse em permanecer na escola. 

Situações como a relatada acima impelem ao questionamento de como elas são tratadas

junto à família. Ter os pais presentes no processo de escolarização dos seus filhos evoca reflexões

sobre quais momentos os pais são chamados a vir à escola. A coordenadora Rosa menciona que

só chama os pais “quando é questão negativa” e que a escola tem essa “mania de só chamar

quando precisa reclamar” (Rosa, linha 459 a 460). 



                                                                                                                                                                     
É extremamente importante que pais e escola tenham uma relação próxima, e o que pode

auxiliar nesse processo é o próprio Projeto Político Pedagógico (PPP), no qual o coordenador tem

relação  direta  enquanto  intermediador.  Família  e  escola,  cada  um  tem  a  sua  função  e

responsabilidade em relação à criança. Para Polonia e Dessen (2005, p. 304),  um dos papéis

principais da família é “a socialização da criança, isto é, sua inclusão no mundo cultural mediante

o ensino  da língua materna,  dos símbolos e regras  de convivência  em grupo,  englobando a

educação geral e parte da formal, em colaboração com a escola”. Ou seja, os pais têm aspectos

essenciais  para  o  desenvolvimento  humano da criança,  tais  como:  os  recursos  psicológicos,

sociais,  econômicos  e  culturais.  Da  mesma forma,  a  escola  também tem a  sua “parcela  de

contribuição  no  desenvolvimento  do  indivíduo,  mais  especificamente  na  aquisição  do  saber

culturalmente organizado e em suas áreas distintas de conhecimento” (POLONIA e DESSEN,

2005, p. 304).

Logo, família e escola são fundamentais na vida da criança, podendo auxiliá-la no seu

desenvolvimento, como também inibindo-o. Contudo, a escola é um espaço privilegiado para que

a  criança  tenha  uma  formação  crítica  e  transformadora;  é  nesse  contexto  que  ela  pode

desenvolver concepções, ideais, sonhos e valores.  

Autores como Costa (2003) e Bartolome (1981) falam da importância de um Projeto

Político Pedagógico que considere a presença dos pais em reuniões e comunicações, criando um

ambiente mais acolhedor e afetivo e possibilitando à família recapitular o valor da criança e o

sentido de responsabilidade compartilhada. Contudo, o tema PPP não foi sequer mencionado

pelos coordenadores, ou seja, é um tema que pode ser considerado silenciado. 

Considera-se  preocupante  que,  no  cotidiano  do  coordenador  pedagógico,  não  haja

oportunidades para um planejamento que contemple a elaboração e avaliação deste importante

documento, embora o Regimento Único do Munícipio de Joinville (2012, p. 15) traga como uma

das atribuições do Supervisor Escolar, na Seção IV, no Art. 14, “mediar a articulação coletiva de

elaboração,  implementação,  acompanhamento  e  avaliação  do  Projeto Político  Pedagógico  da

unidade  escolar”.  O PPP permite  a  interlocução  entre  teoria  e  prática,  inclusive  da relação

de/entre toda a comunidade escolar (ANDRÉ e VIEIRA 2011, p. 22). 

Libâneo (2012, p. 470) descreve o PPP como



                                                                                                                                                                     
Um  processo  de  conhecimento  e  análise  da  realidade  escolar  em  suas  condições
concretas,  tendo em vista  a elaboração de um plano ou projeto para a instituição. O
planejamento do trabalho possibilita uma previsão de tudo o que se fará com relação aos
vários aspectos da organização escolar e prioriza as atividades que necessitam de maior
atenção no ano em que ele se refere.

É um instrumento  que  não serve  só  para  constatar  o  que  está  sendo realizado,  mas

principalmente para saber se o que está sendo realizado está fazendo sentido para a realidade da

escola.  É  um espaço  para  discussão  e  trabalho  das  diferenças,  mais  do  que  um consenso,

conforme salienta Mate (2010). Ou seja, cada sujeito que compõe a comunidade escolar expõe o

seu olhar, e todos devem ser ouvidos. O PPP serve exatamente para isso, para que as diferenças

de concepções sejam refletidas e discutidas continuamente, e não para que a vontade de uma

minoria seja contemplada ou concedida. 

O PPP implica o trabalho do coordenador pedagógico, pois é um plano de ação que se

caracteriza num importante exercício de autonomia. Caso o PPP não receba a devida atenção, o

trabalho do coordenador fica fadado a resumir-se em resolver problemas do dia a dia, levando-o

“a uma ação descontínua e sem resultados” (SILVA, 2010, p. 52). 

Todavia, em nenhum momento os coordenadores mencionaram o PPP ao falar sobre suas

funções e seu cotidiano. Sabendo-se da importância de tal documento, a pesquisadora questionou

dois  dos  cinco  coordenadores  acerca  do  PPP,  sobre  a  sua  importância  e  como  se  dava  a

participação do coordenador na sua elaboração e avaliação. Contudo, obtiveram-se as mesmas

respostas,  que indicavam ser esse um documento que fica esquecido em alguma gaveta,  com

“palavras  bonitas”.  Constata-se um distanciamento  entre  o  Projeto  Político  Pedagógico  e  as

intenções e ações  exercidas na escola pelos entrevistados;  não há nenhuma preocupação em

avaliar o que traz esse documento, se é pertinente com a prática ou não.

Tem-se o PPP como uma rica ferramenta, contudo desprivilegiada pelos coordenadores.

Ela  também  poderia,  além  de  auxiliar  na  relação  com  a  família,  contribuir  na  relação  do

coordenador com os seus colegas, uma vez que este se configura como mais um dos desafios

expresso por eles, por meio das seguintes falas:

Um  dos  desafios  que  eu  acho,  assim,  da  nossa  função de  supervisão,  é  estar
trabalhando com o colega, talvez estar  mudando um pouco o olhar do colega.  Ana
(linha 98 a 99) 



                                                                                                                                                                     
Tem algumas  caixinhas, tem muitos  vícios dentro da educação que para você mexer
nisso, tem que te preparar pra como chegar. Ana (linha 105 a 106) 

Nessa escola, eles esperam sempre que o supervisor venha até eles, sempre! Sempre! E
eu acho isso muito errado, eu gostaria que eles viessem mais. Rita (linha 378 a 379) 

Mas isso também é uma questão de convivência, eles me conhecem muito pouco, né? E
eu também os conheço muito pouco! Cada um é cada um! Então, tem aquele professor
superaberto, que gosta de novidades, de modificação e tem aquele que chega na gente,
que pergunta, que gosta, tá atuando, e existe professor que sempre espera que você vá,
existe professor que quando você mostra uma novidade, é legal, existe professor que
não quer nem saber! Que aquilo já virou rotina, existe aquele que retém! Tem a verdade
dele e acabou! Mas, esse é o papel do supervisor!  Ir pelas bordas, conquistar!  Rita
(linha 381 a 387) 

O coordenador  deve  ser  para  o  professor  “um consultor,  um  apoio  no  processo  de

formação de sua profissionalidade que se dá na situação de trabalho” (ANDRÉ e VIEIRA, 2011).

Para que isso ocorra, o coordenador deve parar para ouvir, olhar, perceber, ter sensibilidade para

captar as necessidades dos seus colegas. O PPP também é um instrumento que pode ser usado

para a construção de momentos que contribuam para as reflexões em grupo. 

Contudo,  isso  não  acontece  de  uma  hora  pra  outra;  é  uma  construção  pautada  na

reciprocidade e no coletivo. Qualquer momento de interação coordenador-professor pode ser rico,

desde reuniões formais até conversas nos corredores. Mais especificamente, as reuniões coletivas

são citadas por Gouveia e Placco (2013, p. 77) como um “espaço privilegiado para a reflexão

sobre a prática pedagógica”.  É nelas que ocorrem as trocas de experiências e possibilidades

práticas em conjunto.  Essas são ações que permitem mudanças  e transformações para todos

aqueles que estão envolvidos. 

O coordenador pedagógico, para transformar o seu contexto, precisa estar consciente de

que coordenar não se dá isoladamente e, sim, no coletivo, articulando todos os sujeitos que fazem

parte  da  escola:  pais,  professores  e  demais  colegas,  para  juntos  constituírem  um  PPP

transformador. Percebe-se quão importante é o Projeto Político Pedagógico, embora tenha sido

silenciado pelos coordenadores pedagógicos entrevistados. Contudo, a rotina absorve o tempo

que o coordenador deveria despender para discutir assuntos pertinentes à elaboração e avaliação

desse documento que rege o funcionamento da escola, da qual todos fazem parte, desde alunos,

pais/responsáveis, professores e demais funcionários da escola. 



                                                                                                                                                                     
Esses desafios que enredam o coordenar estão entrelaçados no que pode ser chamado de

círculo  vicioso.  Logo,  os  professores  faltam,  os coordenadores  os  substituem, não  sobrando

tempo para a formação de professores, muito menos para o PPP, o que poderia estar conclamando

toda a comunidade escolar num exercício de escuta e reflexão a fim de se chegar a um Projeto

Político Pedagógico que contemplasse objetivos para o coletivo.

Acerca do cotidiano do coordenador pedagógico, é preciso refletir até que ponto ele é

vítima e cúmplice dos desafios que se apresentam no seu cotidiano. Inicialmente, é preciso que

ele reconheça as suas funções, e, para efetivá-las, ele deve projetar uma rotina que dê conta do

seu  exercício  profissional.  Diante  disso,  os  coordenadores  foram  questionados  acerca  da

sistematização da rotina, da (im) possibilidade em realizá-la:

Não, não dá! Não dá para sistematizar, eu posso fazer uma rotina, eu tenho uma rotina,
entendeu? Por exemplo,  visitas às salas de aula semanais,  eu tenho essa rotina, eu
posso mostrar pra você ali,  conversas sobre planejamento com os professores, essa
coordenação  de  projetos  e  conteúdos  a  serem  trabalhados.  A  gente  tem  que  se
coordenar muito, porque é difícil. João (linha 124 a 127) 

Você vai criar uma rotina, mas essa rotina é quebrada, porque na escola acontece muito
mais coisas imprevistas do que previstas. Rita (linha 141 a 142) 

A minha rotina eu tenho dificuldades de estar fazendo, tem dias que eu entro, coloco o
pé ali, nem a bolsa eu consigo colocar no armário, é difícil você começar e terminar
uma tarefa. Maria (linha 98 a 99) 

Porque a escola é isso! Não tem rotina! A gente não consegue dar conta, se eu disser
pra ti que dou conta, não é verdade. Ana (linha 86 a 87) 

Tem dias que fura completamente, tem dias que a gente até consegue. Rosa (linha 154) 

Pelas  falas  dos  coordenadores  entrevistados,  percebe-se a  intenção em sistematizar  a

rotina.  Contudo,  em  meio  a  tantas  atividades  urgentes,  emergentes  e  fora  do  seu  domínio

profissional, os planejamentos vão sendo engavetados. O fato de não conseguir realizar o que

havia planejado faz com que ele acredite que o planejamento ou a sistematização da sua rotina

não caibam ou não façam parte da escola. 

Então assim, essa coisa de  rotina ou de cabresteamento, que pra mim é isso aí, você
acaba ficando, eu acho que todo mundo deveria  cumprir!  Eu acho lindo no papel,
maravilhoso, mas a realidade não é essa! Não tem como! Rita (linha 172 a 174) 



                                                                                                                                                                     
Diante desse dia a dia frenético, os coordenadores estão convencidos de que não há/não

existe rotina na escola,  não há possibilidades de sistematizá-la,  quem sabe até encontram-se

acomodados, desacreditados e desacreditando em um cotidiano diferente daquele que vivenciam. 

Sendo assim, as falas dos coordenadores revelaram uma estrutura escolar desconectada do

compromisso com um Projeto Político Pedagógico que abarque o principal objetivo coletivo, que

é o processo de ensino e aprendizagem.

Compreende-se  que  a  prevalência  de  urgências  nas  rotinas  implica  em  prejuízo  das

atividades que geram mudanças e aperfeiçoamento das ações pedagógicas, ficando aquém os

objetivos e intenções do PPP, uma vez que é este que propõe as ações importantes e que confere

mudanças no contexto escolar, além de envolver todos os sujeitos da/na escola. 

5.3 Eixo  III:  Coordenador  Pedagógico,  Trabalho  Docente  na  SAP  e  as  dificuldades  no

processo de escolarização

O  caminho  trilhado  até  aqui  NÃO  contemplou  as  concepções  dos  coordenadores

pedagógicos sobre a Sala de Apoio Pedagógico, e percebe-se que a formação deste profissional

deixa lacunas que interferem em sua relação com a SAP e no seu modo de ver os processos de

escolarização. 

A  escola,  ao  abrir  suas  portas,  democratizando  o  seu  acesso,  também  passou  a

compartilhar das diferenças existentes fora da sua estrutura; contudo, devido às suas práticas

pedagógicas  homogeneizantes,  ela  acaba  por  reforçar  e  transformar as  diferenças  em

desigualdades, sendo cúmplice das dificuldades nos processos de escolarização. Corroborando

essa ideia, Canário (2005, p. 42) afirma que a organização escolar tornou possível a escolarização

em massa, a qual, no entanto, teve a sua origem na “indiferença da escola às diferenças dos

alunos”. A diferença existe na questão de cultura, de condições financeiras, sociais etc., contudo o

problema reside no fato de não compreendê-las e respeitá-las, atendendo a todos com as mesmas

práticas.



                                                                                                                                                                     
Como salienta Schulze (2012, p. 25), “ao mesmo tempo em que se conquista [...] uma

ação política que tem como intuito a educação para todos; este movimento [...] choca-se com o

cotidiano escolar,  com identidades,  saberes  e  fazeres  docentes que não se aproximam desta

política  ou  intuito”.  Assim,  muitas  dessas  ações  políticas  vêm  mascarando  um  verdadeiro

movimento de exclusão, mesmo quando a sua proposta é de incluir. 

Carvalho (2012)  comenta  que há décadas os índices estatísticos têm mostrado que a

educação brasileira, sobretudo a pública, não tem superado as expectativas de escolarização, ou

seja, ela não tem garantido a aprendizagem. A autora ainda salienta que grande parte das crianças

que frequentam a escola não consegue aprender, sendo este o principal motivo para a repetência e

para a evasão escolar. 

O  sistema  brasileiro  de  educação  é  avaliado  anualmente  por  órgãos  nacionais  e

internacionais19, para os quais são apresentados dados referentes à evasão e a reprovação escolar.

Para que o Brasil receba recursos do Banco Mundial, por exemplo, para a realização de projetos

na área da educação, o país é obrigado a submeter-se às condições impostas por esta agência,

fazendo as devidas adequações. Nesse sentido, estão em xeque os índices de reprovação em

correlação negativa com as verbas, ou seja, se os índices de reprovação aumentam, diminuem as

verbas; contudo, se os índices diminuem, as verbas aumentam. Assim, entende-se que é uma

falácia o discurso da democratização da educação, pois tem como um dos objetivos a obtenção de

recursos  financeiros,  ficando  em  segundo  plano  a  preocupação  com  os  processos  de

escolarização.  Também compreende-se que “o  próprio  sistema educacional  acaba por  adotar

posicionamentos/ações que o traduzem, ao mesmo tempo, como vítima e algoz no processo de

produção do fracasso escolar” (ROSSKAMP, 2013, p. 51).

No intuito de diminuir esses índices de repetência e evasão escolar, conforme Ropelato

(2003) e Rosskamp (2013), desde 1997 a Secretaria da Educação de Joinville vem implantando e

19 Conforme Rosskamp (2013, p. 53), “para situar o Programa de Apoio pedagógico e sua implementação no âmbito
municipal, faz-se um recuo histórico ao momento que compreende o início do movimento de universalização da
educação e de mudanças na organização escolar. Estes se delinearam a partir da Conferência Mundial de Educação
para Todos, realizada em 1990, em Jomtien, Tailândia. Patrocinada pela Organização das Nações Unidas para a
educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Banco Mundial, contou com 155 governos que subscreveram
uma Declaração Mundial para firmar compromissos, entre eles, o de garantir a educação básica de qualidade para
todos. Por ser considerado um dos nove países com a maior taxa de analfabetismo no quadro mundial, o Brasil foi
movido a desencadear ações que honrassem os princípios acordados em Jomtien, em 1990, tendo como principal
eixo a educação para a equidade social”. 



                                                                                                                                                                     
implementando vários dispositivos que Ropelato (2003,  p.  10)  denomina de “normalização”.

Desde então, “as SAP vêm ocupando um espaço cada vez mais significativo dentro dos contextos

escolares”, de modo a amenizar os índices que comprometem a educação (SCHULZE, 2012, p.

51).  Entretanto, como visto nos eixos anteriores, as necessidades formativas dos coordenadores

pedagógicos para alcançar os objetivos inerentes à sua função não são supridas, muito menos

aquelas concernentes à Sala de Apoio Pedagógico. 

Sendo o coordenador pedagógico um dos responsáveis pela formação docente e pela SAP,

é importante entender como se dá o processo de encaminhamento da criança à Sala de Apoio

Pedagógico, para buscar os saberes e as práticas nas quais as queixas foram engendradas, ou,

como explica Machado (2004, p. 3) “para podermos pensar em maneiras de intervir na produção

daquilo que nos é encaminhado”. 

De acordo com as Linhas Programáticas para o Atendimento Especializado nas Salas de

Apoio  Pedagógico  (BRASIL,  1994,  p.  47),  o  encaminhamento  é  feito  em conjunto  com  o

professor da sala de aula regular por meio de observações sistemáticas e em estudo de caso pela

equipe  pedagógica,  sendo  que  “a  análise  dos  dados  registrados  pelo  professor  deve  ser  de

natureza qualitativa” [grifo nosso]. O Regimento Único do Município de Joinville traz como

atribuições do supervisor escolar acerca da Sala de Apoio pedagógico na seção IV, Art. 14 (2012,

p. 16):  “XI -  acompanhar o trabalho das Salas de Recursos Multifuncionais,  Salas de Apoio

Pedagógico, Salas de Aceleração, Sala de Informática Pedagógica e Biblioteca”. 

Contudo, a Portaria nº 111 – GAB, de 21/05/2009, em seu artigo 8º, assim denominado “O

supervisor  da  unidade  escolar  acompanhará  sistematicamente  a  sala”,  traz  atribuições  mais

complexas para o coordenador pedagógico, complementando as descritas acima,:

I - observando o desempenho do professor e orientando-o em suas dificuldades; 
II - diagnosticando as necessidades de aprendizagem e a evolução da escrita dos alunos;
III  -  auxiliando  o  professor  no  planejamento  de  situações  de  aprendizagem  que
correspondam  às  reais  dificuldades  apresentadas  pelos  alunos  no  processo  de
aprendizagem;
IV – estabelecendo metas junto ao professor para o sucesso de cada grupo e de cada
aluno;
V – analisando os resultados e propondo medidas corretivas se necessário;
VI – consolidando os resultados;
VII – contatando os pais ou responsáveis, para o repasse do quadro evolutivo. (BRASIL,
1994, folhas 3 e 4) 



                                                                                                                                                                     
Depreende-se tanto do Regimento Único do Município como da Portaria nº 111 – GAB

(2009) que o coordenador tem estreita relação com a Sala de Apoio Pedagógico, intervindo em

todos os processos que fazem parte desse serviço. 

Para  melhor  compreender  como ocorre  sua  real  participação  no  encaminhamento  do

estudante à Sala de Apoio Pedagógico, os coordenadores foram questionados como este processo

se dá.

A primeira coisa que eu peço para o  professor (da sala de aula regular) é fazer um
relatório.  Se ele  está desconfiando,  se ele  está  percebendo que a  criança está  com
alguma dificuldade, se ela está defasada com relação ao conteúdo, essas coisas todas e
eles  vêm  e  conversam  comigo.  Eu  peço  pra  eles  fazerem  um  relatoriozinho,  e
basicamente eu vou assistir aula também, eu vou com foco neles [nos estudantes]. É pra
ver se há realmente a necessidade, a questão da atenção, da interação com o professor,
se ele está interagindo, se não tá, o comportamento dele em sala de aula. Tudo isso eu
fico observando, claro que eu não fico do lado dele, né? Eu sento discretamente, eu fico
observando a turma e tal, fazendo os meus registros. E assim, nesse caso, eu observo ele
[o  estudante].  E  se  eu  sentir  que  realmente  tem  uma  necessidade  ali,  aí  nós
encaminhamos para uma avaliação com a especialista da sala de apoio. A professora
da  SAP vai  fazer  uma triagem,  ela  faz  uma espécie  de  teste,  tipo  uma sondagem.
Baseada nisso daí, nessa triagem, nessa sondagem que ela faz, aí, sim, a gente decide se
vai para o apoio ou não. Aí, se ela decide que sim [a professora da SAP], daí nós temos
todo um procedimento, a gente chama os pais. João (linha 182 a 194) 

Primeiro elas falam com a gente sobre as notas baixas, principalmente no conselho. A
gente percebe que a criança não rendeu em sala. Elas me chamam pra observar. Faço a
observação na sala de aula. Elas falam: -“É esse aluno aqui, eu gostaria que tivesse um
olhar diferente, gostaria que tivesse um apoio, o que a professora do apoio acha?”.
Então, elas sempre perguntam. Aí a gente vê: -“Ah meu Deus! Ah esse aluno tá agora
no 2º ano, tá silábico sem valor sonoro, não pode!” Não, ele tem que ir para o apoio!
Rita (linha 335 a 340)

Ah, quando começa sequência de nota baixa, como veio agora alunos com dificuldade
do ano anterior. A gente já sabe que vem com dificuldade necessitando de sala de apoio
pra acompanhar o ano seguinte. Daí esses já são encaminhados. Rosa (linha 269 a 271)

A sala de apoio  passa pela gente também! Então não é assim, ah... A professora de
matemática lá do 3º ano diz que tem que mandar essa criança lá para o apoio. Então
vamos ver se realmente essa criança precisa de apoio.
Entrevistadora - E o que vocês fazem?
A gente faz um levantamento, um testezinho de hipótese com ele, pra ver até que ponto
ele tá. Pra ver se ele realmente tem necessidade de ir para o apoio.
Entrevista - E é baseado em quê esse teste?
Língua portuguesa, matemática, dentro das disciplinas onde eles têm mais dificuldade,
a linguagem né? Escrita e matemática. Ana (linha 150 a 158)

Entrevistadora - E como é o processo pra criança ir pra lá?
É a dificuldade de aprendizagem dentro da sala de aula, o professor observa e passa
pra gente: - “ó... esse aluno precisa ir para o apoio”. Aí, a gente encaminha.



                                                                                                                                                                     
Entrevistadora - Passa pra ti?
Pra mim, pra orientadora e a gente encaminha pra professora (do apoio). Maria (linha
138 a 142)

Conforme as falas dos coordenadores entrevistados, percebe-se que não há uma prática

padronizada acerca do encaminhamento do estudante à SAP. Contudo, em sua maioria, inicia-

-se  com  a  queixa  da  professora  da  sala  de  aula  regular  acerca  das “dificuldades  de

aprendizagem” da criança ao coordenador, formalizando a mesma por escrito via relatório. Os

coordenadores fazem observação em sala de aula conforme mencionado por eles, com “foco no

aluno”. Posteriormente é aplicado um teste de hipóteses da escrita20, baseado nos níveis de leitura

e  escrita.  Coordenadores  e  orientadores,  “juntamente”  com  a  professora  da  sala  de  apoio

pedagógico, verificam se o estudante precisa mesmo frequentar a SAP. Contudo, nem sempre

todos os sujeitos que deveriam tomar coletivamente a decisão estão juntos, como, por exemplo, o

coordenador e o orientador, ora um está presente, ora outro.

Compreende-se, em sua maioria, que os coordenadores encaminham o estudante à SAP

após  uma  decisão  tomada  com  a  equipe  pedagógica,  em  conformidade  com  as  Linhas

Programáticas  para  o  Atendimento  Especializado  nas  Salas  de  Apoio.  Contudo,  “a  prática

pedagógica do encaminhamento demonstra ter em sua constituição a não problematização acerca

da  estrutura  organizativa  da  escola”  (SCHULZE,  2012,  p.  76).  Embora  esse  momento  seja

“decidido”  no  coletivo,  a  autora  salienta  que não há reflexões  acerca  das  necessidades  dos

estudantes,  bem  como  dos  recursos  e  estratégias  utilizadas  na  SAP,  e  dos  impactos  das

legislações e políticas educacionais no fazer docente. Subentende-se que não há uma mobilização

do  coletivo  em  direção  à  reflexão  acerca  dos  processos  de  ensino,  de  modo  que  toda  a

responsabilidade com relação ao trabalho a ser realizado com o estudante na SAP é conferida à

professora desta. Essa responsabilidade deveria ser compartilhada no coletivo, mas, ao contrário,

se dá de maneira isolada.

Os coordenadores conferem à professora da sala de apoio o status de especialista; é ela

quem dá o aval da permanência, quem planeja sozinha as atividades e quem decide se o estudante

pode ser liberado ou não desse serviço. Rosskamp (2013, p. 71) também evidenciou esse adjetivo

20 Termo utilizado pelos coordenadores entrevistados. Baseados na Psicogênese da Língua Escrita da Psicolinguista
Emilia Ferreiro. 



                                                                                                                                                                     
atribuído às professoras das Salas de Apoio Pedagógico com uma “aura de especialistas”. Ainda

conforme a autora,

 

Desse  modo,  delegar  saberes/ações  a  profissionais  que  possam  representar  uma
possibilidade de desempenhar o papel de especialista, corrobora com uma expectativa
(ingênua)  da  escola  em alcançar  o  ideal  da  “igualdade/equidade”,  com os  recursos
(pedagógicos e/ou outros) disponíveis.  Agrega sentido o fato de que, tanto o esforço
educativo junto aos alunos identificados como aqueles que apresentam “dificuldades de
aprendizagem” quanto os efeitos do preconceito que os mesmos experimentam por conta
dessa “condição” no cotidiano escolar, sejam  delegados  às  professoras  das  SAP.
(ROSSKAMP,  2013, p. 72)

O indicativo inicial de que o estudante precisa passar pela observação em sala de aula são

as notas baixas. As coordenadoras Rita e Rosa fazem menção a essa avaliação quantitativa. 

Chama a atenção o teste de hipótese de leitura e escrita que é realizado com os estudantes

no momento que antecede seu encaminhamento para a SAP, bem como a maneira como eles são

agrupados  no  atendimento.  Esses  agrupamentos  se  dão  de  acordo  com  as dificuldades  de

aprendizagem,  ou  seja,  o  grupo  é  composto  por  no  máximo  dez  crianças  com  as  mesmas

dificuldades, permanecendo a lógica da homogeneidade. Corrobora-se com Schulze (2012, p. 99)

que “ao enfatizar somente a questão da igualdade pode-se estar transvestindo a diversidade em

algo  padronizado,  estanque,  contradizendo  os  princípios  da  educação  inclusiva”.  Assim,

questiona-se se as dificuldades no processo de escolarização desses estudantes são atendidas

mediante a observação das suas singularidades, uma vez que o atendimento não se dá de maneira

individualizada, mas homogênea e padronizada.

Para um melhor entendimento das concepções dos coordenadores acerca das dificuldades

no processo de escolarização, os coordenadores foram questionados sobre o que pensam sobre

esse tema:

Quando a criança tem alguma dificuldade, intelectual, cognitivo ou emocional, porque
nós trabalhamos com uma comunidade muito carente, que eles vêm com essa bagagem
pra sala de aula,  várias crianças estão sentindo muito da separação dos pais,  eles
trazem isso pra sala de aula. João (linha 86 a 89)

Dificuldade é aquilo que o aluno não dá conta do mínimo que a professora tá ensinando
na  sala  de  aula.  Se  ele  não  está  dando  conta  de  acompanhar  a  turma,  todo  o
acompanhamento de aprendizagem junto com a turma, ele precisa de um apoio maior,
de um reforço. Porque na escola, a família às vezes não dá conta de fazer isso também,
e as crianças nossas não têm maturidade pra assumir, chegar em casa, ter essa rotina



                                                                                                                                                                     
de estudar, de se organizar. Nós temos, é a  falta de estudo, algumas crianças já são
diagnosticadas com outras situações mesmo de aprendizagem, têm os limites que são de
aprendizagem que mesmo indo pra sala de apoio, a gente sabe até onde ele vai. Então
são os casos, aqui a gente tem bastante  casos [sic] assim, situações de crianças com
dificuldades. Ana (linha 194 a 202) 

Eu penso na dificuldade de aprendizagem, uma coisa que não sai da minha cabeça,
porque todos, se você for fazer assim, por amostragem, todos os montantes de crianças,
a maioria teve assim, que tem problemas de aprendizagem, a maioria, são crianças que
tiveram problemas na gestação da mãe, a mãe não teve uma gestação boa, ou fez uso de
droga,  ou  alcoólatra,  sabe?  A  mãe  teve  uma  gravidez  conturbada,  isso  rebate
diretamente!
Ontem mesmo,  nós estávamos conversando no conselho de classe  a  respeito  disso,
inclusive, que os alunos que têm esse problema são filhos da droga. Porque as mães são
mães adolescentes que tomam remédio pra abortar ou que fazem uso de substâncias e
depois reflete diretamente no que a criança vai ser.
Pois é, eu conheço comunidades de realidades bem carentes, sabe? Então eu já tô bem
calejada e eu percebo isso, né? Não que isso seja uma regra, que existe as crianças que
tiveram tudo e também apresentam dificuldades, mas a grande maioria é isso, sabe? E
depois toda a  convivência que elas têm em casa, a  falta de estímulo, o repertório, a
criança não é repertoriada em casa, não tem acesso a nada, a única coisa que tem, a
mãe larga e vai trabalhar o dia todo e deixa na frente da televisão, não pega, não
cobra, não diz se tá feio, tá bonito, sabe? Tudo isso reflete. Se for olhar mesmo, as
crianças  estão  bem  abandonadas,  com  relação  a  essa  ajuda  familiar,  esse  ponto
também, é bem determinante pra isso, pra essas dificuldades. Maria (linha 199 a 215) 

Os trabalhos de Schulze (2012) e Rosskamp (2013), que precederam esta pesquisa cujo

tema é o mesmo – a  Sala de Apoio Pedagógico  –,  tendo como sujeitos respectivamente  os

professores da sala de aula regular, as professoras da sala de apoio e os diretores, mostraram que

as concepções acerca das dificuldades no processo de escolarização encontram-se ancoradas em

duas vertentes, a saber: “a das ciências biológicas e médicas, como uma visão organicista das

disposições humanas, preconceituosa, racista e elitista; e da psicologia e pedagogia, tendo suas

atenções e estudos voltados para as influências ambientais (...)” (SCHULZE, 2012, p. 26). Os

mesmos resultados são apresentados por Moysés e Collares (1997) por meio de suas pesquisas,

em que independente de ser da saúde ou da educação21, os profissionais centralizam as causas do

fracasso escolar nas crianças e nas famílias. Essas falas refletem e repetem preconceitos e formas

de pensamentos cristalizados socialmente, e não de conhecimentos científicos.

21 No artigo intitulado “Inteligência abstraída, crianças silenciadas: as avaliações de inteligência” (1997), as autoras
falam  sobre  a  medicalização  do  processo  de  escolarização.  A  pesquisa  relatada  neste  artigo  informa  que
independente da área, se da saúde ou da educação, há uma identidade em centralizar as causas do fracasso escolar
nas crianças e suas famílias. O discurso dos profissionais é tão semelhante que as autoras relatam a dificuldade em
identificar qual a área de atuação, se é médico, nutricionista ou professora. 



                                                                                                                                                                     
Rosskamp (2012, p. 128) salienta que “ganham força as concepções de aprendizagem e

desenvolvimento  de  cunho  inatista  e  determinista,  biologizante  e  psicologizante,  os  quais

embasam as explicações para o ‘não-aprender-na-escola’”.  A respeito disso, Gualtieri e Lugli

(2012) destacam que, entre as décadas de 1940 e 1950, foram realizadas pesquisas, geralmente

por psicólogos, abordando a questão da educação de crianças de “classe social inferior” ou de

crianças  negras  de  “classe  social  inferior”.  Nesse  momento,  surgiram  novas  categorias

educativas,  a  saber:  os  “culturalmente  desfavorecidos”,  ou  “linguisticamente  deficientes”,  os

“socialmente prejudicados”. Da mesma forma, foi introduzida a ideia de educação compensatória

com o objetivo de encarar a situação desfavorável.

Nessa  abordagem predominava  a perspectiva  da carência,  ou seja,  as crianças  eram
diagnosticadas  como  “carentes”,  em função  de  serem provenientes  de  ambientes  –
família  e  comunidade  –  considerados  culturalmente  pobres,  com  poucos  estímulos
sensoriais,  motores,  linguísticos,  que  pudessem  favorecer  seu  desenvolvimento
psicológico, sua “prontidão” para a entrada no mundo escolar. (GUALTIERI e LUGLI,
2012, p. 29)

A privação cultural era tida como uma das fomentadoras do fracasso escolar, uma vez

que, ao adentrar neste espaço, as suas singularidades não cabiam nos padrões exigidos pelos

afazeres escolares.  Mais de seis décadas aproximadamente se passaram, e as concepções das

dificuldades no processo de escolarização não tiveram grandes modificações. 

A prática educacional abarca diversos aspectos, desde a cultura escolar, o currículo, os

métodos  de  ensino,  fatores  individuais,  enfim,  nenhuma  dessas  perspectivas  pode  ser  vista

isoladamente  como  uma  maneira  de  explicar  ou  resolver  as  dificuldades  no  processo  de

escolarização. Contudo, na realidade, as crianças são avaliadas por meio de uma só expressão de

sua capacidade, como, por exemplo, o teste de hipótese de leitura e escrita utilizado para saber o

seu nível de alfabetização, que determina o seu encaminhamento à SAP. 

Desta  forma,  as  concepções  de  aprendizagem  que  permeiam  o  fazer  pedagógico  do

coordenador tendem a ser fragmentadas e limitadas, impedindo-o inclusive de fazer as mediações

que  poderiam  auxiliar  no  processo  de  escolarização,  e  a  escola,  por manter  uma  prática

padronizada, corrobora promovendo as dificuldades nesse contexto. 

Compreende-se que a aprendizagem não se dá de forma linear, mas sim em momentos e

ritmos  diferentes.  O  problema se  estabelece  ao  julgar  ou  esperar  que  esse  processo  ocorra



                                                                                                                                                                     
conforme os padrões estabelecidos pelo sistema escolar, o que acaba por tornar-se um entrave ao

próprio processo de escolarização. 

A pesquisa de Rosskamp (2013) também mostrou, por meio das vozes das professoras das

salas de apoio, que crianças que não estão respondendo às exigências do currículo  dos anos

iniciais  de  escolarização  são  identificadas  como  aquelas  que  apresentam  dificuldades  de

aprendizagem. Aquele estudante que destoa do grupo, que foge da norma ou não vai bem, é

imputado a ele o problema. É o que Charlot (2008, p. 14) chama de “história de fracasso escolar”,

para expressar tanto a reprovação como a não aquisição de certos conhecimentos. No entanto, o

autor alerta que esse termo também remete para a “eficácia dos docentes, sobre o serviço público

e sobre a igualdade das chances”.  

Perrenoud (2000, p. 25) defende que a escola não pensa nas diferenças, mas trata os seus

efeitos  com  meios  rudimentares,  o  que  ele  chama  de  remédios  já  conhecidos  quando  as

dificuldades  de  aprendizagem  “podem”  ser  comprovadas:  reprovação,  apoio  pedagógico,

atendimento médico-pedagógico ou psiquiátrico. 

A concepção dos coordenadores  de que as dificuldades  no processo de escolarização

decorrem de questões biologizantes ou sociais implica a descaracterização do fazer pedagógico.

Acaba muitas vezes endossando o discurso culpabilizante do aluno. Desta forma, ele perde a

oportunidade  de,  junto  com  a  equipe  escolar,  repensar  as  práticas  pedagógicas  e  seus

determinantes.

Rego (2011, p. 86) explica que a concepção inatista traz em seu bojo que as “capacidades

básicas  de  cada  ser  humano  (personalidade,  potencial,  valores,  comportamentos,  formas  de

pensar e de conhecer)” já se encontram prontas no momento do nascimento. Contudo, essa ideia

pode influenciar  as práticas pedagógicas,  uma vez que subestima a capacidade intelectual  da

criança, deixando de investir na sua capacidade de aprender por meio de atividades que não a

estimulam. O coordenador, diante dessa concepção, bem como todo o sistema escolar, isenta-se

de  qualquer  responsabilidade,  pois  entende  que  o  sucesso ou  o  fracasso vai  depender

exclusivamente do desempenho do estudante, ao invés de analisar as suas relações mais amplas,

como o contexto social, e tão pouco a própria dinâmica da escola. 

Percebe-se  que  a  preocupação  dos  coordenadores  ao  encaminharem  as  crianças  está

diretamente relacionada às finalidades da educação, do currículo estabelecido.  A criança não



                                                                                                                                                                     
estabelece uma relação com o saber, como definido por Charlot (2008), em que esta se configura

como uma relação com o mundo, em que o estudante confronta-se consigo mesmo e com o outro

diante da necessidade de aprender. O processo de escolarização para o estudante acaba tornando-

se sem sentido. 

As interpretações para o fracasso,  conforme as entrevistas,  apontam como culpados a

criança e sua família. Contudo, de acordo com Gualtieri e Lugli (2012, p. 28), mais elementos

vão surgindo para cada comportamento, um distúrbio, para que se identifique e sejam agrupados

os “fracassados”.

As concepções que fazem parte do cotidiano dos coordenadores também implicam a sua

forma de olhar a professora da SAP e o seu envolvimento nas atividades pertinentes a esse

serviço.

A professora da sala do apoio tem bastante experiência. Então assim, eu acompanho o
planejamento dela, os objetivos, cada atividade que ela faz ali, tem um objetivo, tudo o
que ela faz ali, tem que ter objetivo, por trás deles tem um objetivo pedagógico! Então
assim, eu estou bem tranquilo com relação a isso. No meu caso aqui, a professora é bem
responsável nesse sentido. Ela domina bem, ela tem um bom domínio de rotina,  de
planejamento. 
Se a professora do apoio disser assim, pode liberar... Tá! (referindo-se ao desligamento
da criança da sala de apoio).  João (linha 201 a 207) 

É, mas na maioria das vezes, eu vou dizer pra você, é  mais eu de bicona que vou lá.
Tipo  assim,  é  mais  uma  ideia  pra  botar  na  rotina,  tá?  Porque  eu  acho  que  o
acompanhamento da sala de apoio tinha que ser muito maior do que ir só perguntar de
vez em quando, porque não dá tempo! Rita (linha 254 a 263)

Entrevistadora - E ela faz esses planejamentos sozinha?
Rita - Sozinha! 
Ainda não deu tempo de fazer isso, mas  ela tem muito mais ideias do que eu. Ela é
muito competente! Rita (linha 309 a 312) 

Entrevistadora - O planejamento com as crianças, você participa ou ela faz sozinha?
Sozinha. Eu só visto o plano. Rosa (linha 367 a 368)

Ela prepara, planejada, direcionada! Ana (linha 162)

A função dela é  espetacular, é um grande recurso que a gente tem, além do que a
professora  faz,  é  um suporte,  que  ela  tem um trabalho  bem diferenciado,  tem um
trabalho focado no aprendizado, o aluno tem que aprender,  ele tem que sair  de lá
sabendo. Então pra nós, aqui na nossa escola, a professora do apoio é espetacular. Tem
um compromisso  com os nossos  alunos.  Aquela  sina  com a  emoção,  trabalha  com
emoção, faz o retorno, tá o tempo todo cuidando, a gente se fala todos os dias como é
que eles estão. Ana (linha 165 a 170)



                                                                                                                                                                     
E é assim, a gente vai até lá, olha o planejamento, pergunta se tem alguma coisa que
pode tá ajudando. Mas assim, elas têm liberdade pra estar planejando, porque elas que
conhecem os alunos.
Entrevistadora - Mas você está junto?
Sim! Maria (linha 160)

As falas dos coordenadores pedagógicos indicam que há uma boa relação entre eles e as

professoras das salas de apoio pedagógico. Entretanto, embora haja uma boa relação entre ambos,

devido  às  atribuições  do  coordenador  e  à  professora  da  sala  de  apoio  ser  considerada

“especialista” no que faz, os planejamentos e os desligamentos em sua maioria ficam delegados a

ela. Acredita-se que o motivo pelo qual os coordenadores imputam à professora da sala de apoio

o trabalho a  ser  realizado durante  a permanência  da criança também reside no  fato  de não

possuírem formação adequada para atuar nesse espaço. Com isso, sentem-se incapacitados para

contribuir ativamente com este trabalho. 

Da  mesma  forma  que  a  professora  da  SAP  é  superestimada  pelos  coordenadores

entrevistados, a própria SAP é concebida como um importante suporte para a escola e para alguns

coordenadores, como destacado por Rosskamp (2013, p. 129), “o coração da escola”. Contudo, os

coordenadores  expressam por  meio de suas falas que gostariam que este serviço fosse mais

valorizado, que fosse prioridade da SEC:

A sala de apoio, eu acho deveria colocar a sala de apoio como positiva, mas que ela
seja vista como algo importante. Tem todo esse pessoal que trabalha por trás, mas se
tem, tem! Se não tem eu também não me esforço. Eu não vejo assim, uma prioridade (a
SAP para a Secretaria da Educação). E também tem muita gente sem capacidade pra
estar (na SAP). Então se mascara aquilo ali, se faz de conta que se tem, não se sabe o
que tá fazendo, se o aluno tá atingindo... É complicado a gente falar. Rosa (linha 558 a
563)

Porque  assim,  a  sala  de  apoio  não  é  o  encosto  do  aluno,  é  um  programa  todo
cuidadoso, tem que ser “a professora”, não pode ser uma professora qualquer ali, tem
que ter uma formação, tem que ter comprometimento pra estar na sala de apoio, então
ela na verdade é um suporte fundamental dentro da escola. Ana (linha 140 a 143)

Porque a sala de apoio não é um espaço pra enfiar o aluno. Ana (linha 182)

A sala de apoio é muito importante, ela deveria ser sempre considerada como um órgão
que tem que estar dentro da escola desde o início do ano, mesmo! Tem que existir, não
só se sobrar professor, mas tem que ser uma política da SEC, de ter realmente! Porque
ela  é  muito  importante,  porque  não  é  que  o  professor  assina  um  atestado  de
incompetência quando ele não dá conta do aluno e se o professor não dá conta, ele
precisa de respaldo mesmo. E a sala de apoio veio de encontro  [sic] a isso, é  muito
importante mesmo. Maria (linha 219 a 224)



                                                                                                                                                                     

Para  melhor  compreender  tal  importância  atribuída  à  SAP  pelos  coordenadores

pedagógicos e às professoras que lá trabalham, é pertinente fazer uma incursão pelas pesquisas de

Schulze (2012) e Rosskamp (2013), de modo a fazer este entrelaçamento.

A pesquisa de Schulze (2012),  que tem como sujeitos as professoras da sala de aula

regular, mostrou que elas têm formação adequada e especialização, além de não se tratarem de

professoras em início de carreira; contudo, mesmo assim, têm o encaminhamento do estudante à

SAP como uma prática pedagógica recorrente.  Schulze (2012, p.  63) pressupõe que há uma

“conformação do fazer pedagógico provocado a partir da organização escolar, na qual as SAP

passam a ser vistas como parte integrante e vital para a escola”. 

Na mesma esteira desta reflexão, Rosskamp (2013, p. 69) indica em sua pesquisa que a

maioria (81%) das professoras da SAP tem entre 10 e 21 anos de experiência na docência e 97%

têm  especialização  em  Psicopedagogia.  Esses  dados,  aliados  a  outros,  indicam  que  são

priorizadas para atuarem na SAP as professoras que “possuem uma trajetória profissional com

experiências  em seus  saberes  e  fazeres”  (ROSSKAMP,  p.  71). A  autora  ainda  reforça  essa

constatação por meio de um dos critérios para a escolha do professor da SAP disposto na Portaria

Municipal nº 111 – GAB – 2009, a qual, no art.  4º, inciso III,  prescreve: “[...]  experiência e

reconhecimento como professor alfabetizador bem sucedido” (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,

2009, p. 2).

Essas reflexões acerca da SAP indicam a naturalização dos encaminhamentos, pois as

professoras dos dois espaços (sala de aula regular e SAP) têm as mesmas habilitações, ambas

podem auxiliar o estudante no processo de escolarização. Como destaca Rosskamp (2013, p. 72),

há “uma aura de especialista” das professoras deste serviço, “no que se refere ao lidar com os

alunos que apresentam diferentes modos de aprender em seu processo de escolarização”. 

E o que mais chama a atenção em todo este enredo é a dificuldade de todos os atores:

professoras  da  SAP,  da  sala  de  aula  regular,  coordenadores  e  Secretaria  da  Educação  em

articularem-se para  juntos encontrarem soluções para  os desafios  que se fazem presentes  na

escola. Evidencia-se que não há trabalho coletivo e colaborativo na escola, e tal ausência leva ao

doloroso caminho da culpabilização individual, que tem como foco o estudante. Nesse sentido,

corrobora-se Hobold (2012, p. 16) que “o trabalho colaborativo e coletivo implica em uma nova



                                                                                                                                                                     
concepção para o desenvolvimento da atividade docente”, a qual envolve o diálogo e implica,

segundo a autora, a “formação profissional e pessoal que considere a melhoria da aprendizagem

dos estudantes e, também, o bem-estar dos docentes e discentes”. 

Depreende-se que a concepção que os coordenadores entrevistados têm da sala de apoio

pedagógico  é que  este  é  o  local  adequado  para  suprir  as  dificuldades  no  processo  de

escolarização,  pois  lá  as  práticas  pedagógicas  diferenciam-se  da  sala  de  aula  regular.  Essa

concepção também se fez presente na pesquisa de Schulze (2012, p. 91): “[...] uma oportunidade

dos alunos terem aulas particulares gratuitas”. Os coordenadores percebem que a sala de apoio

pedagógico diferencia-se da sala de aula regular em termos de práticas e materiais, contudo não

veem a possibilidade dessas práticas ocorrerem também nas sala de aula regular. Como reflete

Schulze (2012, p. 92), há uma “acomodação” em relação a isso. 

Contudo, os coordenadores alertam sobre a escolha dos professores que vão atuar na SAP,

no sentido de que, em alguns casos, são aqueles que têm que ser remanejados, os que estavam de

licença, e a SAP é o lugar que “sobra”, portanto é para lá que eles vão, e, se não tem professor

para atuar nesse espaço, a SEC não se preocupa em substituir. 

Assim, embora presente na escola o discurso do acolhimento às diferenças, percebe-se

que não há condições para a sua efetivação, desde a sua organização até a formação que os

coordenadores  recebem,  bem como  os  demais  docentes.  É  todo  o  sistema  educacional  que

influencia as concepções presentes na escola, como salienta Schulze (2012); não são consideradas

as multiderminações constituintes dos sujeitos, características estas que os tornam singulares. 



                                                                                                                                                                     
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes de chegar à Sala de Apoio Pedagógico, os demais espaços e funções, bem como a

formação continuada do coordenador,  foram explorados. Investigar sua formação subsidiou a

compreensão dos pressupostos da sua concepção sobre a SAP. Como destaca Hashimoto (2001),

antes de sabermos o que a escola faz, é importante saber qual a concepção que está por trás da

sua prática, principalmente no tocante às diferenças no processo de escolarização. 

Esta investigação trouxe alguns desafios. Um dos primeiros foi compreender por meio das

falas dos coordenadores entrevistados, um distanciamento entre a formação recebida e suas reais

necessidades formativas. Num primeiro momento, compreendeu-se, por meio das análises, que os

coordenadores  solicitavam  uma  formação  que  destacava  a  prática  em  detrimento  da  teoria.

Considera-se que uma educação desprovida do entrelaçamento da teoria com a prática faz com

que a escola perca seu sentido, que é instigar os estudantes a refletirem criticamente, de modo a

serem sujeitos ativos e autônomos no mundo. 

Assim,  questionam-se  as  intenções  de  um  modelo  formativo  que  abarque  o  fazer

descontextualizado  de  sua  ancoragem  epistêmica.  Torna-se  fundamental, então,  que  os

coordenadores  sejam  também  sujeitos  ativos  em  seu  processo  de  formação,  e  não  meros

reprodutores das solicitações de instâncias hierárquicas superiores. À primeira vista, esse modelo

de formação engessado em que o coordenador participa passivamente, recebendo as informações

de  como agir  e  proceder  na  escola,  lhe  dá  uma falsa  ideia  de  autonomia.  Contudo,  pouco

contribui, pois diante de práticas padronizadas e homogeneizantes, via aplicação de técnicas, não

há espaço para reflexão. E o que dizer, então, com relação à autonomia do coordenador, quando,

diante daquele  estudante  que destoa da norma estabelecida socialmente,  ele  simplesmente  o

encaminha, reduzindo a esta prática, uma ação que deveria ser discutida no coletivo. Concorda-se

com Contreras (2002, 57), “a conclusão mais habitual à que se chega é que a única denominação

possível a ser atribuída é a de semiprofissionais, já que se considera que lhe falta autonomia com

relação ao Estado, que fixa sua prática (...). Assim o autor evidencia que o professor, e nesta

pesquisa o coordenador,  é um semiprofissional, pois é despojado dos conhecimentos e ações



                                                                                                                                                                     
específicas à sua função, o que lhe deixa a mercê de uma hierarquia superior que lhe diz o que

deve fazer. 

Após intensa escuta das entrevistas, idas e vindas à literatura pertinente, constatou-se que

a queixa acerca da formação requerida não residia necessariamente no excesso de teoria, mas sim

nas temáticas abordadas e na ausência de escuta das solicitações dos coordenadores pedagógicos

relacionadas  à  formação.  Os  coordenadores  solicitam  uma  formação que  corresponda  às

expectativas e exigências do cotidiano, inclusive em como lidar com a diversidade e os processos

de escolarização. 

Quando  se pensa numa formação  para  a  diversidade,  esta  implica  diretamente  numa

formação que evidencie formas de lidar com os conflitos e desigualdades, inclusive localizando

suas determinações históricas,  sociais,  econômicas, dentre outras.  Mas o que foi  evidenciado

pelos coordenadores é que outros interesses, diferentes dos seus, sobrepõem-se, prevalecendo

temáticas, como, por exemplo, o IDEB. Haja vista que um “bom IDEB” reflete em recursos,

financiamentos, investimentos, questões importantes que fazem parte da ideologia capitalista.

Conforme Souza e Placco (2013, p. 29), uma formação, para que tenha sucesso, precisa de

“um diagnóstico refletido e discutido com o grupo interessado”. Caso contrário, “não é possível

propor ações que desencadeiem transformações”. Entende-se, então, que formador e formando

devem  construir  juntos  a  formação,  inclusive  traçando  objetivos  afins.  Contudo,  o  que  se

observou foi um modelo de formação engessado que não privilegia a autonomia do coordenador

para atuar no contexto educacional permeado pela diversidade. Assim, corrobora-se Contreras

(2002) quando afirma que não basta saber como fazer, mas o que se pretende fazer.

Neste  sentido,  a  formação  inicial  e  continuada  deve  subsidiar  ações que  consigam

prospectar estratégias para lidar com os desafios dos processos de ensinar e aprender, rompendo

com as barreiras da urgência, do fazer no aqui e no agora.

Quando se observa a ausência de formação voltada para a SAP, entende-se um abismo

entre o coordenador e o que dizem os documentos legais, especialmente a Portaria nº 111 – GAB

(2009), que no seu artigo 8º estabelece que o coordenador deve acompanhar sistematicamente a

sala:

I – observando o desempenho do professor e orientando-o em suas dificuldades;
II – diagnosticando as necessidades de aprendizagem e a evolução da escrita dos alunos;



                                                                                                                                                                     
III  –  auxiliando  o  professor  no  planejamento  de  situações  de  aprendizagem  que
correspondem  às  reais  dificuldades  apresentadas  pelos  alunos  no  processo  de
aprendizagem;
IV – estabelecendo metas junto ao professor para o sucesso de cada grupo e de cada
aluno;
V – analisando os resultados e propondo medidas corretivas se necessário;
VI – consolidando os resultados;
VII  – contatando com os pais,  ou responsáveis,  para o repasse do quadro evolutivo.
(SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2009, p. 16)

Sendo o coordenador pedagógico um dos profissionais que deve participar de todos os

processos,  desde o encaminhamento do estudante à SAP até seu desligamento,  bem como o

pensar em conjunto com os demais docentes, o que leva a estrutura organizativa a manter esse

tipo de espaço, entende-se que a sua formação deveria dar condições para que as suas concepções

e  ações  avancem  nesse  sentido.  Além  de  não  dispor  de  formação  adequada  para  pensar

criticamente  a  SAP,  a  estrutura  organizativa  da escola  não contribui  para  que  haja  espaços

coletivos de reflexão. 

A rotina dos coordenadores entrevistados resume-se em resolver problemas urgentes e

emergentes,  substituir  professores,  entre  outras  demandas  que  engolem  a  sua  principal

função, que é estar junto aos professores,  auxiliando-os, inclusive a professora da SAP, bem

como estabelecer de forma coletiva e crítica os objetivos do Projeto Político Pedagógico e o

planejamento para que ele se desenvolva na escola. Mas, por conta desse cotidiano desenfreado,

as atribuições pertinentes ao coordenador pedagógico ficam muito aquém do estabelecido e do

desejado.

Essa rotina que enreda o coordenador também promove um distanciamento dos docentes e

das  questões  pertinentes  à  SAP.  Compreende-se,  então,  porque o  coordenador  atribui  tantas

adjetivações positivas à professora da SAP. Pressupõe-se que esta atitude configura-se como uma

defesa para a sua ausência, pois, diante das suas condições de trabalho, o coordenador delega

a ela as responsabilidades  pertinentes  a  esse serviço. Quanto às  professoras  da sala  de apoio

pedagógico,  estas  são  cooptadas  por  todo  um contexto  que  envolve  desde  a  escola  e  seus

profissionais até as decisões da secretaria da educação para que sua atuação corresponda e seja

como de “especialista” (ROSSKAMP, 2013, p 71).

Assim,  engendra-se  um  mecanismo  perverso  no  qual  se  imputa  ao  outro  a

responsabilidade  que  deveria  ser  coletiva. Atribui-se  à  professora  da  SAP  a  qualidade  de



                                                                                                                                                                     
especialista, ao mesmo tempo em que ela toma para si esse peso, o que demonstra um trabalho

docente realizado de forma isolada. Como salienta Schulze (2012, p. 85) em sua pesquisa, “o que

os  dados  delimitam  é  a  existência  de  uma  estrutura  de  organização  escolar  ainda

individualizadora e facetada, em que o distanciamento e isolamento dos professores se torna parte

de seu cotidiano”. Esse isolamento implica a intensificação do trabalho docente e, se pensarmos

no coordenador pedagógico, essa questão fica mais evidente.

Uma das intenções desta pesquisa foi articular os dados obtidos às pesquisas de Schulze

(2012) e Rosskamp (2013). Uma das articulações possíveis se deu em torno da concepção de

dificuldades  nos  processos  de  escolarização.  O  coordenador  pedagógico,  assim  como  os

demais participantes das outras duas pesquisas, ou seja, as professoras da sala de aula regular e

das salas de apoio pedagógico e os diretores, tem seu olhar voltado para aquilo que o estudante

não tem, para a falta, uma vez que esses olhares e concepções pautam-se na homogeneidade.

Constata-se que as concepções que permeiam o encaminhamento dos estudantes à SAP

são baseadas em vertentes preconceituosas. O não aprender ancora sua explicação no fato de o

estudante ser pobre, carente, ter pais separados, entre outras “culpas” que os profissionais da

escola  utilizam para  justificar  as  notas  baixas  e  o  fracasso  deste  estudante,  em especial  os

coordenadores pedagógicos.

Essas concepções, por não contemplarem as singularidades no modo de aprender, tendem

a ser fragmentadas, limitadas e excludentes, promovendo aquilo que se trabalha para superar, as

dificuldades nos processos de escolarização, arrastando consigo enormes prejuízos à vida deste

estudante. Essa é uma forma de conceber os desafios no processo de escolarização, os quais não

devem ser interpretados como algo particular e individual. Essas construções se dão no dia a dia

da escola, no apressamento que não deixa pensar sobre aquilo que acontece, nas formações que

têm poucas discussões éticas, políticas e epistêmicas, que possibilitem uma práxis promotora de

autonomia. Tomando esse cenário, não causa estranhamento que os coordenadores em nenhum

momento mencionaram a possibilidade de mudar a estrutura organizativa da escola, ou elaborar

um Projeto Político Pedagógico que contemple as singularidades da comunidade e de cada sujeito

que a compõe, envolvendo discentes,  docentes, funcionários e todo o contexto do  entorno da

escola. 



                                                                                                                                                                     
Tão natural é o encaminhamento dos estudantes à SAP que Rosskamp destaca em sua

pesquisa que a SAP é o “coração da escola”, termo este utilizado por uma das professoras dessa

sala.

Chegar até aqui  e sair  dessas considerações com mais indagações gera incômodo, e o

próprio momento de escrita configura-se como tal; é um processo lento de reflexões que, mesmo

limitando a temática, demonstra-se interminável.

Conhecer as concepções dos coordenadores sobre a sala de apoio pedagógico e as relações

desse profissional com o trabalho do professor da SAP apontou alguns percalços no caminho de

sua atuação.  Alguns  deles  são conscientes  e outros deles  não têm consciência  de que estão

envolvidos e fortalecendo uma prática que não os auxilia no seu cotidiano. Como já apontado

inicialmente, a formação recebida deixa muitas lacunas e falhas na realização das funções do

coordenador. Por meio das suas falas, eles se expressaram incomodados por não conhecerem as

dificuldades nos processos de escolarização, o que prejudica a sua participação de forma mais

ativa junto à SAP.

Outra questão que chamou muita atenção nesta pesquisa foi o silenciamento da temática

do Projeto Político Pedagógico, sendo este um documento e uma ferramenta que o coordenador

poderia usar  em favor  do seu trabalho,  pois  a sua função compreende a articulação nas/das

demandas do contexto escolar. Entende-se que, através dele,  muitos desafios apontados pelos

coordenadores  poderiam  ser  diminuídos,  como,  por  exemplo,  a  participação  dos  pais  na

escolarização dos filhos, haja vista que muitos estudantes, segundo eles, são encaminhados à SAP

devido à falta de participação dos pais, ou seja, pais ausentes.

Contudo, o maior dos desafios, segundo os próprios coordenadores, é a substituição de

professores. O que Geglio (2010) esclarece sobre isso é que essa não é uma atividade pertinente

às funções do coordenador pedagógico. Contudo, isso não significa que ele nunca vá realizá-las;

o  problema reside  no  fato  de  essas  substituições  tornarem-se  sua rotina,  que  é  o  que  está

acontecendo com os coordenadores entrevistados.

Com isso, acredita-se que aqui ficam as considerações iniciais dessa relação da sala de

apoio com o coordenador pedagógico e as implicações no trabalho docente, e não as finais, por

entender que há ainda mais reflexões a se fazer que podem não ter sido contempladas nesta

pesquisa.
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ANEXO A – Portaria Nº 111-GAB-2009



                                                                                                                                                                     



                                                                                                                                                                     



                                                                                                                                                                     



                                                                                                                                                                     
ANEXO B – Orientações para organização e funcionamento da Sala de Apoio em 2013



                                                                                                                                                                     



                                                                                                                                                                     
ANEXO C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE

  



                                                                                                                                                                     

APÊNDICES



                                                                                                                                                                     
APÊNDICE A – Quadro com os dados obtidos pelo balanço de produções referente à Expressão

Exata “Sala de Apoio Pedagógico” referente ao período de 1994-2012 no Banco de dados de

Dissertações e Teses da Capes. 

ANO QUANTIDADE AUTOR (A) TÍTULO MESTRADO/D
OUTORADO

1994 -
1995 -
1996 -
1997 -
1998 -
1999 -
2000 1 Selene  Maria

Penaforte
Silveira 

Tira!Bota!Deixa o Zambelê
ficar...As contribuições da Sala
de Apoio Pedagógico para a
inclusão escolar

Mestrado

2001 -
2002 3 Carla Clauber

da Silva
Ropelato

A Fabricação da Anormalidade
no Cotidiano Escolar

Mestrado

Maria Aparecida
de Menezes

Educação Inclusiva- Política de
Atendimento a Alunos
Portadores de Necessidades
Especiais- Estudo de Caso: Sala
De Apoio Pedagógico (Sap) da
Rede Municipal de Educação de
São Paulo

Mestrado

Persio
Nakamoto

Análise de softwares
educacionais: interações de
alunos de uma classe
especial/sala de apoio
pedagógico mediadas pelo
educador

Mestrado

2003 -
2004 -
2005 2 Ana Carolina

Pescarini Gallo
Zilioli

A participação do outro na
constituição da criança doente:
emoção e significação

Mestrado

Jorgina de
Cassia Tannus
Souza

Ouvidos Silenciosos, Mãos que
Falam: Os surdos e a
teleinformação

Mestrado

2006 1 Carina Escabora Sala de Apoio Pedagógico: Os
Sentidos  Significados
Construídos no Município de
Barueri

Mestrado

2007 2 Rogata A Inclusão Educacional do Mestrado



                                                                                                                                                                     
Aparecida Netto
Anwender

Surdo: uma visão semiótica da
Sala de Apoio Pedagógico
Especializado (SAPES)

Sueli Cristina
Graciano

Condições de (não)
aprendizagem na escola: uma
discussão à luz da perspectiva
histórico-cultural..

Mestrado

2008 3 Aparecida de
Fátima Gavioli

A Educacao de Surdos em
Cacoal/Ro: Um Encontro Com a
Realidade

Mestrado

Débora Dainez Um estudo sobre a inclusão
escolar de crianças com
necessidades educativas
especiais: problematizando a
noção de compensação na
abordagem histórico-cultural

Mestrado

Juliana Motta de
Assis Silva

Um estudo sobre o processo de
implementação de classes
hospitalares - O caso do hospital
Dr.Domingos Adhemar
Boldrini..

Mestrado

2009 1 Adriana
Watanabe22

Aprendizagem escolar na Sala
de Apoio Pedagógico - SAP:
uma experiência pedagógica
baseada nos pressupostos
construtivistas

Mestrado

2010 1 Lilia Maria
Souza Barreto

Diálogos do cotidiano: A
construção colaborativa do
conceito de atendimento
educacional especializado para
pessoas com Surdez na escola
comum

Mestrado

2011 2 Adriana
Watanabe

Aprendizagem escolar na sala de
apoio pedagógico - SAP: uma
experiência pedagógica baseada
nos pressupostos construtivistas

Mestrado

Regiane Dias
Bertolini

Percepção de Professores sobre
a Sala de Apoio Pedagógico

Mestrado

2012 1 Mariana Datria
Schulze

"Todo apoio que o professor
recebe de fora é bem vindo”:
Salas de Apoio Pedagógico e
Suas Implicações no Trabalho
Docente

Mestrado

Total 17

22 Este trabalho aparece em 2009 e 2011.



                                                                                                                                                                     
APÊNDICE B – Roteiro utilizado para entrevista semiestruturada

PERFIL

Ano de Nascimento:

Ano de conclusão da formação inicial: magistério: _____ normal:______ graduação:______.

Formação Acadêmica: ( ) pós-graduação ( ) especialização ( ) mestrado ( ) doutorado

Cursos que concluiu:

Técnico:______________

Graduação:______________

Especialização:______________

Mestrado:__________________

Doutorado:_________________

Tempo total de docência:

Tempo de exercício profissional como coordenador pedagógico:

FORMAÇÃO DOCENTE

• Como se dá o seu desenvolvimento profissional?

• Há uma politica de formação para os Coordenadores Pedagógicos no município? Se há,

como ocorre? O que você acha dessa formação?

• Cite alguns aspectos que você considera importante para a sua formação profissional.

ROTINA DO COORDENADOR PEDAGÓGICO



                                                                                                                                                                     
• Qual o papel do Coordenador pedagógico na sua escola?

• Há uma sistematização do seu trabalho no cotidiano escolar?

• Você  enfrenta  conflitos  ou  desafios  na  sua  função  de  Coordenador  pedagógico?  Se

encontra, como isso influencia no desempenho de sua função?

SALA DE APOIO PEDAGÓGICO

• Como se dá o seu contato com os professores da Sala de Apoio pedagógico?

• Há  alguma  orientação  para  o  processo  de  avaliação  educacional  na Sala  de  Apoio

Pedagógico? Se há, qual é?

• Como são planejadas as atividades na Sala de Apoio Pedagógico?

• Qual a função do trabalho dos professores realizado nas Salas de Apoio Pedagógico?

• Como você avalia os resultados obtidos na Sala de Apoio Pedagógico?



                                                                                                                                                                     

APÊNDICE C – Carta-convite aos Coordenadores Pedagógicos

Prezada Supervisora Pedagógica ou Prezado Supervisor Pedagógico,

Convidamos você a participar, como voluntário (a) anônimo (a), da pesquisa desenvolvida pela

mestranda Aline de Oliveira Venancio, vinculada a linha de Pesquisa Trabalho e Formação

Docente do Programa de Mestrado em Educação da Universidade da Região de Joinville –

UNIVILLE.

A presente  pesquisa tem como objetivo  Compreender  o  entendimento  que a  Coordenação

Pedagógica tem sobre a Sala de Apoio Pedagógico (SAP) e as relações que se estabelecem com

o trabalho e a formação docente, por meio das ações deste profissional em relação a SAP.

As respostas dadas por você na entrevista serão fundamentais para a escrita da dissertação

“Salas de Apoio Pedagógico e Coordenação Pedagógica: Implicações no Trabalho Docente”,

que está sob orientação da Professora Dra. Aliciene Fusca Machado Cordeiro.

Enfatizamos  a  importância  da sua  participação  para  esta pesquisa,  uma vez  que espera-se

contribuir com discussões pertinentes as concepções do supervisor acerca da Sala de Apoio

Pedagógico,  sobre  a  diversidade  e  os  processos  de  escolarização,  bem  como  as  questões

relacionais nesse ambiente.

Se  você  necessitar  de  quaisquer  outros  esclarecimentos,  favor  entrar  em  contato  com  a

pesquisadora  Aline  de  Oliveira  Venancio,  através  do  endereço  eletrônico:

oliveiraline@ig.com.br ou pelos telefones (47) 3034-1159, (47) 8410-7264. Caso haja alguma

consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê

de Ética em Pesquisa – CEP – Campus Universitário – telefone (47) 3461-9234.

Atenciosamente,

__________________________________ 

Aline de Oliveira Venancio 

Mestranda em Educação 


